
ANO XV/II — 212
	 CAPITAL FEDERAL

"ml:JBLACA z:ADERATIVA DO B-F-ZA.SIL

SEÇÃO 1. PAR t E II

tECRETO N9- 46,237, DE 13 DE JUNHO DE 1959

SEGUNDA-FEIRA, 7 DE NOVEMBRO DE 1971,

8,07.0•n•n••••••••

MINISTÉRIO DA FAZENDA

BANCO clurrFu Do BRASIL

.Tnedrpore9go de gõendãdéft,

3301950/77 FINANCIADORA. BRAteed) t.2t. WrffieY,
INVESTIMENTOS

2or incorporaoSo da "FINANCIADORA ERADESCO SUL S.A...!
£REDITO, FINANCIAMENT O E INVESTIMENTOS e CODESBRASI4
S.A. CORRETORA DE TÍTULOS É VALORES MOBILIARIOS .
3ssemb10.aa Gera1s Utraordindtias de 28.12.76.

...Reforma dê Estatutos
7122230/77	 CREFINAU S.A. 0.. CRÉEXWO,

yds
25,G.r, do 29.64.71.

'W.MRRffit*6 Wffiffib WCAPIT'Atd

,tbEsPACHos Dd " CHERE.. DE 18.10.77, DE.;ilit'it/tõi
-CERES, O REQUERIDO NOE .PROCESSOS MS:

•!SOCxEDADE MAI/REMANENT° MRCANTID

,A.Refórma de Estatutdi
i3302731/71	 NGSAFRA LEASI S.X. ARREIIDAMENTO MÊRCAUTID.

.71.G.4. de .29.04.77.

YINANCIAMECO XNVESWOE

SOCIEDADES CO2RET0R2.S

.Aumento de eapita1	 lteraogo Codtratual:

.330240f71 - CARVALHO - CORRETORA DE CAMBIO E. wITUtO2 20DWARX0$
•,TDA.
De C1:4150-000.00 para Cr$300.P00,04)
Zostrumento de 25,07.77.

615232/77 " ZVERSSON - CORRETORA DE cAmfiao t TI3ULOà10Aa
DeCr$600,000,110 para crS3.000.099t.4
Instrumento de 05.00.77.

mCancelaMehto da Autorização para DuncionaCt
:3301950/71 . CODESBRA SUL S.A. - CORRETORA DZ 1P1TULOS n VAIAM

/10BILIARIOS
,Sede: Porto-Alegre ás)
.AsSembléias Gerais Extraordingrias de 212.70.

3301646/70	 SOUNIS S.A. n• CORRETORA DE TUTLOS, CAMBIO E VAtet$
340DILIARros
cede: Rio de Janeiro (RJ)
!Mopendancia: Rio de Janeir0 (RJ)

.0.E. de 13.06.77.

1122 -030/71 CREDINOVA CORRETORA DM cAMBIO E vAnom2PA.
• Sede: vitOria (Es)

t,W.Mudança.de DenominaCão e - de Objetivos Doei-ais Reforma dd
)-Mstatuto:
(3301645/76	 SOUNIS S.A. CORRETORA DE 21TULO5o c2m0I0 13 monns

YOBILIARIOS
'	 Adotada a denominação."SOUNIS S.A. - cousurncEs DE

mionssAs"
.A.c.E. de 13.06.77.

4.3eferma de ns'tetute:

- 33-03030/77 - SUL BRASILEIRO S.A. CORRETORA 04 VALES me)3nazi-
RIOS E cãmnio

de 28.06.77.

ACOCISDADES Et cRÉDiTo, FINANCIAMENTO . E INvESTIEN24

...Aumento de Capital - Reforma de Estatuto:
2303333/77 • ETNANsidos S.A. - CRSDITO, FINANCIAMENTO E INVEsTi

MENTOS
J/e Cr620,0.00.0.00,0 0 para cr625.060,009499
iN4pAP. de 93.08.77 .e ;4.10.77 9	-

SOCIEDADES DE CRÉDITO INOSILIARIO

...Aumento ae dapital Reforma de Estatuto:

7176897/77	 CR2DIMUS S.A. - CRÉDITO IMOBILIÁRIO
De Cr$4.633,00 0 , 00 pes Cx9.Ç33.000400
A.G.E. a 29.09..77.

,-Reforms de Estatuto:
1,7100563/76,,.. stir, BRASILEIRO EP CRÉDXTO 1=311,7MM S.A.

.A.G.t. de 30.-09.70

SOCIEDADES DisTR/DuIDoBAs

..A1teraço Contratual:

7616499/77 . ÂNCORA - DISPÊTDSIDDRA-DE T/TULQ6 W VALOIWS 119DAt-

.ARIOS LTDA.
Instrumento de 19.09.77.

-Aumento de Capital - Reforma de Estatuto:
3303332/77 - NOVOSINOS S.A. - DISTRIBUIDORA DÊ TITULOS E VALOMIÇ

MOBILIARIOS
De Cr$3.000,000,60 para cr$4.000.000400
A.G.Es. de 63.08.77e 14.10.77-

7616096/77	 FINANC/ONAL DE MOGI DAS CRUZES S.A. 	 insTramlumNi
DE TÍTULOS E VALORES MOBiLTARIOS
De Cr$150.000,00 para cr$300.000,00-
A.C.E. de 22.08.77.

-Cancelamento da Autorizacão para Funcionar:
3302170/77 - DRADEGCO SUL S.A. - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALc;

RES MOBILIÁRIOS
Sede: Porto Alegre (RS),
A.G.E. de 18..02.77..

...Cancelamento de Dependeacia - A1terae5o Contra tual:
3302299/77 -	 - DISTRIBUIDORA DE TIT0LOS E VALORES.

NOBILIÁRIOS LTD" .
Em Dolo Horizonte (MG)
Instrumento de 29.06.77.

-Reforma de Estatuto:
370401W7	 AUDI S.A. - DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES 110)31±j

LIARIOS
ã.-o.E. de 06,06.75..

•
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To. O preço lio ~o avião Seira as Mima poisa de eada exemptar.
O preço de sxmaylior Astenia mei aemennie do 04 Wit3 por aaa, elk de
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Ilorário da Redação
O Setor de Redação futerOoo

na. para atendimento do públi-
co, das 11 às '17 horas.)

Das Originais
As Repartições P4b/lOas /te.

árerão entregar ao Serviço de
1-Comunicações do Deportaen-
;to de Imprensa Nacional, até.
as 17 hora. o =acalente dostio
nado à publicação:é.

— Os originais para publi-
leação, devidamente autentica-
'dos, deverão ser datilografados
!diretamente, em enpaço dois,
papel acetinado ou apergamio
;alindo, medindo ato 11/à2d11.11

22 x 33-evo som emendas ou
tirtis, Serão admitidas- cOpiiaes

i am finta prata • indelével& a
,§tritério do t),I.W.

0.8 originais encaminha-
dos à publicação tão serão res,
ilOold'os às partes, ainda que
tão pualicades.

Reclamações
As reclamações pertinente'

P.Snatéri retrihuida, nom caso*
like erro o* onaiselio, devesfuiz
oço formuladas_ pot- emito aiit.

;Setor de Redação, até o quintO
Wisátil Subseqüente à publica.
ço

mainatura.

As assinaturas MNb eX4
terie-r serão amiais.

-- As assinaturas vencidas
serão suspensos seta prévio

— Para evitar interonpft,
na remessa das órgãos ofteiali1/42
a renovação de asslitsittra Nye!
esc solicitada com trinta (30)1
dias de aetecedência,-

-.- As assinaturas das Ree
partições, Públicas serão arruaf.4
e deverão ser renova'clas até
de março.

— Os Suplementos às edid
ções dos orgãoa oficiais sé
serão remetidos aos assinantes
que solicitarem no ato da as.,
Mentora.

C)s pedidoo de assinateoe
ras cie servidores devem sos
encaminhados cora compre-watt,*
te de sua situação funcional::

Remesso de Vaiem*
a remessa de valores dever*

esc feita asedionte Ordena Si
Pagamento, por cheque, através

i 

do Banco do breei, i-
do Tesoureiro do Departarese•
to de Impr./ma Naciosel, econ.

•pardzade de eaeler,eidemasess
quanto lk 5n111 aplicação.

Iniiierope *a amua* a,it Puem...açama

J. DE LMA CARNEIRO

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

EXPEDIENTE

emareee-eseem
ALBERTO DE BRIrr0 PEREIRA

DIÁRIO OFICIAL
seçA0 PARTIL ti

twie6. Jes*lsa& 1 puldiessio doo ama da mindadeirigOs daaassisaNsita
pilo-nosso nas oficiada lo Deporta:se-11f° de IN:U.e./14a Nacional),

BRAMIA

rinzooniámo$
C4

.......... Cr;
algerfer

Mi NI STÉRIO
DOS TRANSPORTEM

•CDEPARTAMENTO NACIONAL
pE ESTRADAS BE RODAGEM

Diretoria do Planejamento

.PORTARIA DE 14 DE OUTUBRO
DE 197D	 -

I O Diretor _de planejamento, usar],
de oompo'ênclo delegada, conso-

'alue o disposto na Portaria núnicro-
:a.236, de 8 de julho de 1971, reso-lve:

Aprovar o• Pzojeto de Engenhe...na
'ef.tente- a Rodovia BR. 282-SC,

trecho campos Novos — Lages con-
forme parecer técnico da Divisão -de
Estudos e Projetos exarado nas fls.
63 do Processo DNER nY 47633-75.

N.° 142 Aprovar o Projeta Geo-
métrico referente ã P4dovia BR. 262-
-trecho Aquidatiana — Corumbá, Sub-
trechó Contorno de Corumbá confor-
me parecer técnico da Divisão de Es-
tudos e Projetos exarado nas fls. 6.
-do Projeto DNER n.9 44.190-77.

N.o 143 — Aprovar o Projeto Es-
trutural referente ao Refciço e Re-
cuperação do Viaduto Sobre a 	

	

• FFSA, localiXada na Rodovia BR 	
290-RS, trecho Irapuã — S. Ga-

briel conforme parecer técnico da D1-
,jfisão de Estudos e Projetos exarado
nas fls. 2 do Processo DNER núme-
ro 43.135-77.
• •N.9 141 — Aprovar o Projeto Estru-
tural reverente o Ponte Sobre o Rio
ponabonhdro localizado no km, 54,4
kta Rodovia BR. 230, trecho Entrou-
jggento w430 ev 111O, 316 -- Cano-
io.00-ort,

pos gales conforme pareder técnico da
Divisão de ,Estudos e Projetos Jxa-
rad° nas fls. 5 do processo Dallft
it..° 41.247-77.

N.° 145 — Aprovar o Projeto Geo-
métrico referente à Rodovia BR, 262,
trecho liquidauma — corunibá, Sub-
trecho Aquidauana — Rio Miranda,
um 80 ao km 100 conforme parecer
técnico da Divisão de Estudos. e pro-
jetos exarado nas fls. 4 do processo
DNER no 4S.508-77.

NP 146 — O Projeto Geométrico
referente à Rodovia BR. 262-MT, tre-
cho Aquidauana — Corumbá, Subtre-
oho Aquidaua.ua — Rio Miranda, kin
60 ao ion 80 conforme parecer técni,
eo da Divisão de Estudos e projetos
exarado nas fls. 4 do Processo DNER
n.° 43.567-77. — Francisco Mattos
-de Britto Pereira.

PORTARIAS DE 17 DE OUTUBRO
DE 1977

no 147 — Aprovar o projeto geo-
métrieo referente à Rodovia BR. ...
262-MT, trecho Aquidauana — Co-
rumbá, subtrecho Rio Paraguai-Co-
rumbá, estaca O a estaca 1.000 con-
forme parecer técnico da Divisão, de
Estudos e Projetos exarado nas Vs.
5. do Processe DNER n.° 36.072-7'1.

-0 Diretor de planejamento, usan-
do de competência delegada, conso-
ante o disposto na Portaria número
1.236,- de 8 de julho de 1971, resolve:

NP 148. — Aprovar o projeto de'
restauração- da Rodovia BR. 116-BA,
trecho Jequié — Divisa MG-BA, sub-
trecho Vitoria- da Conquista	 Vero-

dinha conforme parecer técnico da
Divisão de Estudos- e Projetos exara-
do nas fls. . 27 dó Processo DNER
mecho 21.65447. — Francisco 1Kat-
tos de BrItto Pereira

- PORTARIA N.o 150, DE 18 DE'
OUTUBRO DE 1977

O Diretor de Planejamento-, usan-
do de competência delegada, conso-

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

DO ABASTECIMENTO

Departamento do Trigo

PROCESSO SUNAB	 N.0 6.101-'77
Firma: Companhia Prb.dutos Pilar

S. A.
Estado: pernambuco
Homologação, nos termos da legis-

lação em vigor, da capacidade de

ante o disposto na Portaria a o 1,230;
do 8 de julho de 195-1, resOlve:

Aprovar o Projeto Arquitetônico
referente à Ampliação do Prédio des.;
finado ao. Restaurante do Belvedere
da Taquara situado no kin 61 da Ro-
do-ala BR, 116-157, trecho conforme
parecer técnico da Divisão de Estu-

e exarado mas fls. 131'
çio Processo DNER n.o 315.511-72. --
Francisco Mattos de Britto Pereira.,

/a

moagem de 43.493 kg-24 horas para
-o moinho de trigo detentor do regis-
tro-. n.9 2707-50, de propriedade dO

•empresa companhia Produtos Pilar a
A., em nua mesma localização no mu-.
niciplo, dt Recife — Estado de Per-
nanabucO, tendo em conta a -constru-
ção de novo complexo industrial moa-
geiro, face à desativação do sou soe-.
tigo moinho, localiz,ado era área e0
fase de desá.propriapcão pela 	
PORTOBR,A,S S. A., conforme des-
pacho do dia 26 de abril de 1977 do
Si-. Diretor Geral do Departamenfd
do Trigo.

M-INISTÉRIO

ACE, RICULTUR A

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA'

Departamento de Fomento da Pesca e Fisoalizacão
DOnnarin 119 135 DE 21 DD Minam DE 1g77

O Diretor do Departamento de pomento da l'esca
o riscalizac.50-Drrop , no uso da coe-potência que lha foi £101°g-244
peio Portaria n? 03, de 04 de fevereiro de 1976, do Sr. Superin.
tendente da suorso, o tendo em vista o que consta do processo Ou
Coo n2 07246/71,

•
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COAISELE10 REGIONAL
DE ASSES-TENTES SOMES

8 Rega°
RELAC:JA0 DE INSCRITOS

1 - ieicie Rezdende
Proa, n.o 013-'73

Galdino Tecidora dos Reis
e Sdxsetiana Amalia dos Reis

Data cio Nascimento: 20 de outubro
de 1.9da

Naturalidade; Pises do Rio --
Golas

Estada Civil: Solteira
Residdncla: QE' 26 Conji "0" Ca-

sa 38 - Guará, II - Brasilia-DE
Diploma expedido pela "Universida-

de de Brasília, rn 2a de aduem de
1975.

Registrado sob a n. o 0876 no Livro
005 Folha 6219 em 26 de abril do
1976,

2 - Denaci Alves Farias
Proc. n.v 013-73
Filiação; João José. Farias e Ho-

narina Alves Farias
Data do Nascimento; 23 de março

de 1942
Natura:dtade: Rio de Janeiro -

RJ
Estado Civil: Solteira
Residência; S. Q. N. 403 Bloco ;

"P" Apt. 203	 -

• Diploma expedido peja Universida-
de cie Brazilla, em 3 de janeite de

Registrada sob o D.9 0208 uvro
0006_Folha 053 em 3 cie ridvenib*ro cie
1916.

a - Meála de Fatana Sant'Anna
Proc n.o 074-73
Filiação: Antonio Alve,s Sant'Ari-

na o Anibrasixia Alves Sant'Anne.,
Data do 11-w:ri.rnenf.o; 14 de junho

de 1939
N.aturaddacle;	 - MG
Estado Civil: ;solteira
PASIdendad Q. 31. M. 18 Conjun-

to "P" Casa 43 - Celiandia - DP
Diploma expedido pela- UniveriiCia-

de cie Rradd. ' ia, em 21 de janeiro de
1917.

Registracio sob o- n.9 0654 no Livro
027 Folha 0163 em 14 de setembro do
2917.

4 - lona Ana de Sonsa Lopes
Proc. n.o 095-73-
Filiação: José Luis de Souza e Na-

vina Siqueira- de Souza
Data do Nascimento: 26 de julho

ria 1947
Noturaliciacte; Jaraguá -
Estada Civil. Casada
Residência: 1-11OS 709 Bloco "M"

Casa 12 - Brasília-
Diploma expedido pela Universida-

de Católica de- Goiás em 29 de no-
~bre de 1073-

Registro sob o mo .241 Livro 158 -
1W. 244 - Processo mo 005.988-7
em 9 de .itixiho de 1976.

5 - Aurora Mendes Gonçalves
Proc. ri.' 003-75
Filiação: Jesé- Lula Gonçalves. e Os-

valdina Mendes Gonçalves
Data da Nascimento: 6 de janeiro

de 1947
Naturalidade: Luz - alG
Estado Civil: Solteira
Residencia: Av. do Contorno- -

Bloco 005 Casa 05- Núcleo: Ban-
deirante - DE.

Diploma- expedido pala UnliersIda-
de de Brasília em 25 de ievere110- de
1971.

RegiLizado sob O n.° OOSa no Livro
007 Folha 9164 an 14 de Setembro de
1977.-

Reama Célia Aguieiros
Proc. mo- 037-75

2-5.1,tbdIr Manoel Aguleiros
e Olga Agit/eixos,

Data cio Nascimento:. 21 de novem-
bro cie 1919.

Naturalidade: Rio de- janeira -
Rd

Estado- Civil: Solteira
Residência: Stis. 309 Bloco "E"

Apartamento 202
Diploma expedido peia Unlversicia-

de Gama Pilho FSS da Guanit -a-
ra em 11 de setembro de 1975„

Registrado sob o- n.o 159 Folhas
&V. Livro 1-rss-- GB. em 26 de se-
tembro do 1975.

7 - Marina Silvia Zuchini
Proc. 11.9 101-75
Filiação; Sylvio Zuchini e

Carininatii
Naturalidade: Araras - SP.
Data da Nascimento: 2,1 de julho

de 1940
Estaso Civil:, Solteira
Residencia: SQS 103- Bloco' "E"

Apartamento 61-1
Diploma expedido , pela Universida-

de de Brasília, em 19 de fevereiro de
1976

Registrado sob o n.o 0695 - Livro
000 -	 0924 ora 31 de inedgo de
1977.

8 - Aduma Soares de Souza
Proc, mo 91446
Filiação; Athay cia Oliveira Soares-

e Nair Acciali Soares
Data do Nasaimento: 15 de feve-

reiro -de 193a
Natmalinacis; Culabá - MT
Estado Civil: Casada

- Residência; Rua 24 de Outunio
729 - Culabá - MT

Diploma expe.sido, pela Universida-
de Federal de Mato Grosso , em 12 cie
dezembro de 1976.

Registrado sob o n.0 0073 no' Livro
01-SES Pág, 0000-13 Processo, 00-
8.382-75 em 18 de dezembro de 1975.

9 - Edair Pereira Mendes
Proc. mo 015-76
Filiação; Arthur Pereira Mendes e

Ana Botelho Mendes
Data do Nascimento; 21. de abril

de 1940
Naturalidade: Ucua.j -
Estado Civil:Civil: Solteira
Residência: Av. GsdEllo Vargas,

n." 472 - Cuiabá,‘ - MT
Diploma expedido pela Universida-

de Federal cio Mato Grosso em. 23
Setembro de 1916-.

Registrado sob o. mo 05052 no Livro.
01.-SES Pág. 00009-174 Processo 50-
5.200-75 em 2 de outubro de 1975.

10 -- Beatrici Thommen Monteiro
Maciel

Proc. mo 016-70
Filiação . Frederico Thommen Fi-

lho e Maria Joseiina Curve Thom-
men

Data do Nascimento: 12. _de março
de 1951

Naturalidade: -Culatra -
Estado Civil . Casada-
Residência; Rua Américo Sella-

do, sem -número Bairro Santa Helena
- Cuiabá-MT

Diploma expedido pela TJnivarsida-
de 'Federai de Mato Grosso. em, 15, de
abra de 1975..

14.,t8t49r1 zoicar 1,6ktati8 n9 $46-.'t ire 36 deworttriiit	 qUe concedett regiretro 'à embarcação 	 pesqUek8altia 24.Alkit 09 8", de propriedade da firma PaRTUAL nnnip.A0X-A. VIMA, e s tabelecida A Rua Bernardo vieira de Melo, n9 291 -
ail.-fa,'Estado de ,PeraiaM4uco-, em virtude da re -farida embarcaiao raie-aaaS operar "nasratkfidades, pesquei-res.

601'AVX0 AtiOUSTO- ROTÉE.dGO COlíÇALVDs

PORTARIA 219 2-36 Dtg 21 Da OUTUBRO DE 1977

O Diretor elo Departamento de Fomento da Pesca
e Piscalizaçae-DDPOP, no uso da compotas:cie que lhe foi ' delegada
pela Portaria n9 03, de 04 de fevereiro de 1979, cla Sr. Suporinten
dente da SMDEPE, e tendo em vista o que consta do processo Sudep--
219 072-46/7-1,

RESOLVE, revogar a Portaria no 547, de 30 	 de
'agosto de 1911, que concedeu registro a embarcação 	 pesqueira/
"TAIZO ,RARU", de propriedade da firma POIVAMI, PEREIRA &
çntaboIecida a -Rua Bernardo Vieira de Pelo, n? 297 - Recife, lista
do de ,PernamLuco, em virtude da referida erbarcação nãci s7ala aPP
-rar nas atividades pesqueiras.

OCTAVIO midUSTO DOTAVOGO deveuvra	 •

PORTARIA-N9 137 DE 21 DE OUTUBRO pp 1971

O Diretor do Departamento de Ponento da Pesca. .
Piscal,izagão-DEpoP, no uso da comuctncla que lhe foi delegada

pela Portaria 1117 01, de 04 de fevereiro de 1976, do Or. Superinteri
do,ita da SUDEPE, e tendo eitt vista o qu.e constá do processo Sudepo
II'? 01952/71,

RESOLVE, revogar- a Portari4nO 429, da 16 de
outubro de 1972, que concedeu registro como Indastria Pesqueira- a
firma PORPESCA, INTERNACIONAL I,TDA, com sede Av. tfa. Abolição, n9
3098 e unidade industrial a Av. Presidenta kenncay„ 1W4353 r Porta
laza, EstadO do Ceara, em vIrtucle da referida firma no mais axe"-
A44-,mocaati,vicadesr

MIAMO AUGUSTO DeTP.Pomo

M Uk.íl-STÉRI-0 DO TRABALHO

•

O

Regilisrado sob a 11.9 0019 no Livro
01-SES. Pág. 006001 PrOcesso" SC

1.691-75, em 18' de abril de- 1927.
11 - Ni/si das Neves Viana-
Proc. 13.9 017,76

Argino Francisco das Ne-
ves e _Sivira Pereira das- Neves..

Data da Nascimento: 12 do março
de 1911

Naturalidade: Cutabá	 M,T
Estado Civil: Casada
Residência: Rua Epifania de Oli-

veira. mo 104 - Coxipó da ponte -
Cuiabá -44- MT.

Diploma expedida pela Univeral-
. dada Federal de MU(' Grossa oni
ele novembro de 1975.

Registrado sob a It.O (meg rávro
01.-5E5 Pág., 00212. ProceSso: 50-
7.709-75 em 18 da novembro- de 1975,

, 22 - Maria Areainda. Riteiro de
:Souza

Proc., ri..9 610-76-
Filiação: Carlos Correu, Ribeiro .e.

Jazelina Rodrig,uest. Ribeira
Data do Naselreenta: 4 de janeiro

de 1950
Naturaliedicle: Caiada. - 1VIT

t Estado Civil: Casada
Travessca Cordrabá„

148- - Culabá - MT
Diploma c„pediclo pois Universi-

da.de Federal de Mato, Groso em 10
de novembro de 1975,

Registra-do- sob- o rd o' 0957 no 5,12:0
91-SER - Pág. -00912 Proceseo:
80-7.294-75 em 4$ de novembro de
1975.

13 - Suill. Oreiro Leandro.
Proa. n.-° 021-73
Filiação:, Abam- Lema &eira e Ida,

de Azevedo Oreira.
Data da Nascimento,: 17 de setem-

bro de 1948
Naturalidade: Rio de Janeiro -

RJ
Estado Civil; Casada
Residência: 12,4a Tiradantss, 624

Carumba, - 1VIT
I Diploma expedido pr.a FSS cio Rio
de Janeiro, em 6- do maio- de 1976.

' Registrado sob o- mo 756 - Livra 1-

i

IBS, R.1 - Fadas 31v, em l&
maio de- 1976. 
11 - Maria Cenceição Pite2, de Mi,
rende

Proc. n.o 022-76
Honore/Co Pires de Mii•an-

da e lVfariana Barros de Miranda
Data -do Nascimento-: II de zlezem-

iro- de 1951
Naturalidade; emaná,
Estada Civil:. Casada
Residência: Rua Barão de Melga- .

ço, 2.391- - Cumba -
Diploma expedido pata Universi-

dade Feddral de Pleito Grassa, em 23
de dezembro de 19'15.

Registra sob o ni9 6077 na Livro- 01-
sEsT - Página 00013v.'

Processo: 18.9 50-8.599-75, em 30
de dezembro de 1975:

15 - Leyde R2TiOdita da Costa. foi-
gris:trata

Proc. u..°` 023-76
Filiação: Lezino da Costa Leite e

Irayde Moreira Leite,
Data da Na:cimentai 13 de- janeiro

de 1938
Naturalidade; Culabá	 lçaT
Estado Civil: Casada
Residência: Rua Régis. Bitencourt,

303 - Cusabá, -
Diploma expedido- pele; Universida-

de Federal de Mato Grosso em 11- -de
fevereiro do 1976-.

Registrada sob o n.9 0080 210- Livre;
01-5E5 Página 00014.

Processa: N.9 5e-e.W117. em- 24
de fevereira de 1976..

- MaIrdes Campos pataasceno
Proc. ri. 029-76.

• Filiação: Antônio João Dainasceno
e Waldomira Campos DariffaCTiO

Data do Nascimento: 97 de jillho de
1948

Naturalidade: Barão de neigado
-- -MT

Estado- Civil: Solteira
ResidênCia: Rua	 104 - go-

iárh	 -74gT-
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Diploma expedido pela Universida-
de Federal de Mato Grosso, 31 de
março de 1976

Registrado sob o mo 0091 Live° 01-
SES, Follms 00016 - Processo núme-
ro SC-996-76, em 11 de maio de 1976.
.17 - Antonia Maciel -Silva
Proc. ne 035-76
Filiação: Alberto Divino da Silva

e Benedito Maciel da Silva
Data do Nascimento: 15 de setem-

bro de 1933
Naturalidade: Nossa Senhora do

Livramento - MT
Estado Civil; Solteira
Residência: Av. Dora Aquino- ne-

mero 324 - Cuiabá - MT
Diploma expedido pela Universida-

de Federal de Mato Grosso em 11 de
fevereiro de 1976.

Registrado sob O n,9 0031 no Livro
• 01-SES Folha 00014 - Processo: SC

8.712-75 em 21 de fevereiro cie
1976.

18	 'Sebastião Nunes da Silvá
Proc. ne 034-76
Filiação; Celeetino Pedroso da Sil-

va e Almerinda Nunes da Silva
Data do Nascimento: 11 de dunho

de 1947
Naturalidade: Barão de Melgaço

MT
Estado Civil; Solteiro.
Residência: Rua General Miranda

Reis, 490- - Culabá - MT
Diploma expedido pela Universida-

de Federal de Mato Grosso em 10 de
novembro de 1975.

Registrado sob o n.° 0068 - Livro
-01-SES Pág. 00012 - Processo; SC-
7.391,75 em 19 cie novembro cie 1075.

19	 Agna Castro e Silva
Proc. n.o 038,76
Filiação: Vivalclo Alves. da Silva e

Dorfira Castro e Silva
Data do Nascimento; 22 de janeiro

de 1950 -
Naturalidade; São João do Glória

MG
Estado Civil; -Solteira
Residência; Rua Anhenduf, 059 -

Campo Grande - MT
Diploma expedide pela Pontificia

Universidade Católica de Campinas
em 17 d.e janeiro de 1976,

Reeisteado SO;) O a.° 17.925 Livres
SSEe l Folha 62 Processo 7.930-70
em 29 de ouimbro de 1916.

20 -e- Ivani. Sampaio Tavares
Proc. n.° 050-76
Filiação: Gaddino Vieira Sampaio
Deoclecia Rodrigues Sampaio
Data do Nascimento: 30 de juni'm

de 1933
Naturalidade; Ite - SP
Estado- Civil: enreda
Residencia: ni.r.1 Camião Silas Cr-

queira Leite,Leite, Casa 42, Vila- dos Ofi-
ciais da Er. ,.3 Aer.a; - Campo Gran-
de - MT.

Diploma expedido pelas Faculdades
Unider, Cetalicas de Mato Grosso -
Raculdade de Serviço Social de Caia-
o Grande em 29 de Junho de 1976.
Registrado soe o mo 313 no Livro

2-SS -- Pág. 013V. Preces:o 45.802
de 1977 em 19 de ju lho de 1977.

21 .--- Aleija Tese:zinho, Monteiro
ViIlela

Proc. n.° 082-76
Filiação: S,bastião Alberto Ville/a

e. Mailana Monteiro villela
Data do Nareimento; 23 de junho

de 1953
Natuealiciade: Goiânia --
Estado Civil: Solteta
Resid.dricia; Sgs 306 Bloco dJ" -

Apt. 203
Diploma expedido pela Ur(Mersida-

de de Brasília em 13 de agosto de

13R7Gegistrado sob o n.o 1.005 - Fólha
0252 - Livro 006 em 6 de maio de
1977

22 - Vania Chaves da Oliveira
Proc.- n.° 100-76
Filiação; Djalma 'Cr-lho de Olivel-

-ra e de Geny Chaves de Oliveira
Data do Nascimento: 23 de novem-

bro de 1942	 •
Naturalidade; Entre Rios - MT

Estado Civil: Solteira
Residência: Rua do Cateto, 168. -

Jardim Monte Líbano - Campo
Grande - Mato Grosso.

Diploma expedido pelas Faculda-
des Unidas Católicas de Mato Grosso
em 29 de junho de 1976. -

Registraao sob o n.9 319 no Livro
2-888 Fôlhas 036-v. Processo núme-
ro 005.791-77, em 29 de julho de 1977.

23 e- Iraci Vilela Pereira
Proc .n.9 102-76
Filiação; Cla.rindo Candido Vilela

e Maria José Vilela
Data do Nascimento: 10 de maio

de 1933
Naturalidade.; Co:eirn - MT
Estado Civil; Casada
Residência: Rua Cândido Mariatio,

502 Apartamento 701 -- Campo Grau.
de-MT

Diploma expedido pelas Faculda-
des Unidas Católicas de Mato Gros-

so - FSS de Campo Grande, em 29
de junho de 1976.

Registrado- sob o n.o 310 no Livro
2-SS pág. 032 - Processo; 005.803
de 1977 em 19 de julho de 1977.

24	 Maria Helena Alves Vieira
Proc. n.o 104-76
Filiação" Leoncio Vieira da Silva

e Julincla Alves Vieira
Data do Nascimento:- 22 de julho

de 1949
Naturalidade: Pozoréo - MT
Estado Civil: Solteira
Residência; Rua General Osório,

171 - Cata 1 - Campo Grande
MT

Diploma expedida pela Universi-
dade Pecieeal cie Mato Grosso em 27
cie dezembro de 1976.

Registrado sob o n.° 0108 no Livro
01-SES - Pág. 00018v. Processo; SC-
1:010-76, em 9 de março de 1977.

25 - Maria Elizabeth Pereira Rui-
vo

Proc. n.° 110-76
Filiação; Tullo Mato Grosso Perei-

ra e Irene Pereira
Data do Nascimento; 15 de abril

de 1930
Estado Civil; Casada
Residência; Rua 49, ne 500 -,... No-

va Campo Grande - MT
Diploma expeeinio pela Faculdade

Unicias Católicas de Mato Grosso -
FSS, de Cairmo Grande, em 29 do ju-
nho de 1970.

Registrado sob o n.° 293 no Livro
2-SS - Pág. 023v. Processo- numero
005.798-77 em 18 de julho de 1977.

26 - Maria Auxiliadora: Cesar Cor-
cieiro Couto

Proc. n.o 001-77
Filiação: Pedro ela Silva César e

Mirins de Lera César
Data do Nascimento: 24 de setem-

bro de 1945
leaturaliandr: Cuia 4-MT
Estado Civil: ,Casada
Residsande: S. Q. S. 102 Bloco

"E" eept. 506
Diploma expedido pala Universida-

de da Brasilia, em 21 de setembro de
1976

Registrado sob o n.o 0323 Livro 00e7
- FOlha 0080 em 24 de junho de 1977.

27 - Lenir Pereira Mondes
Processo /15 001-17
Filiação; Acialbeito Pereira Mea-

dos e Maria Pereira Nlendes
Data do Nascimento; 5 de outubro

'de 1951
Naturalidade: Campo Grande -

MT
Estado Civil; Soltei:a
Resiclencia; Rua Condessa San

Joaquim, 171 - V. Colonial - Cara-
po Grande - MT..

Diploma expedido pelas Faculda-
des Unidas Catolicas Mato Grosso
em 16 de dezembro de 1970,

Registrado Sele o n.9 314 no Livro
2-Ss -Pág . 031. Processo mo 005,735
de 1977, em 19 de julho de 1077.

- Otilia Pinto de -Souza
Prosa. n.° .012-77
Filhação: Virgilino Pinto de Sou-

o 	 Gonçalves pinta

Data do Nascimento: $0 de julho
de 1923

Naturalidade: Ipauçu - São Pau-
lo

Estado Civil; Solteira
Residência: Rua dos Radiosas,

453 --Campa Grande - MT
Diploma expedido pelas Faculda-

des Unidas Católicas de Mato Gros-
so - FSS de Cafripo Grande em, 16
de dezembro de 1976.

Registrado cob o n.o 200 no Livro
2eSS Pág. 027 - Processo: 005.729.
de 1977 em 18 de julho de 1977.

29 - Joaninha de Souza Wincle
-Proc. n.° 017-77
Filiação: Antonio Alves de Souza e

Cândida. Rodrigues de Souza
Data do Nascimento; 10 de maio

de 1951
Naturalidade; Poxoréo - Mato

Grosso
Estado Civil; Casada
Residência: Rua Castro Alves, 166

-- Cueba - MT
Diploma expedido pela Universida-

de Federal de Mato Grosso em 16 de
fevereiro de 1977.

Registrado sob o n.o- 010'1 no Livro
01-SES Pág: 00018v. Pág. 00012v.
Processo SC - 370-77 em 25 de feve-
reiro de 1977..

30 - Iracema 'ele Souza Rezende
Proc .n.° 010-77
Filiação: ririas Vieira Rezende e

Marina de Souza Rezende •
Naturalidade: Dourados - MT
Data do Nascimento; G de abril de

1948
Estado Civil; Solteira
Residência: Rua Pernambuco, 25

-- Bloco 3 - Apartamento . 104 -
Campo Grande - MT.

Diploma expedido pela Faculdade
Unidas Católicas de Mato Grosso -
FSS de Campo Grande, em 16 de ae-
-zembro de 1976.

Registrado sob o n.°- 312 no- Livro
2..SS pe.g. 033 - Processo: ..005739
cie 197-7 cria 19 de julho ele 1977.

31 - Magnolia pio da Silva
Proc. n.° 012,77
Filiação: Francisco Pio e Ana Ma-

ria da Conceição
Data do Nascimento; 25 de março

de 1933
Naturalidade: Rio de Janeiro -

RT
Sesie.do Civil: Viúva
Readdencia; SqS. 402 Bloco "A"

Apt. 207
Diploma expedido pela Faculdade

de Serviço Social -do Rio de Janeiro,
em 20 de abril de 1977.

Re.gistrado cob o n,9 928 Livro 01
Felhas 40 v. em 17 de junho ele 1977-

Leila Jalled
Proc. n.9 01a-77

jçarefin:aFuati Jallad e Melar Dual-
riam

Data do Neeeireento: 16 de março
til 18ã1

Colurnba, - MT
Estede Civil; Leiteira
Reeidencia: Rua cemelicto Mariano,

1.dds2 - Campo Grande - NIT
Diploma expealdo peias FacMdadez

Unidas Católicas i ".2. Mato Groso, era
10 de dezembro de 1970.

Regietrado (Joh o n.° 239 no Livrei
- 2-ES - Página 021 v.

Prece:em; t,05.736-77, em 15 do
Uva da 1977.

33 - Ceda Maria de MedeLos
Proc. n.o id.a-71
Filiação: João lhas de Medeiros e

Maria Correia de Medeiros
pata do Nascimento; 23 de dezem-

bro de 1949
Naturalidade: Grosaid - PE
Estado Civil: Soltfera
Residência: Rua 2 n.° 10 	 Vila

31 de Março - Inhumas - GO
Diploma expedido pela Universida-

de Católica de Goiás' em 20 de se-
tembro de 1976. 

Registrado sob o n.o a63 - Livro
2-SS. Página 009.v - peoceseo nd-
an19e71;o. 001.e05-77, em 1 de abril de

34 .- nide Maria de Medeiros

Proc. n.° 054,77
Filiação: João Blies de Medeiros

e Maria Correia de Medeiros
Data do. -Nascimento; 16 de setem-

bro de 1951
Naturalidade - Gravata - PE
Estado	 • Solteira
Residência; Av: -Goiás mo 406 -

Goianésia	 Geiás.
Diploma expedido pela Universida-

de Católica de Goiás em .20 de setena
bro de 1976.

Registrado sob o n. 299 - Livro --
2-SS - página . 06v. Processo 001.000

'de 1977, cm 21. de Março de 1977.
35 - Maria Aparecida Altoé de Li-

ma
Proc. mo 057-,77
Filiação: - Estanislau Alteé. e Cle-

mentina Altrié.
Data do Nascimento; 24 de setem-

bro -de 1945
Naturalidade; .Jacigué, - Espirito

Santo.
Estado Civil: estagia
Residência; Rua dó 'Cristal ri:9 130

-- S. Rodoviário - Goiânia-GO
Diploma expedido pela Universida-

de Católica de Goed.s em 20 de janei-
ro de 1977

Registrada sob o na 274- -rio "Acro
.2,SS Página 014 - Processo. numero
0004.538-77, em 10 de maio de 1077,

36 -- Maria Augusta Ferreira Pi-
res

Proc. n.° 058-77
Filiação: Augusto Peneira Pires e

Nely Teixeira Pires
Data do Na:mime:1M: 1 de fevereiro •

de 1952.
Naturalidade; Golanillea - GO
Estado Civil; Solteira .
Reeidencia: Rua 94 mo 483- - Se-

tor Sul - Goiânia -a GO'
Diploma expedido pela Universida-

de Católica cio Goiás, em 20 de se-
tembro de 1976.

Registrado sob o mo 267 - no LI.
vro	 Página 010 v.

Processo n.o 001.637-77, era 1
abril de 1977.

37 - Carolina Monteio Viana
Proc. ne 059-77
Filiação: Hamilton' da Costa Vim.

na e Idalina . de Montelo Viana	 .
Data do Nancerrento; 16 de fórum:

bro de 19-11
Natureheade: Brejo - MA
Mtecio Civil: Soltdia
Rlcsiclenciae Rua Barão de Colegl-

pe e- 253 - Anápolis -
Diploma expedido pela Unis-enfiei:i-

de ao Maranhão, em 1 de setembro
de 1976.

Registrado sob o ri,' 3.344 - Livro
09 - Fdliras 219.

From-esc: 12.291-76.
30 - Eliza!delh
Proc. n.o 050-77
Te-Maçam Dalonclo Rodrigues

Siqueira e Joaquina Isabel de Siquei-
ra.

Dia do Nascimento; 23 de novem-
bro de 1913

Naturalidade: Pires de Rio -
Geias

Eneelo Civil: Soltdra
Reide:cio; Rua R. 23e, Vila Me-

raie - Cefaleia - GO
Diploma eepedicio pela Univereida-

de Católica ele .Golás, em 20 cie se--
tendi:o de 1076.

Ila.aistrado sob o ne 202, no Livre
2-38, Página 003v. Processo: neme-
re (7 11.725-76, em 21 de dezembro de
1376,

39 - Leila Maele. Resenae
Proc. n.9 061-77

Manoel Machedo Rezen-
de e Deloree de Azevedo Remende.

Data do Nascimento: 4 de noveni-
Iam de 1931

Naturalidade; Aragueri - MG
Estado Civil: Solteira
Reei:lenda: Rua 55, m o 272 no Li-

vro 2-53. Pdgina 013 ,-- Processo.
n.° 004.51e-77, cm 10 de maio de 1977

40 - Macia de Lourdes de ()avele
Boareto

Proc. n.o 064-77
Filiação: Geraldo de Oliveira e
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LoUrdes Garcia de Oliveira
Data da Nascimento: 28 dg junho

de 1951
Naturalidade: Ribeirão Preto -

SI,
.aatacio Civil: -Casada
Rasidência: Rua 4 mo 75-' Aparta-

mento 102 - GoiâniaeGO
Diploma expedido pela Universida-

de Católica. de Goiás, em 12 de de-
zembro de 1974

Registrado sob o n. o 191 no Livro
1-CS - Página 193 - Processo: nu-
mero 12.128-74 em 18 de deaernbro
de 1974.

- 41 -- anima Alves Pereira
Pio°. na° 067-77
Filiação:Arlindo Alves dos Santos

e Diolina de -Souza Santos
Data do Nascimento: 28 de dezena-

b_ci de 1947
Naturalidade: Ilidrolandirt - GO
Estado Civil: Casada
Residência: Rua Francisco Nascen-

te, 234 - Cidade Jardirn,C-0
Diploma expedido pala FSS da Uni-

versidade Católoica de Goiás em 31
Ge agosto de 1972.

Registrfaalo sob o n.° 124 no Livro
1-SS Pág. 124 - Processo: número
12.128=74 eia 18 de dezembro de 1974.

- Altair Félix de Souza
Proc. n.o 069-77
Filiação: Antonio Feliz de Souza

--e Maria Mendes de Souza
Data do Nascimento: 16 de maio de

1945	 •
Raturalidade: Pai:aúna - GO.
Estado Civil: Solteira
Residência: Rua L.6 - NP 422 -

Goiânia - GO
Diploma expedido pela Universida-

de Católica de Goiás, em 4 de abril
de 1974

Registrado, sob o n.o 186 - no Li-
vro 1-SS - Pág. 188 - Processo:
n.° 009.975-74, em 21 de outubro -de
1974.

43 -- Herondina da Silva Mata
Proc. n.9 072-77

Francolino Rodrigues
Mata e Heroina Silva da Mata

Data do Nascimento: 29 de setem-
bro -de 1951

Naturalidade: Auribandia - Goiás
Estado Civil: Casada
Residência: Quadra 03 Conjunto

e C" - Casa 10 Sobradinho-DF
Diploma expedido pela Universida-

de de Brasilia, em 7 de janeiro de
1977

Registrada sob o n.9 0149 - no Li-
vro 0007 - Folha 0038, em 17 de inalo
de 1977.

- Carrilem Marieli Magalhães

Proc. n.o 074-77
Arlstides Magalhães e

Adella Bordon Magalhães
Data do Nascimento: 16 de julho

de 1946
Naturalidade: Cáceres - 31T
Estado Civil: Solteira
Residência: Rua Barão de

ço, 2.170 - Cuiabá - MT
Diploma expedido pala Universida-

de Federal cie Mato Grosso, em 3 cle
março de 1976.

Registrado sob o n.b 0084 no Livro
61-SES - Página 00014v. - Proces-
so n.° SC-8.740-75, em 16 de março
de 1976.

45 - Dai Alves de Araujo

Procv. n.o 077-77
Filiação: Osvaldo Alves de Araújo

e Virginia Oliveira de Araújo
Data do Nascimento: 23 de julho

de 1951
Naturalidade:, Poxoréo - MT
Estado Civil: Solteira
Residência:- Rua Morro da Bela

Vista, n.° 291.	 Cuiabá - MT
Diploma expedido pela Universida-

de Federal de Mato Grosso, em 27 de
dezembro de 197G.

Registrado tob o -nP.0117 no Livro
01-SES Pág. 00020 - Processo:
No SC-7.640-76, em 11 de março de
1977

46	 Marli Terezinha Barbosa
ponçalves

Proc. n.o 079-77
Ferdinando Carlos Bar-

bosa e Tanta Almeida Barbosa

Data do Nascimento: 27 de outu-
bro do 1949

Naturalidade: Carnaça:á -- Rio
Grande -do

Estado Civil: Casada
Residência: Rua 16 - Tangará da

Serra - MT
Diploma expedido pela TJniversida-

de Católica de Pelotas, em 22 de de-
zembro de 1972.

	

Registrado sob o n.9 257 	 Folhas
65 Livro SS-1. Processo: 25.400-73
em 10 de abril de 1974.

47 - Maria Gilica Gomes Oliveira

Proc. n.9 083-77	 -
Filiação: Eiras Gomes e Tertatlia-

na da Silva
Data do Nascimento: 20 de dezem-

bro de 1948
Naturalidade: Bela Vista - 1VIT
Estado Civil: Casada
Residência: Travessa Terenos, nú-

mero 100 - Cohab Nova - Cuiabá-
MT	 •

Diploma expedido pela Universida-
de Federal de Mato Grosso, em 23 de
fevereiro de 1976.

Registrado sob o n.° 0082 no Livro
91-SES - Pág. 00014v. Processe: SC-
8.683-75, em 3 de março de 1976, •

48 - Elizabet Marques de ~rim
Oliveira

Proc. n; 088-77
Araripe praz de Anorim

e Afoncina Marques da Silva
DaL-a do Nast,lmento: 10 de abril de

1951
Nauralidade: Rrndonópolis-MT
E.:.1acto Civil: Casada

Resldencia: Rua dos Paris - Bair-
ro Campo Velho n.0 226 - Culaba
MT

Diploma expedido pela Universida-
de Federai de Mato Grosso ent 23 de
março de 1976

Registrado sob o n.° 0092 AO Lii-ro
-01-SES Página 01010. Process); nu-
mero SC-737-76, em 17 de arria de
L;76

49 - Janda de Miranda Ca2.mos

Proc. n.° 089-77:
Filiação: José Pires de Miranda

Sobrinho e Aide de Arruda Miranda.

Naturalidade: Alto Paraguai -
MT

Estado Civil: Solteira
Reside/ima: Av. Marechal Ceado.

me, 499 - Cuiabá -
. Diploma expedido pela -Universida-

de ederal de Mato Grosso, em 15 do
fevareiro de 1977.

Registrado sob o n.9 0116 no Livro
01-S1!;S - Página 00020

Processo: N.° 635-77, em 11 de mar-
ço de 1977.

53 - Toshilm Elza Yarnanuara Rios
Proc. n.o 093-77

Hitoshi Yamamura, e Chie
Yarnamura

Data- do Nascimento; 5 de junho de
1953

Naturalidade: Araeatuba	 SP
Estado- Civil: Casada
Residência: Rua Dr.. Lima Avelino,

sem número - Cuiabá -
Diploma expedido pela Universi-

dade Federal -de Mato Grosso, ara 23
de março de 1976.

Registrado sob o n.o , 0089 Llivro 01-
SES - Página 00015-v.

Processo: N.9 SC-473-76, em 11. de.
maio de 1976.

54 - sonla Maria Catrirn Corrêa
Proc. n.o 094-77
Filiação: Raimundo-	 Cutrim

e Nilde Janssn ..Ferreira Cutrina
Data do Nascimento: 1 de novem-

bro _de 1950
Naturalidade: São Luis - Mata-.

libEs"ta' clo Civil: 'Casada
Residência: QI 01 Conjunto 'I" -

Casa 85 - Guará 1. - DF
Diplomata expedido .pela Universi-

dade de Maranhão em 1 da agosto -de
1975

Registrado sob -o n° 2.160 na Li-
vro 07 --, Pág. 039 - Processo: nu-
mero 4-.933-75, em 5 de agosto de

P755 .5 - Maria da Graça Trindade de
Carvalho

Proc. n.° 095-77
Filiação: Mozart Vieira da Trinda-

de e Maria de Lourdes Barres Tria-
dado.

DataDt5a1	dada Nascimento: 7	 janeirod 

Naturalidade: Parnaiba - P1
Estado Civil.: Casana
Residência: 07: 2SQ. S, 404 Bloco, asa?Ap 

Diploma expedido peia Universiciaa'
de do Maranhão -17SS, em 16 de ja-
neiro de 1975.

Registrado sob o n.° 1.706 - Livro
n.° 6 - `Follia 49 - PrOW.EZO: núme-
ro 697-75. em 16 de janeiro da 1975.

56	 Rutir Barbosa Lopes
Proc. n.9 096-77
Filiação: Luiz Lopes e EmeStina

Barbosa Lopes.
Data do Nascimento: 25 de junho

de 1923
Naturalidade: Sao Manoel - MG'
Estado Civil: Solteira
Resiclancla: S.QN 104 Bloco "D"

Apartamento 306.
Diploma evadido pela Universida-

de do Datado da Guarsabara-FSS eia
24 ne outubro de 1997.

Registrado sob o n.o 3.253 - Livro
AS-3 Folha 127 - Processo: Número
72.403-67 em 9 de janeiro de 1968.

57 - Maria Inez Oliveira de Son-
sa

proc. n 098-77
Filiação: Djaima Coelho de Olivei-

ra e Gani Chaves de Oliveira
Data do Nascimento: 24 de novem-

bro de 1952
Naturalidade: Campo Grande -

MT
Estado Civil: Casaaa
Residência: Rua do Catete, 108

-Campo Grande --a. 111T
Diploma- expedido pelas Facmclades

Unidas Católicas de-M.aLo -Grosso, errt
16 de dezembro de :976.

Registrado sob o n. o ':15 - no Livro
2-SS Página 034v. processo: número-
005.732-77, em 19 .de julho de. 1977.. -

Brasília, 18 de outubro de 1971.
Reincido alado Pitanga Filho,

Data tio Nasehnente: 11 de setem-
bro de 1937

Naturalidade:- nossa Senhora. do
Livramento -a- 141T

Estado Civil, Vidra
Realciência: Av. 15 de Novembro

n.o 598 - Culabá
Diploma expedido pela Universida-

de Federal de Mato Grosso em, 3 de
inalo de 1977.

Registrado sob o n.° 0124 no Livro
01-SES Página 00021 v,

Processo - SC-1.96-77 em 10 de
inalo de 1977

50 - Marilda -Callake Estavas Mat-
subam,

Proc. n.9 090-7'4
Filiação: Gentil Estavas Matsunba-

ra e 1gnez Maria Calhão Estavas
Data do Nascimento: 20 de abal f. de

1953
Naturalidade" Cuiabá - MT
Estado Civil: Casada
Residência: Rua Santa Helena n.°

299 - Cuiabá - MT

Diploma expedido pela Universida-
de Federal de Mato Grosso, erra -3 de
setembro de 1976

Registrado sob o n.o 0099 no Livro
01-SES . Página 00017.

Processo: No SC -- 5.245-76 ;em
28 do janeiro de 1977.

51 - Maria Zoraide de Oliveira
Albuquerque

Proc. n.o 091-77
Filiação: Calo Albernaz de Albu-

querque e Silvia Maria de .Oliveira.
Data do Nascimento: 12 de julho

de 1944
Naturalidade: Coronel Ponce -

MT
Estado Civil: Solteira
Resida:eia: Rua -Corumbá, 371

Bulabá - MT

Diploma expedido pela Urtiversida-
dada Federal de Mato Grosso, em 16
de. 'fevereiro de 1977

Reg,staado sob. o n.o 0115 no Livro
Gl-SLS	 Página 00020,

Prccesso: N.o SC-378-77, eia- 11 de
março de 1977:

52 - Maria Lúcia Menezes Ormond

Proc. n.o. 092-77
Filiação: Aitino Orrnond e Idalitia

Menezes Ormond
Data do Nascimento: 15 de abril

de 1971.
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CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA

RÈSOLUÇÃO NP 1310 CE 28 setembro 1917

O CONSELHO FEDERAL-DE:ECONOMIA, no uao dão Otibuições

rlegais o regulamentares conferi-dai pela Lei n9 1 411, de 13 de A

;gosto de 1951, DeçretonQ 31 794. de 17 de onvembro da 1952. Lei

O -
021, de 3 de janeiro-de 1974, e tende em vista o que consta

l!cx oroc.CO.E.E09n.2159/77.
RESOLVE ,

ApiOvar e 2a. Retificação OrçaMentária para o eaut£olo

rde 1.971 do Conselho Regional de Economia da 10a. Begião-MG.confor

Ice quadro em anexo.

Sala das Eess8es; 28 de setembro de 1977

027300.732700121 :11 090:Lumu 107 707110

910111100012 00302023.10.11 0321 o X0 70.7to 23  1077_

rr.t-C2/2/ 017.31.11. 20111, 0=0.P2.10 00201.1'. form.

.V.7.007-r0053115	0000070773 .34.0~W8 commme

r	 121107.1111
.04A vniitS MUNO°

344~44300-01000e.
3.14.o00300.00

rerx..47,	 courno
077.730,00
71470,00

1 1.2.0.0 Cura 102105001
1370500.711:

11172720 O70273.10011.
3.1;4.0 0XI030100500.7
3-	 ,71W400l1522000002303261

.502.130,07
aMp7.e. MONO0175..o

l4.o.oierzsuoormWa

012131113 7/05.2.21
23.073,20
002007,020 U3.203,12

00572200 .22/0207011.13
UXMaW

3.0.4.0,11=
182.W.Noo

07447,037.0.50,7

1
1.0.0.9 77:Cfctri-171artul.

000 .0020.
3..0,0,0 0000001

orr,r4Co 00 0115210Leo..o.o
1.0230.000,03-o sono .1.0,015500000010- 03500010000

4.1.3402*000731.0010mar0
150, 77

10.0,7 r0 13.105,00
030 *50000075, art. 03,

20/3' umómo 4.0.0.009at00mm1000mo
444~01000U4=0

.	 CCM

1.o4000,O3
1457.502,w

tOTAL 1.717.700,77

plata • Mospoeto Ae te.( n9 41 104, de 10 de abn14,de 1474, 	 e

no Decnetm n4 /4 611-. de 11 de abn-4.1 de 1477, que iaam	 o

mala alto *uaton de 4e6enência' em CA$ 81 7 7 0. a PaAt iA 	de

maio de' 1-4:77.

41E1014E-

Ant fq Ap4ova9 a Tabela -em anexo pana de

anu-Uh/dee, taxne e eu/ci.2amem/0e deoídoo doe Conee/hoe Pegionai,

de Econothia petae peeeoae ASZeicae e funidicae, no enode 1418'
o

Aht 24 Ae andidadee eexão pagae atZ 01 de

mançó- de cada ano

4 19	 O pagamento ilona de pnazo Lena

a tttuto de moita. a nenê...se/mo, polo tnimeet ne de atnate. de 54

(cinco pon centol aobne o Maie a/to 'malon de ne6eianci.d. no

penZodo, e de 20% lvinte pon eentoX eobne p vaLon -da anuidade

noe penlodoe 645equeeXce.

9 24	 Noa taaod do 1 antenion. oa	 va,

..teket. Á!.26 Ltene 1. e 11 lana-idade. 1 negtotnoo. deventio Aen

XeCateutadod, tendo em conta- o rano alto •valon de nelSeninena'

vigente na data do pagamenio

	

$4.	 f vedado doe Coneelhoe Regionaia

citiação de qualelutn outno ánue ou a/te/Laça° doe tZtutoe o demo

	minnieo ou doe va-Zoneo conetantee da Taheta quê acompanha 	 a

	

pneeenie. 12ce:otacio. exceto e diepoeto no 4 24 dg antigo	 4nZe

Mu. o

22=U3EDW000160050010W
umustownwoosunuc
0017100xmnout

930.000,03
WM°.

,515:Iggfc3

0 0 £0.

.2115. 351.00

Ant 41 O Ponae/ho tedenat de econo mia Me'

cedea anua/men/e, 	 ataitlalaeao doe vatonze 44x040e acata- Re

eolação .

RESOLUÇÃO-- NP 1311 -co 28 setembro U277

O CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA, no uso das atribuições
legais e regulamentares conferidas pela Lei n9 1 411. de 13 de a
-gosto-de 1951, Decreto n9.31 794, de 17-de novembro de 1952, Lei
4 021, de 3 de janeiro de 1974, e tendo em vista o que consta do
proo.,Co..F.Econ2162/77,

REEOLVIS

• Aprovar a 2a. Retificação OrçamentEria para o exercido

do 1977 do Conselho Regional, de Economia da 2a. RegiãO-SP.confa
ma quadro emenexo.

Sala das Sessões, 28 de setembro de 1977

070557700 0050203.00 07003240' 103130
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4010100 355,00".14.0.0.0111!130105'3L40 055=

111..5..041=W3001=40 3.24.0MW=OUVIZMWIA.1
%MC XP,,,,..7 1,00e.en,”

a.5.5.0 emas 3770=547 Dura- .00,57 7 . •,,,,,-.3
3111 10000,

erprnkur 0091330100 - ne...170
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',,,,,,,,,,,,,

0001976 -1001 5,309517.02.64 047 , 50535
2712 01.010N00

,,,,s um',"
000. 7,3 .. fl. 5.1.4.0 18703.00t. PE0F..re07

0400.039.01 501.02.89,00
te," UOT.Au

441,0

11.131. O 1.03,5103 	 012 I 4.V4,520,71
r../00022.,0100:04/10.01

cuu.msavn

RESOLUÇÃO Np- 1311 DE 2'8 eetembno M//

	

O CONSELHO FEVERAt DE ECONOMIA, no U30	 &adi,

Ltahhaiellea legaia negulam5n/00nee con1c,Udae oe/ao te.ta n4à1

.1.4/1, 4e 79 dt ogooto,de 1451	 é 02 1 , de 1 de janexne	 da'

1974 . Dtentia af 3; 114, de 19 de aoutobrio de 1441.	 teKdoenj

Sala dee Seeeiee R$ dá 411Umbno de 1-971

çk	
Pneekdenta

TABELA 238- ANUIDADES. TAXAS 8 MOMENTOS 
A QUE SE REFERE a aesg

LUCRO N 4 1512. DE 38 DE SETEMER O DE 1911.

PARA VIGENCIA NO ANO MB 1978.

ANUIDADES

PeSSO3 aSiCa.. .....

PeSSO3 paridica2

Capital:
Até Cr$ $0.000.00 	

De CrS $0.001.00
De Cr$ 75.001,00
Do Cr$100.001.00
Do Cr$500.001.00

Acima de CrS

percentual s/o
eal-s alto

"	 Ler de referes
CUM

...	 .	 (4121)
•

a Cr$ 75.000.00.,.(2501Y
a Cr$ 100.000,00..,($001)
a Cr$ 500.000.00-.(350fl

crS1.000,000.8e....(4581)-

(.t53.00
8.200.08
2.635 .00-
1.070.00
3.750.00
11.3900

(457.19,

11TROb

De pessoa fisida .........	
(504

De eirMaS	
....... (1001)

De firmas coletivas. sociedades ou e
ouivelentes.... ......... ........... 7C100%)I
Provisérlos ...................(50%)(501)

Secundãrios; pessoa
pessoa pridAce . .....

e)

h)
C)

d)
e)

-459,00
-877;BO

811.00
4390
45,00
1,50

EMOMENTOS DIVERSOS

63 
Expedição de Iltulo da Onbi11teça0
Profissional ........	 . ..

b)
Desarouivamento de processo.:,-...,..

c) Recurso ao Conselho Federal de Scons
mia....., ....	 ...........	 .. . .

d3 Custas de Amoveste:te nto .... . .. 	

4.8484MR
95.88

fuo
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o)

te)

41)

t)

.6.19

tro.co"

4~idge. per
Atestado.- .******* ***********

ZaaVia de Alvar,. Pirá táncionamento
pessoa jurfdica.00...o...o.., ********
Substituição de Alvart para	 fundia
namento-pessoa jurfdica.....o * . *** 190,00

L) Expedição de 88,00
1) 2g.Vaa de Canelam de economista 	 95,00

SUbstitutção da carteira 	 05,00
CancelaMonto dó	 ....... o 	 95.00

co) Transferencia de economista.... 	 e 45,00
a) TraOsferancla de pessoa 95,00
o) Registro de especialidade 	 95.00

Registro de trabalhos profissionais.
grupo de 10 folhas .. . .... 95.00
Cartão-do registro provisdrio... 	 (10%) 80,00

r) Cartão dó registro secundarlo 	 (101) 88,00

t)

Aio-ereção de coma de pessoa física--
Alteração em registro de pessoa jurldi

95,00

£45.00
-

ta IS- do setembro de 1977

Puni! Oantut
Presidente

aLMOLUÇA0 wa 1313 0E28-de-setembro- 19 77

OACONSELHO FEDERAI. DE ECONOMIA no uso das atribuições
leiais o iegulomentares conferido, pela Lei ri° 1 911 de 13 de a
gasto de 1951a Decreto n* 31 7 94 de 11 de novembro de 1952 Lei
nC 6 021. de 3de janeiro de 1914 lendo em vista o -que consta .
cio 'procoCo.Facott.1990/77, •

CONSIDERANDO decloão dto Conselho Regional de Economia
da 13a.Região-AM da edqutria Imóvel para instalação de sua sede

CONSIDERANDO que -o meneionsdo Clrgão Regional carece de'
recursos financeiros pare atender à despesa total decorrente da
referida operação imobiliária;

CONSIDERANDO que a cooperação do Conselho Federal , de E

tonomla ao enquadra à filosofal da presença do Orgão de Capulok
,da Classe às. superiores necessidades do Conselhos Regionais;

CONSIDERANDO que O Conselho Federal esta, no tomento
em situação de colaborar para a realização da pretendida mutação;

.patrinanial.

CONSIDERANDO. ainda a competência dada pelo Decretaria
31 794, de 17.11.1952. art. 30 letra "o'

A 13 S 01, V

Art. li - Autorizar o Conselho Regional de Economia da
I3a,Rogião-AM ar adquirir o ilativo.' localizado 1: Rua Costa Azevedo
esquina da Rua Saldanha Marinho Centro - Edifício "Rio Madeixa":
no 6 9 andar -, em Manaus-AM. pelo preço de Cr$ 2 50.000.00 (daten

,tos e cincoenta mil cruzeiros) para cuja operação imobiliária 1
jã existe, ao orçaoento do corrente exerciolo, a verba do Cr$, ..j

,135.-000.00

Art. 2 9 - Aprovai' a concessUo de recursoo finincetroí
mo valor de Cr$ 80.000,00 (oitenta mil cruzeiros), ao Conselho Re
oional de Economia da 13a.Região-AM como colaboração do Canso
lho Federal na realização da operação imobiliária de que trata o
artigo anterlor.

Sala das Sessões. 28 de setembap de 1917

Jamil-Zantut
President*

ATA DA 314a.SESSAO CROMARIA oo CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA, CON
JUNTA MOS CONSIILHOS REGIONAIS DD ECONOMIA REALIZADA EM 30.31o;

ia AGOSTO D3 1977, NA aEDD V° CO.P.ECON.. LU BRASILIA,

lAos trinta ela, do KÁS do agosto de m11 novecentos o setenta e so-',
te. na sedo do Go.P.Econ., situada no Odifaoto Palácio do Cornar!
cio. salas quOnhontos o um a qu2nhento e saia em Brasília. DP !
reolizau-so a tricentasima (faciosa quarta sessão ordinária do Coa
seIho . Federal dó Economia, conjunta c om os -Conselhos Regionais 40
Economia. sob a prestdanáo do Consolhetro Jaail Zantut e com é
presença das Conselheiroo Ibera Giison, RubOlio Quoiroaa allton
alorocro ' Pezzoni. Joaquim Soror. Daniel Sortani dos Santas	 Osmar
Danilo Oen Braga- Gunther naus Green. Mário Guimaráes Nunes Pio
to. Mauro dos Santos Fiuza. Renrique Dittmar Pilho • Josa Augusto
Guimarães, do Co.F.Econ.. Econmaistas Modesto Suma, Nelson Abbud
João, Fernando R4M1TO Martins, Paulo ' Jool Bruno • Francisco Stoa
pa. Presidente e Conselheiros do Co . R.E000.2o.Região-S1) respecta
vamonte. Economista José Ramulo Pif ano. Nembro do Junta GovernatIS
Va do Co al.Econ.imoRegiactoRJ, Economista Antonio Jorge da- Silva
Teixeira. Presidenta do Co . R.EconolO.Região-PD: Economista Carlos;
Augusto Sch/aiitta. Presidente do Co.R.Econ.aa.Região-RS. Economio
ta Jos6 Walter Franco Borges. Vico-Presidente do Co.R.Econ.5a. Re
gião o 8A, Oconomista Lula Salgado Klaes. Presidente olo,Co.RaEcon.
7 a.Regiao-SC: Economista Francisco Angelo De Prancesco. Presidem'
te do Co . R.Econ.Ra.Região-CB. Economista Sebastilo Rabello Mendes
Pilho. Presidente do Co.R.Econ.9a.Região-PA: Economista Edson- Feri
relra de Medeiros. Presidente do CoaRaEcon.10a.Reglaão-MarEconomis,
ta José de Queiroz Mesquita. Presidente do Co.RoEcon.//0. Reglãooi
DF. Economista Waldilson Rodrigues da troa. Presidente do Co.R.
Econ.13a.Regiào-AM: Economistas Paulo Enciso Pinto 4 Prancisco Pra:
marion Pinheiro. Vice .Preatdcnt e Conselheiro do Co.R.Econ. lia. i
Região-MT. respectivamente, Economista Josel Ribamar Silva Campos.

- Presidente do Co. R.Econ.15a.Região-MA: Economista Aaldo Guimarães
de Carvalho, Presidente do Co. R.Econ.16a.Região-S11: Economista ay7
thes Storch de Almeida. Presidenta do Co.R.Econ.17a.RegiãooESracal
nomisto Joaçyr Camelo Rocha. Presidente do Co.11:acon.18a. Regiaoo I
CO. Economistas Leasthenes Christito, Naltei Blotse. Salvador ett
rolai Pedro A.lbrain Ribeiro. Presidente • Dirigentes	 Sindi
cato dos Economistas do Município do Rio de Janela() , Economista
Athaide Rosa, Vico-Presidente do Sindicato e da Ordem dós Mconomto
tas no Estado do São Paulo, o Economista Mário Cardoso Jarros, Pra,
sidento do Sindlcato dos Economistas do-Rio Orando do Oul.ABERTURA'

' DOS TRABALHOS - As doa libras o Sonhar 9-residente declara aberta a
sessão, tendo em vista o número reOimental do Conselheiros prose-..
loa justifica a ausência do Conselho/or. alotar/o Carlos doMarChA,1

.8 dia da satisfação do contar com as Ilustres presenças do Repro'
tentantes Regionais e de Entidades Sindicais da Classe Que. em Bre,
sillaa no encontram, quando da realizaçOo do VI! SINCB, Ressalta,
S.Son. o impootâncra da presente rounião. que vem sendo promovida'
pelo Conselho Federa2,para exame do matartas co delibernao por

'consenso geral e	 se	 constituind0 em tradição, Ao agradecer
' o comparecimento do todos_ o Senhor Presidente passa. a segair.aos
assuntos constantes da pauta doa trabalboo AIA • Lida e discutida, a
O aprovada o Ata da sessao anterior. EXPEDIENTE • 01. n 9 71/71. do 1
Co.11.Econ.5a.Reglão-BA, relacionado a iovantamento o apuração do

'amsancias dos Senhores Conselheiros regionais às routines plenútlos.1
' relatavas ao exercício de 1979 para conhecimento do Co.P.Ocon-OL

nt 511/77. do Co.R.Ectin.4a.Reglapa RS, acusando o recebimento do eX
pedientea do Co.P.Econ do nos 1790. 1770 1810, Liso, 1O79 e laEniial
Of.n 9 050-77/79 da Associação Profissional dos Economistas do Co
lado do Golas, agradecendo ao to.O.Bcon. pelos informes transmito;
dos quanto' a viablaidade do reallzaçao de Causo Nacional. asaximo
disposloaes sobro Rogistro Prova:sano e sebro as providancias toma.
das quanto a proliferação da g atai/dados de Economia. 01.n1
Ao Co.R.Bcon.la.RegiSloo Ra, acusando o agradocondo expediente do Co.
P.Econ. e carita do Pnrocer do Consultor Geral da Rapúbllca. de na!
1.-148/71 reforonalado a anserloáo de Professores de Ensino 	 Stipa
olor nos Conselho:to Profissionais. Boietlio "Informativo do Economis
ta" Porto Alegre. julho do 1977 n 9 69. "Jornal do Boonaalsaa".ta
formativo dt instituto da, Economistas da Bania, t unUo/1 1.11 1/0 L)71.
Cl. SRT/GA9/2P/N 9 0429,77 da Secretaria de Relações dearwabalaeda
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MTb, formulando consulta sobre as ações iffipetradasWo eeenostieta
Mário Castro Alves, contra esta Entidade. Of.n 9 110/77, do Cose.
Ecoa. ea.Região-CE. perabenizando o Presidente Jamie Zantut, em ra

Itã° do pronunciamento emitido pela Divisão de Auditoria da IGF se
e!bre sua-profícua gestão. Of. n 9 133/77-PR, io Co.R.Econ.17aelegião*
iES, remetendo o- programadesenvolvido por aquele Seccional durante
„a Semana do Economista e tombem. c5pia da conferencia proferida po
10 Economista Amaury Santos Fassy. Of.0-544777 -S-561/17. da Ordem
dos Economistas e Sindicato dos Economistas no Estado de Tão Pau 10
consignando e júbilo daquelas Entidades- pela presença do Vice.;Pre

;sidente do Co,F-Econ.. Conselheiro lbcre Gi1on., A Solenidade de
entrega do titulo de 'Economista da Unidade Nacional". ao Presiden
ce-jamil 'Zantut, Convite formulado ao Co.F.Econ.. pela Diretoria
da Escola de Administração de Empresas de São Paulo - . para a soleni
dado de-Colação de Grau da 33a. Turma do Curso de Geaduação em Ad
miniStração de topreeas. a reaeizar-se no Palácio das Convenções
do Anhambi. em 16 de Agosto de 1977. Of.n 9 141/7e. do Co.R.Econ.8a/
Região-CE. transmiteodo convite especial para participar o Co.?.

..Econ. das solenidades de instalação da Semana do Economista ee
1977 . sob a promoção daquele Seccional e do Sindicato dos tcono
nistas do Ceará. Expediente do -Conselheiro Osmar Danilo Mon Braga.
Relator do processo de reformulaçeo do R.1. do Co.F.Econ., tecendo
considerações sobre proposição- apresentada pelo Co.R.Icon.3a. Re
gião-PE. quanto a criação de uma Asseseoria de Segurariça e Inforna
Oes. Of.- PR-153177, da Federação Nacional dos Economistas, comuni'
condo do eleição realizada nagitela Entidade, com a reconduçeo do
Presidente e composição da Diretoria. Of. n 9 488177, do Co.R.Econ.
la. Região-RJ acusando o recebimento dó informe de que e

Conselho Federal postulou junto à Autoridade Superior, pelo in
clusão do Orgão no eNPE. Of. n e 384/77-56E. da Secretaria Executi
va da SEPLAN, agradecendo os cumprimentos apresentados polo Co.F.Econ.

.quando de sua investidura no cargo. Telegrama firmado pelo Preside!?
te dó Sindicato -dos Ecotomistas de Pernambuco, parabenitando o Pre
sidente Jamil-Zantut. pela homenagem recebida com a outorga do tf;

i tulo de "Economista da:Unidade Nacional".Relaterio das Atividades
.do Co.RsEcon.5a.Região-BA. relativo ao ano de 1976. Ofs. S-55i/77,
, S-552177. S-553/77 e 5-554/77 do Sindicato dos Economistas. de São
Paulo.ggradecendo o encaminhamento de expedientes do Co.F.Econ.. de
nes 1938/77, 2170/77,2030177 e 1786/77. respectivamente. Ef..,1G-n9'
474/77. do Co.R.Eson.irellegião-RJ.ocusondo o tecebimento de cópia da
Ata da- 312a. sessão ordinário do Co.F.Econ..0f.n 9 89/77, da Associação

, Profissional dos Economistas " de Mato Grosso, acusando e agradecen
do a remessa-de xerocópia do D.O.U. de 26 de julho Ultimo . contendo pu
hlleaçâo do Parecer do Consultor Geral da eeptiblica relativamente a
questão de inscrição de Professores de Ensino Superior nos Orgãoe

' de Fiscalização Profissional e de oficio Co.F.Econ. n 9 2311/77.0f.

n° 309/77 do Co.R.Econ.4a.Regiio-RS. encaminhando copia do parecer
do Conselheiro Walter Kley. sobre o Projeto de Lei da Câmara n9...
87/75. qbe dispõe sobre o registro de empresas nas entidades fisco
ileasioras do exercício das profissões, devidamente aprovado por aque

- le Plenário Regional. Telegrama subscrito pelo Presidente do Co.R.
i tcon.12a.Região-AL, lamentando a impossibilidade de sua presença. ao
'VII SINCE, Of.n 9 76/77. do Co.R.Econ.5a.Regiao-BA, apresentando ao

lidariedade ao economista Jose Augusto Guimarees, em face dos desce
eidos referências feitas em publicações veiculadas em Salvador. Cor
ta subscrita pelo Dr. Antonio Carlos Cardoso, cumprimentando o Pro
sidente Jamia Zantut pelo discurso proferido por S.Exa, ao receber
o título de "Economista da Unidade Nacional" que constituiu uma pri
morosa oração de exaltação do significado da importante missão dos
Economistas e de sua responsabilidade no desenvolvimento da Nação

Ofele 5.57E/77, firmado pelo Economista Victor David. Presidente
do Sindicato e da Erdem dos Economistas de São Paulo, lamentando a
Impossibilidade de atender ao convite para participar do VII SINCe,

e Informando da designação do Economista Athayde Rosa paro reprosep
tar as entidades Sindicais de São Paulo. no conclave. ORDEM DO DIA-
O Senhor Presidente cede a palavra ao Conselheiro Joaquim Setor e
este passa a relatar os seguintes processos: Co.F.Econ.1997/77scons
eituído de projeto de eesolução. oriundo co Co,R.Ec0n.7asRegi80-SCes
versando sobre a Instituição de um "Fundo de Assistencia Social",Dis
correndo a respeito. o Relatos refere-se ei -normas que, nesse curo,
o Governo Federal ofem de estabelecer, e que dependem de regulamento

ela, II	 Novembro de 1977

—411o. propondo fio,• marta só vaidig3. 2 ser ioformulado depois da rd

ferida regulamentação. Posto se discussão d votada e aprovada. Co,
P.Dcon.2121/77 originado em proposição dq Co..Reecon.ra.Regleo-SC
refeeenclado a criado de Comissão Pormanento de Contas no Co.F.Ereas
Dia e Relatos que dovido se /ato de 4 propostçáo inovar mandria sue

está regulada do torno -diversa da preconizada podo Conselho 4. San
te Uterina e mesmo pomo elem de Inadequada ainda esti pendon
te e rofoemuiaçâo do Reelmento -Interno do Co.O.Econ. coo entone:
mento do que a matértondo devo 307 considerada poio Flonirlo.Pos
to em discussão ó votado • aprovado Co-P.Econ,e138/ 7,	 constitui

Ao de consulta do Co.R.Econ.18a.Reglão-GO. sobre recolhimento de dot
Oitos de Economistas • de pessoas jurídicas, transferidos do mines
Seccionais para aquele Regional. Discorrendo s respeito. o Re/ator
solicita diligencio ao Conselho da Ila.Região-DP com o objetivo de
que sevicio Regional. em entendimentos com da 118a.Região-e0. sopro
nuncie sobre a possibilidade de aplicação no caso. de Resolliçãa es
pecífica do Federal, embora tal deliberação tenha sido editada poo
terlormento ao deomembramento do Seccional do Goiás. Posto eb dio
cussão. é votado e aprovado. Co.9.Econ,2134/77 e Co.Peecon.2069127,
originados nos Ilalancetes do I s e : 9 tvimostres do 197/dos CoeReIcon.
Da.11ogiev-PA e Co.R.Bcon.18a.Reglão-G0. respectivamente. Em face da
manifestação de fls. da Contadoria do Federal. ó Relator soliceto
diligencia à origem a fim de que • Regional se digne de aprecieis o
gaiola pronunciamento. Pasto em discussão. 4 votado e aprovado. Co.
F.Econ.2106/77 constituído da eXpedionte-consulte do -Co.R.Econ.6a.
Região-PR quanto A Resolução CO.P.Econ.203/67 que cogite do regi*
tro facultativo de especialidades profissionais, O Relator Ia: alei
tura do seu parecer, onde solicito o beneficio de informações sobre
a experiência que passam ter, not Regionals, os ilustre Pares. in
discussão. e Senhor Presidente atende ao pedido de vista feito pelo

-Conselheiro Rubólio Queiroz, determinando- seja o assunto transferi
do para nova oportunidade. CO.P.ECOn.2050/77 .. o Conselheiro JOIUDAM

Sotas dando conta de incumbênclo de que lho foi atribuida, letais&
luro do relatório que apresentou ao 1)residente do Co.F.8con..1 rei
peito dos assuntos discutidos na reunião conjunta dos Conselhos do
Fiscalização Profissional. realizada ma sede 4ô Conselho Federal
Contabilidade. e informa que. na ocas-tio. foi debatido- o alcancede-
Decreto-Lei n-5 968169. com participação ativa do Conselho federal
do Economia, pc/os seus representantes designados- ou seja. o tolo
tor e o Doutor Consultor Jurídico, O Senhor Presiaente euemeee ao
-Pioraria e este aprova, que soja recomendado àqueles que. na-
eu-idade da representação que lhes outorgbu o Co,F.Econ. junto As I '
eidades Federais de Representatividade Profissional - Conselheiros
Joaquim Soter, Rubelio Queiroz e Consultor Jurídico DOUtOT José C2

Liteiros Elomfim - adotem procedimento consentãneo à regulamentaçãose
tabelecida no referido diploma legal.Co.9.Econ.2097/77. originadono
Re/atório-resposta da- Junta Governativa do Co.R.Econ.laellegião-RJA
Indagação do Co.P.Rede., formulada no proc.Co.P.13con.2020/77 de Prol

taçáo de Contas daquele Reglónal exercício de 1976. Tecendo tonai
deraçaes a respeitado pronunciamento da douta Junta Governativa
porque não 64 permanece e dávida levantada relativa a questa° de
responsabilização, mas „também, peio fato do estar a matéria sob 2
tomo da Augusta Corte do Contas. o Relator propõe seja o assunto 62

cregue ao alto dtscernimento do Egrégio Tribunal de_Contasda Unia*
Posto em discussão, é votado e aprovado. Co.F.Econ.1135177. consti
tuido de expediente da Associação Profissional dos economistas doi

Alagoas. participando fundação da Entidade e o seu registro no MI
eistério do Trabalho. Diz o Relator que 4 fora de dúvida que a ins
caiação da mova entidade só pode alegrar aos Economistas., pela nova
adluia na arroxementaçâo da Classe. Ressalta 5.Exa. que esse emento
tem consequeeclÈs em relação ao Conselho da 1.2a.Regiáo, poli come
se podo rerificar. paios termos deeResolução 1121 de 19 de poio
de 1976 o ~solho Poderei. an ausóncia ao organismo cem capacldp
do para eleger oa integrantes do Plenário -Regional designam Coas!
lho Provisório para a lia.Rogião. CDM mandato até que fosse pasal
rei 4 eleição do definitivo. Conclui expressando o entendimento. do

que a Co.P.Bcoa. deve 20 dirigir ao Conselho de Alagoas o é nova ts
ttdado, entorisando as providbncies necessários aos otos eteItoraie
portinentes. Posto- em discussão à gozado 2 aprovado COR 4 recame!,
dação de que e eleição se faço ainda se presente 'xereteio. Irisando
e composição-, a partir do I' de itineire do 1928. do ~Irou do Co.
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I2a R ' . e consideaanao a conveniência de coincidênciad6 mandatos, com o ano civil , inclusive para efeito de gestão fi

1k

f

i
e:Medira. Co.P.Edon.2086/77, te.faEçon. n9 2046/77, originados nos .gglancetes do 19 t rimestre de l97-7 dos Co.ReEcon. da 17a.Reaf3a.eES.e lea .Região-MT ; respectivamente . Aceitos pelo Relator, o Senhor Presidente detotmina o encaminhamento dos autos- à Contadotria do Co,F,Econ,. para os alas rabi:veia . e concomitante devola
pão da 2aavia aos érgãos de origem.Cem a parara° o Presidente Jamiltigantut apresenta a aaus Pares o proc. Co.F.Econ. n 9 2143/77, constiítaido do Of. 1GF-1895/a7.de 24 de agosto de 1977 - ref.Proc. MTb -312.104/P:	 que encaminha, para ciência e remessa ao -Co.R.Econ.

r. ta .-Regilo a RJ. cepia do Relaterio :Especial de Auditoria - exercícioide. 1976. Feita a leitura do Reiatõrio . que conclui com a sugestão
;doa  AUdito5s no sentido de "que seja. oficiado ao Egrégio Tribunal
i do Contas da- União e ao Conselho Federal do Economia, concedendo-se .
lieaião-RJ..
prazo improrregivtl de SO -dita ao Conselho Regional de

para que providencie a total regularização dos fatos a
 Economia-la.

[

:portados,  apés o que dava a gditoria será processada, para a emissãodo competente tertificado". o Presidente do Co.P.Econ., em despacho.. f de terminaeo pronta encaminhamento dos autos ao Conselho da laa Retplão-RJ, para , no práao.tomar as providências cabíveis. retornando/Com as in
formações quanto as soluções adotadas. Os presdates apro

ti[eram a decisão da Presldência. A propésito. o Senhor Presidente repor

i[

ta -se ã inneabência transferida ã Junta Geyer-nativa do Co .RaEcon.la,RegiãoaRJ, inclusive no nue concerne a deflaraação -e direção ,do pralacas° eleitaral que viabilizatã a desejada aormalização da Vida iastiteeinnad 40 
Conselho da la.Regido. e faz menção ao prazo estabele

t
(040 na Re3Olução-t9 /262, ele 22 de abril de-I977 - concedido ã douvta
!i

Junta 'Covernativn -, que está em vias de exp irar-se'à la de' otttulro pr6ximo Vindouro. 
Abertos es debates, manifestam_se, sucessiva

i Iraelité. os Senhores-Conselheiros fedarais. °apressando o entendimena

1g

.to de que em £1rteAs recomendaçães :da ISP-MTb - resultantes de sua

e. temporariamente. antiele erga°. possa intimar as providências re:

primeira auditoria naquele Co.R.Econ., quanto a regularização de faatOS que Ranentau -, o prazo. de intervenção no Conselho Regional dó E'conomia - 111 4egiadaRJ. há de ser prorrogado. ante o fato novo surgido, a fia de real/Irar ein. que a egrégias Junta Governaalva que diri

:comandadas. no/no, ~Em. -acionar processo eleitoral. visando a com,- Posição. a partir de 19 de janeiro de 197S. do-Slendrio Regional .'de foras que haja observância do critério de renovação anual de terPo. A PalaVraeí cedida ao Economiata Joséllõmulo fifano, lategrante: :(111 dWra jainta Eavernativa que faz ampla exp lanação a respeito doirabadboa
lasenVoieldo e, em nome do Presidente e de seus Colegas 

lnLtegrantea daquela Janta GoVernativae se coloca a d isposição da Clasfite para cumprir a tarefa que lhe está afeta por delegação do drgão;maior. e Conselho Pedaral de E conomia. Em votação. o P lanário, unaípime. aprova a prorrogaçáoa nté al de dezembro de 1977 do prazo dóphatervenção no CO.R.Econ. la.Regiad- fala para permitir a já mencionaida conclusa() dos trabalhos da ilustrada Junta Gove rna tiva.Neste mocarito. o Senhor Presidente interrompe os trabalhos para, com muita
saatisfação, registrar a presença do Economista Dorillo Queiroz

	 deiVas coneallos, n aviem o Co.P.Econ., nesta oportunidade, presta sua
toranagem, pois oue a valiosa colabaração-emprestada por S.Exa., 

co
sito Presidente - e demais membros da Comissão. Economista Ney da Si/

'a-a Pinheiro e Economista Nelson Abbud João -. na elaboração do anteprojeto de regulamenta doa Simpésios dõs Conselhos de Economia. Intervém o Conselheiro Ibere Gilson para propor seja levado ao Plena
,ri-o do SINCE para ratificação e inclusão nos Anais, o agradecimentojpúbliro aos Economistas Dorilo Queiroz de Vasconcellos. Ney da Si!
'aia Pinheiro. Nelson Abbud João, e aó Conselheiro federal Osmar Dana10 Jon-Braga, responsfiveis pela ordenação das regras para . a realiza,çãe dos SINCE. Sob- aplausos. os Premes aproraM a proposição, ea anuir, o' Econamiata Dorillo Queiroz de Vasconcellos, apresenta a. gradecimentos aos Colegas. Com a palavra o Conselheiro Gunther KlauaGÉeeb passa a relatar o proc.Co.F .Econ,2090/77 . constituído de expediente do Ca.R.Econ .12aaRegião-AL . em que o Presidente Regionaliolicita orrentaSão de procedimento, nO que se relera ao fiel cumprimeato da Lei n9 6 021/74. D iscorrendo a respeito 0 Relatar rescalta que a questão foi objeto de parecer jurídico, o, no concordar

tom o que ali se contém, opina no sentido de ue d
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rovidências: Z. Quanto ao Economista, no que diz reapeito a 
faltade pagananto de anuidades referentes aos exercicias anteriores as

presente: a) informar o EtonoMista. dando publividade da legislação'vigente. e prazo para regularizar; b) inscrevei, a divida (anuidadeo aaréscimos legais); c) promover a cobrança: judicial, 2. Quanto asEmpresas (pessoas jurídicas): a) informar, dando publicidade e Maartindo do que préceitua a legislação vigente-;b)- autuar/manar;	 c)inscrevcr a dívida-;d) promover a cobrança judicial. Sugere. aindao Relator que o Co. F.Econ., a título de cola/torna° com os CerselhosRegionais de Economia e também Irisando uniformidade de procedimentomande imprimir os preceitos da legislação vigente que se referem aoassunto. de Sorna 4 alertar os Infratores . orientando-aos.- Posto emdiscussão, 6 votado e aprovado. Tendo em vista a sugestão final doparecer, o Senhor Presidente determina o encaminhamento dos autos aConsultoria Jurídica, para dizer. A seguir a palavra e-cedida ao Coaseiheiro Hilton Liviero Pezzoni que relata o procaCoaF .Econ.21W17., originado em expediente-conaulta do Co.R.Econe6a.Regiao-Prquanto à.revalidaçao do dialoma estrangeiro. Examinada a questão, o Relatosconcorda inteiramente com o douto parecer da Consultoria Jurídica daC
o:F.Econ., onde se cantem os esclarecimentos (levedos. Po-sto em dia

-calsãOo, votado o a provado. A Seguir.° Senhor Presidente cede a pa.lavra ao Conselheiro Vice-Presidente Ibera 
Gilson:, que passa a rela-ter os seguintes processos: Co,F.Ccon.2136/77.oriundo- do 

Co.R.Econ.2a.Regiao-SP, constituído de trabaaho e laborado naquele Regional. 11
ser apresentado' ao Vle.SINCE., referente a aferição de nível de suficiência exigível para o regiatro de Economistaa nos Co. R.Econ,.0

	

iatorenaltece	 brilhante. oportuno-e elogiãvel trabalho, que esgata todos os pontos da proposição e dignifica o Conselho praponenteaDiaendó-se convicto de que no SINCB a matéria seri amplamente 
debat ida. O Reiator expende sua opinião que 6 a de inteiro apoio ã Qr2posição em causa, embora a deeisão, no momento, não- caiba ao Cansalho Federal. Os presentes tornam conhecimento do- feito e ficam noaguardo da d

e/iberação que, a respeita, recomendar o: Plenário do
CoaF.Econ.1838/76, constituído do- _Projeto de Lei as L93e/76.

a,de autoria do Deputado Francisco L ibardoni. que pretende instituir;acamo disciplina ollsigatOria nas escolas de 19 e 2 9 graus, a matèrea

	

:eNoções de Econ	 f,omia" O Relator scarre a- respeito do assunte econ:Selai. dizendo-se de inteiro acordo com a manafestação expendida peladdouta Assessoria Ecoamica do Co .F.Econ.. que opina pela impropri2,dada do proj etoe de-/ai em exame, face a s istema-uca que- rege o usa_. eno de 19 e 29 graus, e recomenda que a posição do- Co.F.Econ, se restrinja- em âmbito interno ao não- apoiamento da matéria, vez que o Mi.
,ntstério da Educação e Cultura, instada a se manifestar pata Sub
Chefia da Assuntos Parlamentares da Presidência da Rapa:Uca, 0 fed• de maneira contrária à ap rovação do referida projeto- , sob o funda:mento de que "o acréscimo compu/s6rio de nova disciplina na curric3dos estabe lecimentos de ensino disdirtua a filosofia da Lei n95,692171, da qual, uma das marcantes carac terísticas 6 a de cancedar

aos sistemas locais e às-afearias escolas, liberdade de crlar.podem
do cada. qual organizar seus planos de ensino, ficando a obrigatarlea
dado limitada ao núcleo comup, de ambito nacional" e. que 'não. se p2de aceitar que todo estudo tido como útil formaçaa do 

indivíduo deva figurar no currículo escolar, ou chegaríamos aos currículos enci:c
lopédicos que as atuais diretrizes educactonais procuras) 

'evitar".Pasto em d isaussio, 6 votado e aprovado. ó Conselheiro Waldilson Rodrigues da Cruz, com a palavra, relata o neac.Co.F Eton. 2USG/77,versando matéria- relacionada- ao Registro Secundário nos Co.R.Beon., depessoas física e jurídica. Discorrendo a. respeito. S.Exa. faz amplaexp
lanação sobre o assunto em tela e conclui opinando peia 

revogaçao da Resolução n9 977/76 e edição de novas normas, nos termos 
dasprojetos que apresenta. Posto em d iscussão-. o Senhor- Presidente coacede vistas ao Conselheiro Joaquim Setor, transferiado a apreciaçãodo falto para nova oportunidade. considerando. ainda, que a matériafoi encaminhada ao S1NCE, do onde recomendaçées- a respeito serãop

resentadas e anexadas aos autos. As dezesseis horas e trinta 
mina.tos. o Senhor Presidente interrompe os trabalhos: da presente sessão,para permitir o comparecimento dos Senhares Conselheiros federais e'Presidentes Regionais ã aud iencia'com o Excelentíssimo Senhor Presadente da Repdblica, transferindo- a discussão das- demais matêrias-da pauta., 	 as4,-(2 1 "-3 -	

-
	 nove ho

 •

is a4kolur	 fisealtzapb As&ellOrta- Jurídica para duaã	 . teme convocação-per:saliente, satã reaberaa. 	 ISOVC-110745. cni dia Iria

SC 05
ras do dia seguinte. quando a reunião,. que.
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to • um de agosto da 1971 os trabaihos são reiniciados, é e Senho*
Presidente fax aso da patavra garo tnformar e seus Pares ente.de coa
formidade com o paragrafo entoo do art. ti do trecton 09 33 T94, de

/17 1/.1952 cumpre ao Conselho Federa/. nedta oportunidade.convocar
las ettalcõee para • renovação do segundo terço do membros efetivos

. is supientes de seu Plonárict, Into3r140 gelos Conselheiros [bera Gil
sian. Daniel Sorlani dos Santos e Rubello Queiroz - efetivos e Roo
taido de Souza- Gonçalves. José Augusto Goimerães o Waldilson Rodrd
gume da Cruz - ! suplentes. hem como gera o preenchimento de vagas e
aistentes nos diversos terços. Ltiscutido o assunto.são aprovadas as
Instruções Eioitorais que devem acompanhar o Edital , de Convocação

n dos Representantes dds Sindicatos • das Associaçúcs Profissionais
• ! de Economístas do Pais, fixada a dita de 2 de dezembro de t77 para

• realização da Assembleia-Geral de Representantes-Eleitores. as 13
' Ataras em primeira convocaçãoe e/ou as IS horas, em segunda e últi

t
ma convocação_ • marcado o prazo para a entrega dos processos eleito

' rale • das credenciais, no Co.f.Econ.. até o dia 3 da novdmbra do
$97. O Senhor Presidente. fazendo uso da palavra. submete aos !oro

! sentes propositura do Resolução para autorizar a realização do "En
'Centro -Nacional dos Economistas-Vogais das Juntas Comerciais con
emante e que contém O proc.Co.f.Econ.2060177. recendo considerações
ie respelto das propesitos e alta significação dessa pioneira inicieI

¡litro do Çoneelho Federed, resultante de proposição do nobre Conse
&toiro Osmar Danilo Dom Braga. S.Exa. apresenta. a seguir.sugestdea
ofeeecides pelo mencionado Conselheiro. em atendimento 8 solicitação

, do Conselho Federal, que postas em discussão. sio aprovadas e trans.
fdrmadas na programação dó Conclave. a SCT presidido pelo Economis.
ta Jamil Zantut: Presidente do Co.P.Econ, A seguir. o Senhor, Pro
sidente designa para as funções de Coordenador do Encontro o Canse
thelro federal Osmar MIMA° Pon Braga, e para as de Secrotário-q•
ral o Conselheiro regional do Co.R.Econ.11e.Região-Dfe Economista
Renê Castilho Coelho. .com a aprovação dos presentes. que. por pnant
cidade, acolhem a Indicação do nome do Doutor Gerado Prado Nogueira,
Diretor-Gera/ do Departamento Nacional de Registro do Comerclo.cemo
homenageado de honra no Evento. -De elelmo. o Presidente Jamil Zan
tut propõe. e o plenário aprova, sejam custadas, pelo Conselho Fe
deral. as- despesas decorrentes d.& hospedagem. em Brasília. dos Eco
nomistas Vogais que participarem do Encontro. Dandoprossegvimento aos
trabalhos. S.Exao submete • seus Pares proposição de reajustamento
dos honorários do Consultor Jurídico do Co.f.Econ.. Doutor José Ca
theiros lionfin, para fixá-los em Cr$ 20.000,00 mensais inportancia
squem daquela-pretendida pelo ilustre edvogedo. Em discussão. A vo
todo e aprovado. Com a palavra o Conselheiro Joaquim autor passa a
relatar os seguintes proceseos:C8.F.Econ.20SS/77 constituído de
Atos normativos baixados. atreves dé Resoluções n 9 s 176.177 o 178177
pelo Co.R.Econo2a,Região-SP. Observe o Re/ator que a Resolução (Iene
176. estabelece a locallzaçâo-e normas de funcionamento de	 Ulmo
elas. na área de juriedíção do Seccional de São Paulo: a de e 9 177
objetiva- e realização do I Encontro de Delegadas Regionais. e a do

.0 178, altera o- Organograma do Orgão Regional, para Inclusão, neie,
das 0 Delegacias" Acrescenta S.Exa.. que estão anexadas ao feito ce

:plas das Portarias n e 314 é 515 referentes ao provimento da -Delega
eia do-Co.R.Econ.. em Santos, Analisando es deliberações em pauta
e Relator faz alusão a dois pontos relativos â Resolução a 9 170t o
primetro refere-se ao art. 4 9 onde osteeestabelecido que o "Dele
gado do Co.R.Econeea.Região-SP e pessoalmente responsável poros atos1
que praticar em nome do órgão" rol disposítívo. segundo entendimen

; co do Re/ator, conflito com o disposto no art. 2 9 da Resolução Co,
-F.Bcon.n e 539/71 onde A dito que o Delegado representa o Conselho,
! sem substituí-2o. O segundo ponto referido. 6 o de que a eesoluçaon9
539/71 estabelece que o Delegado deverá SCT escolhido pelo Conselho
Regoonal. Entretanto. a Resolução e9 176 da Za.Reglão de essa arei
huação ao Presidente. "od-referendum" do Conselho Zestonol. De álti
co. o Relator expressa o entendimento de que a Resolução de o9 177
promovendo o Encontro de Delegados, não está sujeita a homologação

Ido Plenário Federal que, dela tomando conhecimento deve louvar a
, tnlciattva. Posto em discussão, os presentes deliberam pela introdu

i-alade emenda. ao art. 4 9 da Resolução regional n e 170 que passará
ta ter a-seguinte redação: "O Delegado /e Zo.R.Econ.ta.Região-SP é Pn
' agaimente responsável, perante o Conselho Reglonal. pelos nos qui

.prstfcar em nome do Draão". • votam peia unologaçáo das Reaotoções

do O rmY a 178 do -Conseitoo- Regional de São Paute.
1214U177 conseleuldo de expediente do Go.R-Econ.16o,Região-SR . al,
! licitando colaboração financelra do Co.P.Econ,„ para atendes das
5eresas do custeio. Diz tt Relato? que o Presidente do Conselho da
Sergipe . em „fundamentada exposição . Ca* 4in:á significativas- efl?'
motivas: a primeira 6 do que e receita arreoadada.Se situa eaproxad
madamento era 70% da prevista; e a segunda de que as despesas es'
tão-sendo contidas nos- indicas da provisão . Tais afirmações levam a
conclusão de que o- saldopositivo verificado nos primeiros iate ne'
SCS do exercício serão Insufictentes.èm pequena diferença.para o ate!
dimento dos gastos do custeio, nos cinco meses restantes.Ressalta o Re
latos que apesar do ()levemente do custos, ume politiCa de "Arroxo".

upoderin trazer o equilíbrio necessário. Aseim, opina que-te conceda'
ao Seccional da /6a. Região-SE, auxilio-financeiro no montante de,Cde
15.000,00 e, parole/atente . sugere seja o Regional convidado •

-uma política de caixa mais apertada . e fim de resolver a 	 momeett5 -
nos situação. Esclarece . por último . que há dotação específica
no Orçamento do Federal. Posto em discussão . manifestam-se os Coa
santeiros regionais da 2a. Regiao-SP. Economistas -Modesto'Stama
Presidente - o Paulo Joél Bruno apoiando a reivindicação do Coa
solho de Sergipe: a Senhora Presidente Mirthes Storch de Almeida
do -Co,R.Bcon.17a.Região eES, expressa seu apoio à postulação 4. Sec
cional de Sergipe . -e reporta-se- as difículdades de ordem financeira
do Orgão que predide, justificando á omissão de recolhimento da quo
ta-parto legal do Co.f.Scon.. durante . o-exerolcio-de 1977. A prop6
Sito • o Presidente jemil Ztntut ratifica recomendações feitas actue
Ia. Dirigente Regional. . ah sentido de promover • ainda- no presente
exercício, a regularização de seus dattoe para com o Conselho Fe
deral, Independentemente de ser oxaminada. no futuro, uma forma pa
ra a concessão de auxílio finanemiro, 'Soneto drgão Seccionei. O Coa
selheiro federal Osmar Danilo Eón Braga transmite o entendimento de
que, podendo o Conselho Federal constituir os Couselhos Regionais
direito lhe cabe de desconstituir, principalmente quando um Seul°
nal admite que orlo tem condição, de sobrevivência . torna válida e
segunda preliminar. Outro ponto abordado . refere-se 4 criação em
1971, de vários Conselhos Regionais, ate então não Instalados.Segun
do S.Exa.. o problema há de ser revisto, e fim-de evitar que perca
neçam criad9 Conselhos Regionais sem-condições de funcionamento .
Conclui esclarecendo que esse assento será objeto de. retamenda
ção-sua ao VII SINCE, O Conselheiro federal Daniel . Coriani dos Santos
sugere que o Conselho 'Regional sob dificuldade financeira . promovo,:
CUTSOS, para complementar 5113 receita objetivando o levantamento de
recursoso Intervém o Sonhos Presidente para esclarecer que a real	 •
zação de cursos constitui fator de. preocupação do-Co.F.Icott.

' existindo em tramitaçãO processo que versa sobre a efetiva "dissenti:
nação da tõendca econômico', atraves de promoção de cursos pelas De
logocias dos Ço.R,Econ,, como necessidade de aprimorar os conhe
cimentos dos Economistas • Em votação", e aprovado o parecer do.
Relator. Co.F.Econo n9 2131177 , originadb em oficio do Co.ReEcont.
1Sa.Rogião-GO , contendo solicitação do auxilio financeiro 	 do
Co.F.Econ.. Analisando o feito	 o Relato* evidencia- que a eiega'
ção de que o Foderal tem ajudado os Conselhos Regionais- ..no
xiodo do sua instaloção e verdadeira. A atual Administração e !":
ate com a colaboração do Co.1t.Econ.2a. Região-SP tem Ido ao em
contra dos Rogionais na fase de suas instalações. Ressalta S.,
Exa. que os recursos atuais disponíveis . entretanto . não a -
com:olham o deferimento no montante pretended6, o sou voto 6 pela
cencossão de auxílio no valor do Cr$ 13.000,00 . Importância que
esatl dentro das possibididedes do' Conoelho Federal "verba prd
praa . ..e recomendação ao Seccional do Goiás no oentido de um pi*
no de compras mais modesto. Posto em discussão. 6 votado e aprovado,
co.r.Econ. 2115/77, constituído de expediente do Co.E.Econ.14a. Ra
gião-M7, solicitando homologação da designação de responsável pela
Delegaciade Coopo Grande. Be seu- parecer o Relator propõe seja tod
moiogada e designação do Economista Luiz Landes da Silva. Pereira
para as funções referidas, porquanto que o mesmo preenche osrequi'
sitos exigidos poro aquele provimento. Posto em discussão , é vota-
do e aprovado.oCo.f.Econ.2106/77, origináo em ofício do Co.R.Econ•
6a.Regiào-PR, consultando sobre registro de especialização. Disco?,
rendo a respeito. e 2elator formula indagação sobre o evidente soa:
flito entra as tosoluçaos de nes 303167 • 923174, Ji que ambas is-_ .

A
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ecfeeom geateidade de registros decorrentes de cursos rea/leadoil
pelos Regionais.. Posto-em discussão, o Senhor Presidente atende a&
pedido de vistas formulado pelo Conselheiro RuleOlio Queitoz. transk
ferindo a apreciação da. mataria para uma prOxima oportunidade. Co.a
FeEcon.2059/77. constituído do Regimento (eterno do Co.R.feen.18á.'
Região-GO. Examinado o texto apresentado pelo Seccional do Golas.
o Relatar propõe sua homologação, feitas algumÈs elterações querem j
aiona peea compatibilizá-lo com o ,que tem sido areento:0D CO Conl
telho ...Federai. Diteütíao. 6 aprovado o Regimento Interno der CheRel
Econ.ISa.RegiãoeGO, com as aodificações indicadas peio Co/manai:2o!
Relator. Co.F.Econ.21-411/77 - AlteeaçOes Orçamentarias do 1977 de
Co.F.Econ.. Analisando o feito, o Relator constata que a mataria cal
ta bém justificada na exposição que acompanha o integra taprocesso:
onde contem suplementações resultantes de reforço de várias dota
oaes. no total do CrS sso.ow.00. cot cobertura em igual valor em:
reduções na Lei do Meios. Seu voto é pela aprovação. Posto em dise
cuseão. 6 votado e aprovado. Co.P.Econ.2074177. versando mataria'
teiacionada ao Censo Nacional para levantamento de dados de tntel
resse da Classe. O Re/ator dá ciência aos presentes das tratativas'i
desenvolvidas junto ã Fundação Getúlio Vargas - niea entidadeeeni
are as consultaaas, a se, interessar pelo assunto -e e tece oomenta!
rios a respeito da proposta apresentada por dois técnicos interes5
sOdos ao pesquiso. Posto em discussão. 6 aprovada deliberação 	 CO"

aentido-de ser solicitado orçamento â R.G.V. • com estimativa do
preço para cada Item constante do detaleamento proposto peia refe
tida Fundação a. assim-como pleiteada uma estimativa orçamentária
aos Técnicos signatários do documento intitulado "Estudo de merea
do o da formação profissional do Economista no Brasil". Decidiu
sinta. o Colegiado Federal, encaminhar postulação ao (9O. a fina
de conseguir a inclusão na prOxima publicação do Censo, a ser rea
usado pelo Instituto Brasileiro do deografia e estatística , dos'
quesitos indicados pelo Co.P.Econ.. e considerados do reievanela 1
para o conhecimento da Classe. Co.F.Eçon.2092177. originado no Piai
ao de Contas (modelo) elaborado pela IGP-MTb. Discorrendo a respei!
tO • o Reaator diz que o projeto de Manual do Procedimentos Canta
beis para os Conselhos de fiscalização do Eeercicio Profissional •

'encaminhado com o eroposito de recebes* sugestão, dentro do prazo da
15 dias, foi examinado pela Contadoria do Federal, que o considerou
Otimoa embora o julgue mais apropriado para o sistema eletrônico
Concordando com esse ponto de vista. S.Exa. argumente-que-sempre se-
rá' possível ao Co.e.Econ. elaborar seu prOprio Plano de Contas. com
base no que vier a ser adotado polo Ministério, com a simplificação
possível. mas sem prejuízo da uniformidade-perseguida e capaz depor
mitie o "Balanço Consolidado", com a classificação adequada ã sua
incorporação ao geral da União. Seu entendimento é que nesse senti
do deve ser oficiado ao dreão Ministerial. Posto em discussão, é vo
todo o aprovado. A seguir o Senhor Presidento apresenta os seguiu
tos processos relatados pelo Conselheiro VictOrio Carlos de Marchi:
Co.F.Econ.1836/76. coneeituído de expediente subscrito pelo Econo
mista Adilson Antonio Luiz, inscrito com registro erovisOrio ao Co.
ll.Econ./a.Região-SC, requerendo seja-lhe deferido registro definiei
vo e cobrança da anuidade e partir dessa concessão. lia minucioso
parecer, ceRelator ressalta os pontos considerados de relevo nas in

rmações contidas nos autos. propondo; a) que o Plenário do Regia
J.al reexamine a decisão de al de novembro de 1970, em face de falta

de documentos, apurada pelo catão Presidente; b) que se Testitua ao '
conomista Adilson o depOsito feito em Z2.11.76, polo guia de naco'

Ilaimento na 833. para ingresso do recurso, eis que não lhe foi ou
:tonado, de fato. o Registro definitivo e a oanutenção do Registro
ftoarisOrio pelo Regional o foi do maneira irregular. por 7 tinos: c)
que se a decisão do Plenário for no sentido de se manter o Registro'
Definitivo. se comuniqgo, por carta, ao Economista Adilson. paraquo
este pague a anuidade a partir dessa decisão. d) que se adecisão do
do Plenarió for no sentido de, por falta de documentos, não lhe ser
,possível a concessão de Registro Provisõrio mediante os respectivos
' pagamentos. concedendo-lhe prazo não superior a um ano, para a devi
'da regularização da documentação, nos termos da Resolução ns 1297/77.
' deste Federal. Na hipotese do não se atender aos pagamentos previa
tos nessa Resolução, cancelar o Registro Provieérioa Posto em dis
cussão. o Conselheiro Joaquim Soter expressa o entendimento de que
,se o Economista Adilson Anzonio Luiz- estava durante todo esse -tem,

150. Com carteira regular eu terego/a.e. ineceito no Regional e exe:1
ceneo o profissão esti suleitnampagmento.cemaórmeedpotese /maneada pe•
lo Re/atoe, não cabendo devolução de qualquer quantia paga. Em voe:
çao. ó aprovado o parece? do Conselheiro VictOeio Carlos de Marcai.;
o adotada a recomendação do item c. Co.P.Econ.Z066/17, constatuldo
de expediente subscrito polo Conselheiro Mario Guimarães Nunes Pia-
to. contendo consulta sobre o inteligancia dos artigos 162 e 163 da
Lei 09 6.404f76, que dispõe sobre as sociedades por ações. O Rola
ter endossa integralmente o parecei . da Consultoria Jurídica do Co.;
P.Econ., e conclui recomendando que se anote as sugestões apresenta
das pelo Colega. para, em molho; oportunidade, o Co.P.Econ. aptesen
ter emendas aquele diploma lega/. Posto em discussão, é votado e e
provado. A seguir, a palavra é cedida-ao Conselheiro Osmar Daaila
Doo Braga e este passa e relatar os seguintes processos: Co.P.Ecol
1987/7,7. constituído do trabalho apresentado na 2a.-Convenção dosCoe
tabilistas do Estado do Paraná. Versando sobre "Estatização do Ple
nejamento das Empeosas o seus efeitos no Mercado do Trabalho", é pe
ra o qual O Co.R.Econ.6a.Região-PR encareceu a atenção da Co.P.Econ
O Relator dia ter lido o parecer exarado pelo ilustre AssossoreEcg
nómico. com o qual Concorda plenamente. Referido parecer concilia que
embora meritOria a açao exercitada pelo sistema CEBRAB • instieh/ção
identificada como a que . no entender dos autores do trabalho 	 em
queseab, promove concorrência danosa aos profissioalls Ilberals
que convir que exerce ação negativa quanto ao mercado do trabalho.
para escritõrloe do ' profissionais Uberais, ou estes isoladamente-
Assim, julga conveniente que seja sugerido à Administração- do Sesta
ma CEBRAE. o exercício de Uma política que reserve aos CEAGs cena fun
oão de conexão entro empresas 4 profissionais prestadores do serve
oos técnicoe, previatento cadastrados, e as pequenas e medias empre
cas assistidas. transferindo a estas o subsídio ocasionado por apor
tes governamentais. Posto em discussão, Ã votado e aprovado. Co.?.
Econ.2072/71. constituído de propositura apresentada em sessão de
13.05.77. peló Economista Vice-Presidenta do Co.R.Econ.3a.Reglão-PB,
versando sobre a contagem de tempo de mandato de membro de Conselhos
de Êconomia. Discorrendo a respeito. o Relator propee que o assunto,
retorno a origem, s fim da possibilitar ao' seu Autor um mais comple.
to desenvolvimento da matéria. Posto em discuseão, é votado e apeo
• O Senhor Presidente interrompe os trabalhos para	 transmitir,
noticia de falecimento dó progenitor do Conselheiro José heamto .Gui:
verãos. ocorrido em Salvador e propõe seja observado um minuto do
silancio, em respeito a sua memOria. o que é cumprido Por peoposi:

çâo do Conselheiro Ibera Gilson, aprovada phlo Plenário, fica consig
nado em Ata, voto de profundo pesar. pelo Infausto acontecimento. Ten.
do o Conselheiro José; Augusto Guimarães de antecipar seu retorno à
Salvador, o Senhor Presidente concede-lhe a palavra e S.Exa. faz a,
leitura do parecer que exarou no proc.Co.P.Econ.2039/77. referonciado
ao registro, aos Co.R.Econ.. dom bacharéis em Ciências Econômicas .!

:que exercem o magistério. O Conselheiro Osmar Danilo Don Braga, pra;
põe, role permita o Relator seja .o ptocesso apreciado, também.:
por °Itero Conselheiro, por se tratar de matéria de alta complexiM
de. Com a concordância do Conselheiro José. Augusto Guimaraes, o conte
anciã do Plenário, o Senhor Presidente determina o encaminhamento
dos autos ao Conselheiro Ibera Gilson, com audiancia prévia da Coa
sultoria Jbeídica.Dando prosseguimpnto aos trabalhos. o Senhor Pio),
sidente dá conhecimento a seus Pares-e estes aprovam-,do teor dare'
presentação a ser encaminhada a S.Exa. o Senhor Chefe do GabineteCil
vil de' Presidencia da República,, posaulando audianoia da douta Conl
sultoria Geral da República, a relevante questão relacionada com ma
Varia de competência legal, pertinente ao proc.Co.P.Econ.1207/74eDo

etermina. ainda. S.Exa.. seja o processo remetido ao Senhor Asseesor'
aracnico do Có.P.Econ., para que se digne de manifestar-se em rola.
oão a Portaria na: 14a/73 do DASP. a que ao refere o parecer da doul

*ta Consultoria Jurídica do MTb, do n 9 108175, atem 5. sugerindo o,
quo entender a respeito. A seguir o Presidente Janda Zantut faz reli
for :anela a incumbência atribuida ã Comissão instituída pela Resolu,
çâo n s 1291/77. integrada pelos Presidentes dos Co.ReEcon.2a.Regiace:
SP. 8a.Regiao-CE o aaa,Região-MG. - elaboração de anteprojeto de Re;
gimento Interno dos Co.R.Econ. o encarece de S.Exas.. Drs. Vodca
to Stama. Francisco Angelo De Francesco e Edson Ferreíra deeededros.
se dignem de, em reunião preliminar. escolhei' o Coordenedor dos tre
bailios. dando conhecimento ao Co.P.Econ. do que ficar delibeee"
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teração da redação do artigo í', parae "Os. cursos de pés-graduaçã0.

mestrado, doutorado- espeeializaçãoe aperfeiçoatentoe 
de extenso,

.s6 podem ser ministrados aos diplomados por cursos de graduação cot
respondentes às mesmas ermas científicas, artísticas, técnicas 

ou

de ciencias humanas ou sociais daqueles". Propõe. .alnda, o Relator'
e a adoção das seguintes medidas; que sejaereiterada recomendaç

ão aos

Co.R.Scon . no sentido dó Intensificarem a fiscalização é promoverem

a publicação
 de advertencia. aos principais sornais, aos portadores

de certificados ou diplomas- de cursos livres e assemelhados. de que

tais documentos não dão direito ao exercícili da profissão .de Econo

mista e sua utilização. para tal fim-, constitui infração de nature
ta penal: que o Conselho Federal solicite audiência-ao Exmo.- Senhor

Einistro da Educação. para exposição , do problema: que seja reitere

do o expediente dirigido ANPEC - Associa:0o Nacional de Centros'

de Pés-Graduação em Economia" Posto em discussão o Economista An

tone.) Jorge da Silva Teixeira. Presidente do Coeft.Econ.3a. Região
-

PE.. presta esclarecimento de que o SINCB vem de aprovar recomenda
ção e respeito do assunte em tela: O Relato? dlz conhecer a tese

referida. cuja conclusão- vem ao encontro do que ora propõe. Em vo

tação. é aprovada a propositur a do Rclatór em todos os seus-termos.

Esgotada 
a matéria da pauta. o Senhor Presidente frete:tile/a a pala

vre e dela faz uso. Melcialmente. o Conselheiro Joaquim Soter,que
traz a relevo assunto de processo em- trámlte no Co.F,Econ. 	

nesta

'oportunidade sob vistas do Conselheiro Antonio Jorge- da Sile* rei
xeira, e que se refere ao- fato de Economistas estarem exercendocae
gos na Administração Federal sem estarem regestrados nos CoeR,Econe
o que também ocorre nos Estados. Diz- S.Exa. que, do certa forma
todas as profissões tem conseguido que a sua lei seja observada'
Os Contadores exemplifica. apesar e além da regulamentação da sua

profissão, semelhante 1 do Economista . CO que tange ao campo . preve

ttvo. conseguiram inserir- na Lee do Dnposto de Renda, dispositivo
que lhes assegura uma permanente receita em relação ao tmposeo da
renda, pois nenhum balanço é apresentado ao IR- sem o competente a.

testado do CRC de Que o profissional contador este regIstrado.e em

dia com as suas contribuições. Os Engenheieos contam com dispesiti
vo semelhante. e em não tendo nenhuma exigência específica em reli

ção às Prefeituras . estas ião dão curso . * nenhum projeto de	 cens

trução de reforma. sem o Atestada do CREA. Os Engenheiros consegui
ram, ainda, algo mento tmportantee ou seja- todo o projeto de cone
trução tem que ir ao Conselho Regional de Engenharia. Arquitetura
e allonotaia, indicando o valor da obrae e sobre o que" pagais um
percentual ao CREA. Acha que, com e projeção que os Economista

s c.5

tão tendo no país os Conselho Federai e os. Regionais precisas:em
ter uma atuação objetiva perante o Ministro da fazenda. Ministro

do Planejamento. Ministro , do Interior e Ministro do Trabalho. para

conseguir um EaCtet0 da Presidencia da República. semelhante egY que

existe para os Contadores. ou seja, nenhum processo de investimen'
to de projeto teria cursos nos organismos federais-ou estatais de

. .

financiamento, sem as indicações do número de registro do Economie:
ta e de que está em dia com as suas obrigações perante os Co.R.Econ.-

. A•mesma coisa se deveria obter em relação aos servidores
. que. ana

Senhores Membros da Comissão, se prontiftmam a a-t-jder à -sOlijira-ção

do 
Presidente do Federal. realizando em Brasília. no decorrer do pe

rodo do SINCE, a primeira reunião para os ajustes necessárias à me

iher realização dos trabalhos que lhes compete
. A palavra 6 cedida',

ao Conselheiro IbereeGilson e este passa a relatar o proc. Co.F.Econ.
2132/77. orígimado em projeto de reeolução apresentado pela Freei
dencia do Comf.Econ., no sentido de ser instituída Representaçãol'ex
manente do Plenário.de Federal perante os Co.R.Econe, com

-a finali

dade precípua de prestar-lhes a assistência -e de colaborar com os"

membros do Colegiado federal, attaves de estudo e instrução técnica

de processos ela alçada da entidade nacional. 
Discorrend o a respeieo,

o 
Relator realça que a propositura sob exame tem o seu integral apoio.

pois que a Representação em tela será atendida por Conselheiro em
exercício e. excepcionalmente. por Suplente - este.oa impossibilida
de de aceitaeão do encargo por membro efetivo - que reuna as condi
ções imerescindíveis à plena satisfaçãt, des tarefas e finalidades
cometidas, e cuja escolha será feita pelo Plenário. inclusive 

MOtille

GO 
refere à fixecão de honorários. Posto em votação, os presente

s a

provam a proposta em-questão, escolhem o Conselheiro Joaquim Soter.
sob aplausos. e deliberam, ainda, por fixar os honorários em Cr...

e

13.000e00 mensais. 2 partir de 1.07.107 ! Com a palavra o Conselhei

ro Maria EMiMill'aCS 
Nunes Pinto • Presidente da Comissão Instituída

pela Portaria 119-4/7e4w, integrada pelo Conselheiro 
EenYiqUa DittriaT

Filho e Consultor Jurídico Doutor José Calhelros Bomfim faz alei
tura do relatário que subscreve, c apresenta proposição para o esta
belecimento de normas disciplinadoras da concessão de diárias a Con
selheixos fedeeelset regionais -. e servidores das entidades nacio
na! e Seccionais. quando viajando a serviço. Posto em discussão. e
votada e-aprovada n' etepositura„ deliberando-se que: -" 1. Os membros-
doa Conselhos de Economia e :respectivos servidores- farão jus à per
cepção de dririas, quando se deslocarem das respectivas sedes para
atendimento- de encargos dt suas funçOes,ma forma da tebela segui
te: ó valor da diária será fixado pelos Conselhos segundo suas pos
sibilidades e previsões orçamentárias e financeiras, e ao seguinte
percentual imcidente.sobee o maior "valor de meferencie" na época
dos respectivos pagamentos - a). Conselheiros Federais e Regionai

s .

até I201; exorcentes de funções de chefia, direção e asseseora
mento, federeis e regionais. ete 110%; t) eutros servidores dos Con
selhos federal e- Regionais. ette'1101. 2. A diária referida destina-
se a indenizar o Conselheiro ou servidor especificamente das despe
sas eXtraordinárias com alimento e pousada. bem como de naturezaeor
relata, e será concedida por dia de afastamento da sede de represen
tação ou de serviço, ea consoante o que cada Conselho Regional díspu

Ser, nos limites da tabela. mencionada. a) O valor da diária será te

duzido de SOt quando * ausência não exigir pernoite eu sempre que o
regresso se der apôs as 14 horás; ta) o velor da diária será reduzi .

do de SO1 apeando o Conselheiro ou- servido; optar por hotel (pousada)

indicad a
 e pego-pelo órgão. A mese:ate norma entrará em vigor em 19.

do janeiro do 1978, tevogadas as disposiçées em contrário". A seguir.

a 
palavra 4 cedida ao Conselheiro Rubelio Queiroz e este passa a re

tater os Seguintes processos: Co.F.Econ.2075/77. versando sobre ma
teima aprovada em sessão realizada em São Luis-MA. e referenciadaao
encaminhamento de expoÂiente à Caixa Econômica Federal, em Belo No
rizonte - a pedido do Presidente do Co.R.Econ.10a.Região-MG -,nosen
tido de pleitear o enquadramento. como Economista. dofencionário da
quela Instituição, diplomado em economia. tão togo apresente seu re
sistro nos Co.R.Econ. O Conselheiro Rubôlio Queiroz esclarec

e que.

para ohm desempenho da incumbencte que Lhe foi atribuida.torna-se
-imprescandivel a anexação aos autos dos Estatutos da Caixa EconOmi

ca Federal e dem
ais instruções normativas sobre o assunto. Conclui

solicitando diligéncea à origem. o que é votado e aprovado.Co.f.Econ.

2013/7 7
, originado em representação dirigida ao Federal pelo prõprio

Conselheiro Rubelio Queiroz alertando o Orgão nacional para a proli
Lotação du cursos de põe-graduação- -Discorreneo a respeito. S.Exa.
ressalta que, em Parem. já foram atendidas as sugestões que eprcsen
teu. No eentanto, à vista do que contém o Projeto de Lei. em tremi

tação na Câmara dos Deputados. de á9 334E. de 1977 - autoria da De

putadalleygea Lesse Bastos - e 
os pareceres do Senhor Assessor Eco

lateeieb e 
do Senhor Consultor Jurídico, o Relator expressa seu ente

dimento de que deve aquele Projeto ser apoiado. oferecendo-se as se

centos tacadas : a) supreseãe do peeégaafo único do artigo
. 2t;t)al

Usam projetos apresentados aos órgãos . Governamentais e que ama sem -

pre são economistas, ou que são economistas e não estão registrados.-
Ou um decreto governamental, ou um entendimento :nisso coe os Senho
res- Ministros dessas áreas_ pleiteando que nos organismos financel

ros. com recursos do Governo Federal ou elocados de outra ordem.

que lias instruções para o curso dos processos ou dos expedientes
nas repartições ou estebelecimentos fenanceadores. esses dados coas
tossem. Este eru apeloseaConselho Federal. no eentido de que come 

mi

eletiva nesse sentedo que viria resolver a situação angustranteem

todos os Conselhos Regionais.Soa aplausos os presentes apoiam a su
gestão apresentada. manifestando-se. o Presidente do Co.R.Econe10a.
Regeão-MG, para dizer que. do SINCE, poderia sair recomendação no
sentido de ser pleiteado do Governo a °caça() de Decreto, e enquan
to Isso que o Conselho Federal baixasse resolução regulamentan

do a

materla, a fim de os Conselhos Regeonale colocassem em execeção,fa

Lendo cumprir o norma. Sucessivamente, fazem uso , da patavra a. Senho

ri, Presidente do C0.R.Econ.17a.Regiã0-ES. Economista Mrrthes Storch

de Almeida, o trace-Presidente do Co.a.Econ.14a.Regea0-MT, Economis

ta Pauto Eficiso Pinto. o Prestdente.do Co..R.Econ-ea.itegide-SPe Eco
nemesta Modesto Stama, para- dizes de preocupaçãoelo$- órgão* 

que



Segunda-Wra

dirigem em relação-ao problema. levantado, pelo Conselheiro 10-tji*
Soter, e- se congratular com aCtin g elha Fes_rerni !Nele perseguimento
da pretensão sob enfoque. De- Ultimo. a Conselheiro Henrique Oittmar
Pilh o-propõe. que a pretensão seja, levada ás. Autoridades Superiores
em especial .a-S,Ek2G o Senhor 'Ministro do Trabalho.como augestãNvisa2
do- conseguir atrairás, de. .Decrete seja: instituída a- chamada "anota
ção, de responsabilidade técnica do Economista" vez que lã existe
em andamento no Senado . Federal, pró-reto-que conta com o apoio da
Pasta do Trabalho, e- cuidada criação. de anotação semelhante. .plei
toada pelos engenheiros- 2m votação á aprovada deliberação no- se2
tido da elaboração de minuta de projeto de decreto_ pela Assess2
ria Econômica. com respaldo em procedimento anterior postulando s2
ja deferida aos economistas a mesma condição ou saia q ue c6do o
Pre ieto de viabilidade económico-financeira conte obrigatorrame2
te com. a "anotaçãO de responsabilidade técnica de Economista" Aie
da Sob enfoque o assunto, ris presentes acaram, sob apluusos, pio
posição de Senhor Presidente no , sentido do encaminhamento de exp2
clientes aos Senhores Ministros da área Econémrca. Presidentes do
Banco Central DiNdi e outros Orgãos correlates e afins.encarecendo
o cumprimanto da lel em favor dos interesses orofissronais dos Eco
nomistas.De áItima o Senhor Presidente- cede a palavra ao Consolhei
ro regional do C e .- R..Ec on-laa.Região-MT Economista Francisco. Flama
non Pinheiro que transmite- ao Colegiado Federal convite para com
parecer ã Culabá, promovendo, na sede daquele Seccional	 reunião

-

conrunta com os. demais Regionais O Senhor Presidente agradece . com
.prometendo-se- e estudar a possibilidade de ..na primeiro trimestre.
xia 1919 Programar aquela visita. ASSUNTOS GERAIS O Senhor Presr
dente informa a . seus Pares de que &Comissão- instituída pela leso
lução n° 1291/77 para elaborar Projeto de- Regimento interno do;
Co.R.Econ • integrada pelos Presidentes Regionais-. Economista mo-
desto Stama. da Ca.Rogião-SP Economista Francisco- Angelo De Fraia.
tosco da da.Regiào-CE e Economista Edson Ferrerra de- Medeiros cji
(0a.Região-MG realizou . sua primeira reunlão, no decorrer dessa
Semana- tendo escolhido o Doutor Modesto Stama- como Coordenador dos
trabalhos ENCERRAMENTO- - Nada mais havendo- e tratar o Senhor Pra
sidente agradece as . honrosas presenças- de seus. Pares- dos Senhores-Presidentes- Reg-lanais-e deEntIdades, Sindicais, e. às dezoitahoras.
dá por encerrados os trabalhos dos quais eu, Olinda Maria- Campa.
nella. secretária 4ad hoc" lavrei a. presente Ata que, tida e acha:
da conforme, vai assinada, por mim e pelo Senhor Presidente'
Sala- das SessEes.. SI de agosto de. 1977

Jamil tantjt
Presidente-

Olinda Maria CampaneIlat
Secretária

Ofício na 3144/77

atktiir..47Z: L.TRED DA IND
E CD C) CC) NI É RC.:AC-7
triSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

•
• Portaria n	 194 de 04 de outubro de 1977

O DIP.ETOR DO DEPARTAMENTO DE PESSOAL, use.n
do da competaulcia, delegada pelo Senhor Presidente, atravás da
Portaria rea 34, de 31 de janeiro de 1977, 'publicada no Diário
oficial da União de 17 de fevereiro de 1977, resolve . tendo era
vista o crue consta da carta SR-PE/DRAA/SP 20 .86/77, e o dispas
to na alínea 1 do itera 5 da Instrução Normativa DASP n9 46, de
19 de agosto de 1975, designar JONIA 4aRIA GUEDES PEREIRA DE

ALMEIDA, ocupante do cargo de Tecnologista, cOdigo NM-10 18.7,
do Quadro Permanente deste Instituto, para responder pela fim
ção de Chefe da Seção da Cana da Divisão de . Controle da Produ-
ção da Superantendencia Regional de Pernambuco, afadigo DA/
111.2, nos impedimentos do respectivo titular, enquanto . houver
insuficiência de servidores ocupantes de cargos e empregos ia-

JOAQUYM RIBEIRO DE EOUZA
" Diretor dl Departamento de PeSSOW

a
livres e Cr$ 25-000.000,00; por me•
de subscrição particular; b) Verifi-
cação e honiologação do aumento do
capital; c) Aprovação da consequene
te alteração- do Estatuto Social; o;
Outros Assuntos de Interesse da So-
ciedade, Belo Horizonte, 19 de altern-

o- bro de 1977. A Diretoria — Admardo- Terra Caldeira, Presidente; José Go.
o mes de Sousa, Vicb-Presidente; Dar-
o oy Barbosa Britto, Diretor de °pe.,
- rações; José Jelievah Santos, Dire.
- tom". Em seguida, foram lidas a Ex-
a posição de Motivos da Diretoria , o O
e parecer do Conselho Fiscal, , assina se-
- digidos; "BEMGE -- Companhia de
- Seguros de Minas Gerais -- Belo Ho-
- eizonte, 19 de- setembro de 1977. Se-

nhores Acionistas -- Ref. — Aumen-
to de Capital — Exposição de Moti-
vos -- Em face do permanente cres-
cimento de nessa Empresa, como de-
corrência doe resultados positivos de
aias. operações, estamos conVocaado
uma Assembléia. Geral Extraordiná-
ria de -Acionistas para tomar conhe-
cimento e deliberar- sobre a proposta
que Zoa a Diretoria desta Seguradora,
no sentido da aumento de seu Capital
Saciai, de 20.000.000,00 para C4
60-.000.000;00 (Sessenta milhões do
cruzeiros), sendo; a) Cr$ 15.000.000,00,
mediante aproveitamento de reser-
iras livres existentes, o que- correspori-
de 75% do atual capital; b)- Cr$
25.000.000,00, mediante o aporte do
recursos novos, correspondendo a
125% do atual capital. Referido au-
mento visa fortalecer, -de: forma
ta e definitiva, a poder econômico da
Empresa, proporcionando-lhe sensível
melhoria nos limites de retenção afia
responsabilidades assumidas, reduzin-
do, em consequência, na mesma- pro-
porção, a evasão de sua receita, via
resseguro, Persuadidos de estarmos,
-à. frente dos destinos da Empresa,
correspondendo à expectativa dos
senhores acionistas, colocamo-nos a
sua inteira disposição para quaisquer
esclarecimentos de que porventura
vierem a necessitar, a respeito. Aten-
ciosas Saudações — José Gomes de
Sousa — Vice-Presidente". "Parecer
do -Conselho Fiscal — Ata de Reunião
Extraordinária do Conselho Fiscal da,
BEMGE — Companhia de Seguros de
Minas Gerais — Aos 19 (dezenove)
dias do mês de setembro de 1977, as
15 (quinze) horas, na sede social . da
Empresa, reuniu-se o 'Conselho Fis-
cal da BEMGE — Companhia de - Se- a.
guros de Minas Gerais, afim -de exa-
minar e emitir parecer sobre a propo-
sição da Diretoria da Companhia et
meus acionistas, objetivando, peles
fundamentadas razões que expõe, ó
aumento do Capital Social da Empre-
sa, atualmente de Cr$ 20.000.000:00
(vinte nallhees de Cruzeihos), para
Cr$ 60.000.000,00 (sessenta milhões
de cruzeiros), observadas as seguin-
tes condições:. a) CrS 25.000-.0010,00,
mediante subscrição, por parte -doa
atuais acionistas, e b) Cr$ 15,000,000 03-
mediante aproveitamento de reservas
livres existentes. Discutida a inata--
ria e considerados os aspectos cozi-
junturais do problema-, em face da
expansão das Atividades da Empresa,
resolveu o Conselho Fiscal emitir pa-
recer favorável ao referido aumento
de capital, recomendando sua apro•
vação pela Assembléia Geral de Acio-
nistas a ser vonvocada para esse fim.
Nada mais havendo a tratar, a reta,
nião foi encerrada, lavrando-se, para
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tegrantes da 1otagâ'o das categorias Euncionais cie Economia*
ou Estatístico, correlatas cora a referida função de acor90
o Decreto n9 76 911, ale 25 de dezembro de 1975, publicado

Suplemento n9 250, do Diário OfS.cial da UniãO de 31 çle duelo",
abro de 1975.

SUPERINTENDÊNCIA.
DE SEGUROS PRIVADOS

ÈORTARIA N.° 211, DE 12 DE
OUTUBRO DE 1977.

O Superintendente da .Superintene
déncia de Seguros Privados, usand
da competancia delegada pela Porta
ria n.o 55, de 9 de fevereiro de 1971, ti
Ministro de Estado da Indústria e cl
Comércio, e tendo em vista o dispos
to no artigo 7'7 do Decreto-lei núme
ro 73, de 21 de nevembio de 1966 ri
Resolução 11. 0 7, de 16 de fevereiro d
1967 do Conselho Nacional de Segu
ros Privados, e o que consta do pio

' cesso SUe",,EP n.° 007-1.574-77, raso]
ye:

Aprovar a alto, ação introduzida no
artigo 4,9 cio Estatuto da "DEMGB
— Companhia cie Seguros cio Minas
Gerais", com sede na cidade de Belo
Horizonte, MG, relativa ao aumento
de seu eapital social de Cr$ . ......
20.000.000;00 (vinte milhões ee cru-
zeiros) pa,ea Cr$ 60.000-.00O 3 00 (ses-
senta milhões- de- cruzeiros)-, median-
te subscrição em dinheiro e acirovei-
temente de reseavas disponiveis, con-
forme deliberação de seus acionistas
em Assembleia Geral Extraordinária
realizada em 26' de. setembro cle 1977.

mrhou . 4777aral.

BE,Iv1GE — COMPANHIA DE
SEGUROS DE MINAS GERAIS

C. G. C. 17.1E38,624-0091-87
Ata da Assembleia Geral Extraordi-

nária de Acionistas, realizada a 26
de seLzm7sro de 1977.
Aos 26 (vinte e Seis) dias do mês

de setembro de 1977; és 10 (dezy ho-
ras, na sede da Empresa, a. rua Rio
de Janeiro, 471 — 23.9 andar,. reuni-
-raia-se osos acionistas da BEMGE -
Companhia de Seguros de Mines Ge-
raia, em Assemeléia Geral )ixtraor-
dinária, na conformidade do Editai
cie convocação entregue com antece-
dência a todos eras, mediante proto-
colo próprio. Presente, conforme as-
sinaturas apostas no lano de presea-
ça dos acionistas, a totalictaae dos
acionistas da Empraia, o Sr. Douter
.Admarclo Terra Caldeiea, presidente
da Cerapanhia, na ionna dos estatu-
toe, declarou instalada a Assembléia,
convidando, para secretaria-,a, o Se-
nhor Hélcio Levindo Coelho, repre-
sentante legal do acionista Centrais
Elétricas cie Minas Gerais, S. A. A
seguir, o Presidente solicitou ao se-
cratano que mamar:esse a leitura do
Editai de Convocação, o que rol feito,
estando o mESITLO redigido nos centre-
tes ternme; "BEIvIGE, Companhia
de Seguros de Minas Gerais — As-
sernaléia Geral Exteaordinária —
Convocação — Ficam convida-dos os
senhores acionistas da BEIVIGE —
Comeanina ae Seguros de Malas Ge-
rais, para te reunirem em Asse.eb'éia
Geral Extraordinária a realizar-se no
dia 26 de setembro de 1977, às 10
(dez) horas, cai sua sede social, à rua
Rio- cie Janeiro ia° 471 23.° andar,
sala 2.302, a fim de tornar conheci-
mento e tratar da seguinte ordem do
diar a) Deliberar a respeito da pro-
posta da Diretoria..para aumento do
capital social, da Empresa, de- Cr$
20,000.000,00 para . Cr$ 60.000..000 00,..
sendo: Cr$ 15.000.000,00 do aumento
mediante aproveitamento de reservas



Assembléias Gerais

Ari. 5.9 As Asaembiélas Gerais se,
ião, ordinárias e extraordinárias a sua
convocação- ;funcionamen to e atribui-
ções reger-se-ão pela lei e por este

EsrifPtiac:frnadgoor.ala° eüxiitset°6cOia, Pdlees nicifiemnete'ro vlee:
gal,_ declarará instalada a Assembléia
e a presidirá, convidando uns ou dois
acionistas para. secretariá-la.

Art. 6.0 A Assembléia Garai Ordl•-•
nanil reunir-se-á dentro dos trée
primeiros meses de cada. ano.

Art. 7 0 A Assambléla reunir-se-á
-extraordinariarnante -quando convo-
cada pela Diretória, paio Conselho
Fiscal e por acionistaa mie represen-
tem mais da 1/5 (una quinto) do ca-
pital com- direito a voto, na forma da

8-

de	 ca a
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preferêni n suisscrição de ações, Cumprindo	 etapa.s do processo de tado	 Minas:Gerais, regendo-se por

mauento cio Capital da Empaesa pa-
este estatuto e legislação aplicável.

Paragrajo renico. A Companhia

Banco :do Estado de Minas . Gerais,
S. A. 	

Banco ele Crédito Real da Minas Ge-
rais, S. A. ...... ......... 	

Credireal Financeira, S. A. .. , .
Banco de Desenvolvima nto de Manas

Genius	 	  • • .,•• •
Caixa Econômica do Estado de Minas

Gerais 	

	

Literia do Estado de Minas Gsrals 	
Centrais Elétricas de Minas Ger:1'S,

S. A.	
'

	

....	 ........... 	
Cia. cie Arm. e Silos do Estado de

Minas Gerais ...... 	 	
Companhia, Agricola de Minas Ge-

rais. ........ ......... .....
Metais Minas Gerais, S. A.	 	
Frigonficos Minas Gerais, S. A. 	 •
Aguas Minere/ IS -Minas Gerais .5, A.
Companhia de Sansamenato de Minas

Gerais

4556 Segunda-fe i ra 7

Constar, a presente Ata, que aa,1 as-
amada pelos membros efetivos do
Conselho Fiscal da Companhia. Be_o
Horizonte, 19 de setembro de 1977.
can Custódio Pereira Sobrinho, Abl-
no Franco Barreiras, Aulas Safar".
Terminada a leitura, os documsntos
acima transcritos foram colocados em
discussão, sendo, para isso, franquea-
da a palavra a todos os presantes que,
• respeito, -dela cleaajaarem faeer -uso.
Reinando silêncio, foi a àropo.sta ao
aumento de capital de Cr$ ••.....•
20.000.00(400 para Cr$ 60.000.000,00,
nos termos da exposição de Motivos
e do Parecer do Conselho Fiscal, pos-
ta em- votação, sendo unanimemente
aprovada. Em seguida, os trabalhos
foram suspensos pelo tempo necessá-
rio à sulizerição, pelos interessados,
das ações correspondentes ao aumen-
to do Capital, nos termos da carta
DIR. 102=77, de 19 do corrente, en-
tregue em tempo hábil a cada acio-
nista. Feita a verificação da subscri-
cão, apurou-se que renunciaram, me-direito

' NOME DO ACIONISTA

a seguintes acionistas: Companhia
de Saneamento de Minas Gerais —
COPASA; Aguas Minerais Minas Ge-
rais', S. A. — HIDROIVIINAS; Frigo-
ríficos Minas Gerais . A. —
FRIMISA; Metais Minai Gerais, S.
A. META1VIIG. Companhia. Agricola
de Minas Gerais, — CAMIG; Cen-
trais Eletricas da Minas (leiais S. A.

CEMIG; Loteria do Eseado de Mi-
nas Galais; Caixa Econômica do Es-
tado : Tinas Gerais e Banco do De-
senvolvimanto de Minas Gerais, ten-
do o acionista Banco cio Estado de
Minas Gerais, S. A., coai a concor-
dância de todos os demais acionistas;
arsorvido o restante das	 esdas
sázlas complementação do Aumento-
de Capital proposto, completando-se,
assim, o aumento de capital colocado
à disposição dos acionistas, na Im-
portância de Cr$ 25.000.00000 (vin-
te e cinco milhões de cruzeiros), to-
talmente subscrito e realizado pelos
seguintes- acionistas, noa lenhos da
lei, da seguinte forma:

QUANTIDADE DE AÇUS

SUBSCRITAS

Ordinárias	 Preferenciais

Banco do E stado de Minas Gerais,

12.500.000	 12.509.000

9.455.635,00, será .utilizada a parcela
de Cr$ 3.000.000,00, remanescendo um
saldo de Cr$ 894.465,10 e Cr$	 ......

	

5.455.635,00 nas respectivas contas 	
A parcela bonificada de Cr$ 	
15.000.000, 00 (quinze milhões de cru-
zeiros) ficará distrilauida entro os
acionistas da Empresa, proporcional-
mente à participação de ,cada um no
capiltal da Companhia, em data ime-
diatamente anterior h, desta Assern-
biela, da seguinte maneira;

AÇÕES BONIFICADAS

Ordinfodas
	 I Preferenciais

3.907.375

2.174.001
510.000

750

210.000
225.000

171.374

114.500

57.000
20.000
15.000
15.000

20.000

S. A. 	
73anco de Crédito Real de Minas Ge-

rais, S. A. 	
Credireal Financeira, S: A. . . . 	
Cia. de Arm. e Silos do Estado de

u	 Minas Gerais 	

TOTAI
1

II
-

Para realização dos .restantes Cr$ ..
15.G00.000,00 (quinze milhõe.s de cru-
zeiros) do aumento de- capital, o Se-
nhor Presidente propõe, também nos
termos da carta -DIR.' 102-71, sejam
-utilizadas partss das reservas livres
existentes da seguinte forma; a-) da
"Reserva para Aumento de Capital,
que atualmente é de Cr$	 —.—
1	 da2.894.465,10, será utiliza	 a impor-
tãnela de Cr5 12,000:000M; b)
"Reserva para Manutenção de Capi-
tal", atualnaente de Cr$ 	

NOME DO ACIONISTA

2.851.505

1.151401
1 .140 .000

1.191.750

375.000
187.499

42.150

28.500

14..499
4.999
3.749
3.749

4.999

TOTAIS
	 7.500.000	 i	 7.500.000

usará, como designativa, a sigla --.
"BITMGE" — Seguradora".	 •

Art. 2.0 O prazo- ele duração da Se-
ele--jade é 'indeterminado.

Art. 3.° O objeto da Soclecla.de é
realizar operações de seguros e reSn
semnos dos ramos elementares per-
uni:idem nam dmposiçóes legais e re-
gulamentares que regem as atividades
de empresas da espécie.

CAPITULO rz
Ca.pitai c Ações

Art. 4,0 o capital Social é de 'Cr$
60.000.000;00 (sessenta milhões de
cruzeiros), dividido:, em 60.090.000
(sessenta milhões ide ações nomina-
tivas de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro), ca.
da, Sendo 30.000.000 (trinta milhões)
ordinárias e 30.000.000 (trinta mi-
lhões) preferenciais.

prazo :de 60 (sessenta) dias, contados

cm-
da data da -publicação da Ata da. As.
sembléia Geral que tenha auterizado
qualquer aumento de capital,. as c

que fará a preço não superi pr ao

poderá a Sociedade -proceder ao des.
dobramento de tisulos -múltiplos, o

telas representativas das ações -dele
provenientes.

cpuo§sntclo3e.0rá um voto, nas Assembléias.

representem açõesserão assinados.

§ 1.9 A Sociedade distribuirá, no

 2.0 Por solicitação dos acionistas,

A cada ação ordinária corres.

certificacloa -ou cautelas Mio

.

por dois Diretores.
mimo ui

PROJETO DE ESTATUTO SOCIAL
DA "BEMGE •e- COMPANHIA DE
SEGUROS DE MINAS GERAIS"

(Aprovado pela Assembléia Gera-! Es-
traorctinária de. Acionistas recai:a-
da a 26 de setew.Mo de 1977) .

capturai
Da Deli0Millae:ãO, Sede, Objeto c

Dzgagdo

Art. 1.0 A "BEMGE — Companhia
de Seguros de Minas Gerais", orga-
nizada na forma da -lei estadual nu-
mero 2.975, de 22 de novembro • e operações;
1963, com alteração contida na Lei , o arprovar et política de pessoal da
n.° 4.711, de 9 de abril de 1958. é uma Sociedade e recomendar á Assembléia
Sociedade Anônima,. com Sede e ao- Geral os níveis de remuneração dO

ro na cidade de Belo Horizonte,

eaalluto
Da Actvaniatração

Art, 8-.0 A Sociedade será adminis-
trada por uma Diretoria, eleita pela
Asaami.déia . Geral de Acionistas, com-
posto de até 5 (cinco) membros, seu--
cio um o Presidente e uni o Vice-Pra.-
sidente, acio-nistas ou não, cona man-
dato de 2 (dois) anos, podendo ser
reeleitos.

i. O Presidente da Sociedade Sew
rá, obrigatoriamente, o Presidente do
Banco do Estado de Minas Gerais
S. A.

§ 2.0 O Vice-Presidente da Socieda-
de será; obrigatoriamente, uni dos
demais Diretores do Banco do- Esta-
do de Minas Gerais, S. A.

Art. 9.9 Compete a Diretaria;
a) cumprir o fazer cumprir ei dis-

posto neste estatuto social e- nas. do--
liberações da Assembléia;

b) fixar a politica operacional da
Sociedade;

c) aprovar os orçamentos da Socie...
dada, bens como as metas °parasita.,
nais, por setores e por regiões;

d.) fixar os limites. de alçada para

Conselho Fiscal;

ra Cr$ 60.000.000;00 (sessenta mi-
lhões de cruzeiros), foi o mesmo sub-
metido à Assembl.:ha, que o hommu-
gou, por unanimidade, ficando, ainda,
aprovada a alterração cia redação cio
art. 4.0 do Estatuto Social, que pas-
sou a ser a seguinte: Art. 4.9 — O
Capital Social da Companhia ' de
Cra 60.000.000,00 (sessenta milhões de
cruzaires), divididos em 60.000.000
(esasenta milhões) de açZes nomina-
tivas de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro), ca-
da, sendo 30..000.000 (trinta rulliCes)
ordinária,s e 00.000.000 (trinta mi-
lheies) preferenciais". Depois de de-
clarar efetivado o mimem° de Capi-
tal, o Presidente franqueia a pala-ara
ao plenário, para o eaame do ultimo
item da Ordem do Dia, relativo a
"Outros Assuntos de Interesse da So-
ciedade". Como narra= dos presen-
tes dela desejasse fazer uso-, a ses.são
foi suspensa pelo tempo necessário a.
lavratura desta Ata, que, reabertos os

diante deciaraçãó expresSa, ao
trabalhos, foi lida e aprovada por
unanimidade, encerrando-se

.Coelho	 -
a sea-

d...	

são. Eu-,	 Levindo , ser
Vinda de Secretário, redigi, mandei la-
vrar e assino a presente Ata, junta-
.mente com o presidente da Mesa e os
representantes legais -dos acioniatets
presentes. Belo Horizonte, 26 de se-
tembro de 1971. as) Hélcio Levindo
-Coelho, Secretário; Admardo Terra
-Caldeira, Presidente", — a) Héleio
Levindo Coelha, representante iegai.
do acionista Centrais Elétrica.s de Mi-
nas Gerais, S. A. — CElaliG; Ad-

	

7.835.933	 8.634.165	
mardo Terra Caldeira-, .Representante
legal cio acionista Banco do Estado de

	

3.623.335	 1:918.335	
Minas Gerais, S. A,; Marcos de

	

850.009	 1.900.000	
_Abreu e Silva, representante legal do
acionista Companhia de.- Armazéns e

	

190.832	 47.500	
Silos do Estado de Minas Gerais —
(CASEMG); Sérgio Carlos ele Mi-
randa, Lanna e &vali' Abdalla,. repre-
sentantes legais -do Banco de Desen-
volvimento de Minas Gerais;. Japim
Andrade Peconiels, representante ger
gal do acionista Aguas Minerais Mi-
nas Gerais, S. A. (H:..Dr. ROMINAS);
Planto Soares do Couto, representante
legal do acionista Frigorifiaos Minas
Gerais, .5 .A. (FRIMISA):: Expedito
de Faria Tavares, represent ante legal
do acionista'Loterla do Estado da Mi-
nas Gerais; Flugo- Aguiar, represen.
tanto legal do acionista Caixa Econd-
mica do Estado de Minas Geras; Ge-
raldo Martins Silveira, representante
legal do acionista Companhia Anrico-
la de Minas Gerais (CAMIG); Marco
Paulo Dani, representanLe legal do
acionista Metais Minas Gerais, .S. A.
(ME-FA1)11IG); Miguel Augusto Caon-
çalve.s de Souza, representante legal
:do acionista Banco de Crédito Reeal
ria Minas Gelais,. S. A.; - Miguel Au-
gusto Gonçalves de Solva, represen-
tante legal do acionista Credireal Fi-
nanceira, S. A. — Credito, Financia-
minto e Investimento ; :João Guide,
reprcsentante legal -Co. acionista. Com-
panhia de Saneamento de Minas Ge-
roarlissin(aCIOPASA). — Confere com o

Belo Horizonte, 23 de setembro de
1977. Dares 13arbosa Britto, Diretor
de Operações.
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j) decidir OU propor, observados os
critérios fixados pelo Conselho de
Politica Financeira sabre;

I — Instalação, transferência ou
supressõ.o de aependenclas.

II — Transformação, lusãO, incor-
poração ou encampação de estabele-
cimentos congenesdel:-.

III -a Atunento de capital, paga-
mento de dividendos o Constituição
de reservas e fundos, imobilizações
ou clesnuoluilizaçõ_s;
.0 aprovar o Regimento Interno e

os regulamentes de operações
It) apresentar à Assembleia Geral,

itur namentac. com os balanços e as
contas de resultado. o Ftelatorio Anual
da Sociedade.

Art. 10. Os Diretores tomarão pos-
se mediante termo no "Livro de Atas
da Diretoria", após aprovação, pela
SUSEP e prestada a cane.o da 500
(quinhentas) açõss da Sociedade,. a
-qual somente poderá ser levantada
depois da aprovação, pela Assembléia
-Geral, das contas de sua gestão.

Parcigfajo trnzco. Veada() o man-
dato, os Diretores permanecerão no
-exercido de seus cargos até a posse
cios' eleitos.
.Art. Il. No casa . d.e impedimento

temporário, ou de licença de qualquer
de seus membxes, ar sua substituição
far-se-á de acordo com as seguintes
normas:

O) O Presidente será substituído
em seus impedimentos pelo, Vice-
Presidente;

ti) Os Diretores serão substituídos
em seus impedimentos mediante dee
signação da Presidente.e.

 lã. Perderá o mandato o Di-
reter que deixar o caerciero do cego
por prazo de mais de 30 (trinta) mas
consecutivo:e sem estar licenciado eu
não- comparecer a 4 (quatro) reu-
niões ordinárias consecutivas ou 6
(seis) não consecutivas:, sem justia-
cativas, aprvaclo, pela Diretoria.

Art. 13. Além dos impedidos por
lei, não poderão- crescer o cargo de
Diretor:

O) -os que houve:em. dado peejuire
.à Socieziade ou se encontraiern em
debito com a me.snmes;

o) os que raeticmeiem de empresa::
em mora cem a Socedocle;

c) os que tiveeem,	 Di. eteela, só-
dos, cenjuge ou parassite.s até o 2.°
grau.

Art. 14. Os D11,:tere3 perceberão
a remuneraçao caie a /l,cembiéla Ge-
ral °retines:ia aecoar.

§ 1. 0 Os Diretoras iarao„ oariaato-
riamonte, eação veacimentos
quando ccupeatem caegos da ctlreav.
eletivos ou não, cm mais de uma em-
presa controlaca ademerianicate pe-
lo Estado, quer direta ou indireta-
mente.

§ 2.9 Na hleatece. do parágraio pri-
melro deste adito, o Dueto: mia fi-
ser cpção de vencimentos por outra
empresa, fará jtia a unta re-
presentaç:to que a tereararéia fiasse

Art. 15. A Diretorce, reunir-:-e-d,
 doas, vez:' pez mn,...;

e, extraoadinarleinents, ,srava .s. eice
o Passiaente a convocar, e cleIfeeia-
ré com a presença cia pelo ar net 2
(três) cie seus ma ;roo,	 ilera:, por mama
de votos dos la-esentee,	 sensla ao
P	 aleceidente, além do próie, o voto
de .quardade.

Parágrafo 1.7nioo. Das reenrecs re-
rão lavro elas atas assinaeas p.elos
presentes.

Art. 10. Compele so inWic9,C11tO:
O) .convocar e presidir as renniêcs

,da Diretoria;
3)- representar a seciedade em Jui-

zo ou fora dele, podendo, peratanto,
constituir, dom um dos Diretores,
procuradores ou advogados;

C) fixar as atribuições dos direto-
res, alem das enumeradas neste Es-
tatuto.

d)- preencher cargos vagos na Dl-
retoria,( até	 Assernbitsla Geral se-
:plinto.

Art. 17. Compete CO vice-Presi-
dente;

a) substituir o presidente nos seus
impedimentos;

1)) supervisionar e coordenar a
atuaçã o dos de mais diretores;

e) preparar e submeter à Diretoria
os orçamentos e metas operacionais
da Sociedade;

d) preparar, para apreciação da
Assembléia Geral, o Relatório Anual
da Sociedade.

Art. 13. Compete a cada Diretor:
O) dirigir o setor especifica para o

qual houver sido designado pelo
Pi esidente;

3)- cumprir e fazer cumprir os pio,-
nos e programas aprovados pela DI-

retorIA;
c). preparar e controlar a execução

dos orçamentos de seu setor especi-
fico e submetê-los à apreciação do
vice-Presidente.

C&PITULO v

Do Conselho Fiscal

Art. 19. O Conselho Fiscal com-
-por-se-á de três membros efetivos e
de outros tantos suplentes, que exer-
cerue suas funçaes de acordo com a
legislação em vigor.

Parttgrajo Uniu). Os membros do
Conselho Fiscal e seus suplentes se-
rão eleitos anualmente pela Asso-
bléla Geral Ordinária, que fixará sua
remuneração.o.

 20, O Conselho Fiscal reunir-
se-A, ordinariamente, de trs em três
meses, e, extraordinariamente, sem-
pre que necessário, deliberando com
a maioria de seus membros.0.

 Cínico. O Conselho Fis-
cal assessorado por auclito:es es:-
ternos de firmas- de alto uivei, cujos
relatórios de auditoria aerão enca-
minhado:3 aos membros da Dirçtoria,
ao acionaste majoritário e Conselho
de Polindo, Finara:eira.

eArtialL0

Exe7etelo Social, Balanços e
DisirCentçdo de. Lucros

Art. 21. O exercício social será de
1.0 de janeiro a 51 de cleecmbeo.

Art. 22. Ao lias de cada eae-cielo,
pioccalee-se-a ao balanço geral para
venfreeçao dos resultados financei-
ros, ineentananao-se o ativo e o pese
sleo,.	 felina da lei.

Art. 2:C. Os lucros liquides verifi-
cedes nes balanços anuais serão (lis-
tilbuldos com a dizei:Cauda das
paanssições legais e das seguintes
normas-a

a) minimo de 5% (cinco por cais-.
to) para contribmeão Pan.lo de
Reserva Legal, que deixará de ser
obrigatorio, quando o Fundo atingir

laaes (vinte por cento) do caoital ao-
atra, e outros exigidos eia lei ou regu-
lamentos;

h) provisão pala o- dividendo a ser
distribuído aos acionistas, mediante
Inepta-te da Diretoria à A.sesmeiais,
Geral Ordinária, ouvido o Conselho
Placai, não podendo o pagameato ex-
ceder o prazo de GO (teseenta) dias,
contados da publicação da Ata da
Acrambléia, Geral que o tenha auto-
:azado;

o) careta destinada à gratificação
vos funcionários, por sveestão da- Di-
retoria;

cl) constituição de outros fundos e-
reservas que a Diretoria decidir "ael
relerencarra" tsembléia, para uti-
lluaçâo do saldo :tas lucros eventual-
mente não distrlealdos.

P0.7úgra10 -Cínico. A Diretoria po-
dsaá, autorizar o parcelamento arou
adiantamento, aos acionistas, dos di-
videndos a que se refere a letra "h"
,.leste artigo.

CAPITULO VII

esGeraià

Art. 24. Aplica-se, no que couber,
o disposto no Decreto n.° 14.363, de
7 de março de 1972.

leitor' aos acionistas que, na cacife/-
miriade do que cliza:53 o lastanao

indicas.eacn um dentre cles para
presidir os trabalhos, :Escolhido por
ac?,ameçao, o Senhor Raul Tel'es Pud.
ge assumiu a peceicanda na Assem-
bléia e convidou para Secretario da
mesa o acionista ca:miat Monteiro do;
Sentes Jr. Declarou, então, o Sealior
Presidente que os 45.C1011L5aS haviam
sitio convocados para delillerar some
a Proposta da Direto ela de elevaçao
do capital social, raecliante stassricare
particalar, reforma ao Estatuto co-
rno consta dos avises puilicades ao
"DUP-io Ojteial do Estado do Rio
Janeiro", dos dias 1, 4 c 5 de abril de
1377, às folhas -t18, 43 e 62, respectiva-
manta, c no "Jornal do COraf.,,re:0' dos
dias 1, 2 -e 3 de abril de 1977, às foles
2, 9 e 8, respectivamente, os ciaras fo-
ram lidos pelo Secretário e são do se-
guinte teor; "Campino, Grande Com-
panhia de Seguros Gerais — CGC.
r,9 050.82-1.427-0001-03 — Aasem-

Geeal Fetraorciinária — premei-
ca Convocação. Se° convidados os
Senhores Acionistas da Campina
Grande Companhia de Seguros Ge-
rais, para se reunirem em Assem-
bléia Geral Extraordinária a real-
zar-se no. dia 11 de abril de 1977, iws
10 horas, na sede da Companhia, na_
-rua da Quitanda, n. o 80, nesta cicia-
-de. a fim de deliberarem sobre a pro-
posta da Diretoria, com parecer do
Conselho Fiscal; de aumento de Ca-
pital Social, de Cr$ M000.900,00 (dez
milhões de cruzeiros) para CrS

20.000.000,00 (vinte milhões de cru-
zeiros), maedianM subscrição parti-
cular, com emissão de 5.000.0000 (cin-
co milhões) de ações ordinárias no-
minativas e 5.000.000 ( -cinco Milhões)
de ações preferenciais nominativas, e •
de reforma do Estatuto Social. De
acordo coma a lei, ficam suspensas, a
partir deeta data, as transferências -
de ações. Rio de Janeiro, 29 de mar-
ço de 1977. Leonidio Ribeiro Fi-
lho e- Diretor Presidente". Detem-d.,
nou a Presidente, em seguida, fossem
lides a Proposta da Diretoria e o Pa-
recer- do Censelho Fiecal, o que foi
feito pelo Secretário, nos seguintes
termos; "Proposta-da Diretoria —Se-
nhores ̂Acionistas: A Diretoria pro-
põe aos Senhores Acionistas o au-
mento- do capital social; .já integrale
mente realizado, de Cr$ 10.000.000,00
(dez milhões de cruzeiros) para -Cr$
20.000.000,00 (vinte milhões de cru-
zeiros), Mediante subscrição parti-
cular, com emisãso de 5.000.000 (cin-
co milhões) de ações ordinárias no-
minativas e 5.900.000 - (cindo milhões)
de ações preferenciais nominativas, á
serem subscritas pelo placo de Cr$
1,00 (hum cruzeiro) cada ama, bem
como a consequente alteração do- Es-
tatuto. As ações preferenciais . (lua
não terão direita de voto, particam-
rão cm Igualdade de condições cens
as ordinárias nas dartribuições de di-
adendos, boniticações ou vantageaso
de qualquer natureza e aszegurareo a
seus titulares a prioridade do reem-
bolso do capital na hipotess de liqui-
dação da sociedade. .0 aumento proa
posto, na ordem de .Cr$ 10.000,000,00
(dez milhões 'de cruzeiros), será subs-
crito peles Senhores Acionistas -na.
proporção das ações que possuir:em na,-
data da Assembléia, a saber: para ca-
da atual ação ordinária curespeade-
rá uma ação ordinária nevo, e outra
preferencial. finando, ainda, esc:are-
ddo que 53% (cinqüenta por cento)
das aux:calções em dinia_no eeme
realizados Po ato da subeerição c os
resaaritcs 50% (ckaqiusirta, por cen-
to) ecrão intearahsaaes era cheias:cias
a. critério da Diretoria. Ca Direito de
preferSncia dos Acionistas será exer-
cido no prazo de 20 (trinta) deis con-
tarlos da clara da puollcoçao do edi-
tal, ficando os subscritores autoriza-
dos pela Aeesanbceia a subscreveana
es somas que ocoe,.Ceem na empes.-
eão de sua eteesdição. Rio de Janele
o "'s ds marco ce 1917 — Lsoeudio

aradeo-realriaatiz, =Luis da Coa-
ralho Fec`j. da Campina Grande
companhia de sz,uros uelais, ta:a-
ramaram a psopoeta da Drectoria de
elevara° do capaal'rociai., ele -Cr$-
10. 0311.080,611 (uez milhees de e-meei-
ros) para Cr$ :..0.b(Sabe0,00 (vinte mi,
ihãss de cruzeiros), mediante, cales.
miea;.o particular, ('csa emiesa.o de
5.000,000 (cinco milhões) de ações
ordinárias nominatisas e- 5.0e)..000
(cinco lanhou) de seüez preIeren-
ciais nouanativas, no valor de Cr$
1,00 (hum cruzeiro) -cada uma, e de
roldana aar, E:-.,ratittOU Sociais, sendo

parecer que ela atende troa inte-
resses da Soça.alatle, recomeadando
sua aprovação peles Senhcaes Acio-
nistas. Rio do Janeiro, 23 de rnmço
de 1007 — ma) Jair) José de Siquei-
ra,. Otsvaldo 'Mário Pego de Amcnim
Azevedo e Helio Azevedo Brasa".
Finda a leitura, o Senhor Presidente
declarou em discussão á Proposta. e o
Parecer, 'que foram aprovados por
unanimidade de votea. EM seguida
declarou o Presidente que, de acma
eo -com o que fora aprovado, o capital
eocial será elevado de Cr$ 10.000.000.00
(dez milhões de cruzeiros) para Cr$
20.000,00000 (vinte milhões de cru-
zeiros), mediante subscrição parti-
cular, com emissão de 5.000.000 (cin-
co milhões) de ações ordinárias e de
5.000.000 (cinco milhões) de ações
preferenciais, todas nominativas e no

Art. 25. E' vedada a traasferêncla
de açãee nós 8 (oito) dias que ante-
cederem a Assembléia, observadas as
disposições da legislação vigente,

Art. 26. O presente Estatuto suba-
titui por inteiro os anteriores.

Confere com o ,aciginal.
Belo Iioeizonte, 1:9 de setembro dc

1077. -a- José Gomes de Sousa, bico-
Presidente as Darey Barbosa r3rtto,
Diretor de Operações
N.° 11.349 — 24.10.77 — Cr$ 9.300,00

PORTARIA N.° 214, DE 14 DE
OUTUBRO DE 1977

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados, usando
-da competência delegada pela Porta-
ria n.9 55, cie 9 de fevereiro de 1971,
do Ministro 'de Estado da Inolatstria
e do Comércio, e tendo em Vista o
disposta no artigo 77 do Decrotoaei
n.° 73, de 21 de novembro de 1•.143, na
Resolução n.° 7, de 16 de feve.ecne
1387, do Conselho Nacional de Segu-
ros Privados, e o que consta do pro•
cesso SUSEP 011-03.616-77, resolve:

Aprovar as alterações introduzidas
no Estatuto da Companhia de Seara-
nos Sul Americana Industrial
S. A. I., com sede na cidade do Rio
de Janeiro, laJ, dentre as quais a re-
lativa ao alar/lento de seu capital so-
cial de Cr$ 10.000.000,00- (dez, niilluies
de cruzeares) para Cr$ 20.000.000,00
(vinte milhões . de cruzeiros), median-
te subscrição -em dinheiro, conforme
deliberações de seus acionistas eia
-Assembléias Gerais Extraordinários
realizadas em 11 d3 abril e 2 de junho
do 1977. — fatie José Pinheiro, 5a-
perintenclonte Substituto-.

Ata da Assembléia Geral

Extraerdinei,ria tia Campina Orando
Conzwanhia cIo Souros Gorais,

recCizada ene 11 de abril de 1977

Inscrição do Cadastro Geael de
Contribuintes ne ido. 831.427-01.71-33

Aos case dias do mês de nnril te
1377, às 11 horas, em sua cede scelal,
na rua da Quitanda, ra° 03 (parte.),
nesta cidade, reuniram-se crer /assem-
bléia Geral Extraordinária os acio-
niaas da Campina Grande Compa-
nhia de Seguros Geral:, reareaentan-
do mais de dois terçoe do cepital so-
cial cora direito a veto, confe.ane
sinal:uras apostas no Liero de Presen-
ce. O Senhor Lee0td10 Riacir e
Diretor Presidente da elociede.e .e, apo,
decenoa• instalada a Asserab:era, Rikeiro Filho, Raul Telles Rudge e

Rony Castro de Olit eira Lareo"."
"Parecer do Comera° Fiscal — Os
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valor nominal e unitário de Cr$ 1,00 mete a venda. A sociedade imediata- te termo lavrado no "Livro de Atas -pronaissorlas, a abertura e movimen-~eineaama~

(hum cruzeiro), devendo- o direito de temente informa aos demais adoras- de Reuniões da Diretoria" e conser- tação de contasbancárias, com a cor-

preferência, ser exercido no prazo de tas, por carta registrada com Aviso vamase cai exercido, observadas as respondente emissão de cheques e.,ou

. .-3O. (trinta) dias da publicação
 do edi- de Recebimento (AR), da intenção limitações legais, até a posse dos sii- ordens de pagamento, será.° obrigato-

tal, 
ficando os subScrgeores autoriza- do acionista vendedor, inclusive p:eço cessores. Art. 9.

0 .A Diretoria tem os riame,nte assinados pelo Diretor Pre-

n dos pela Assembléia a subscreaerern e -condições, assinando-lues pra-o de mais amplos, e gerais 1) odereS e atri- sidente ou pelo Diretor Vnce-Presi-

ni	 as 
sobras que -ocorrerem na prepor- 30 (trinta) dias para que declarem, bulções necessárias a assegurar o -dente de Finanças, ou. pelo Diretor

ção de sua subScrição. Declarou sala em resposta, se pretendem eeercer os funcionamento regular da Sociedade, Comercial, ou pelo Diretor de Vendas,
que, uma vez pro(e:laia a subseridão„ direitos de preferência de que são ti- podende validamente deliberar a prá- -ou pelo Diretor Gerente, coz-iituita-

será convocado, noa; Assemblé ia para tulaies. § 29 Se no prezo tia 30 tica de -todos e quaisquer atos de ges- monte com o Diretor Vice-laceildente

a efetivação 
do aumento e .consequen- (trinta). dias nenhum acion iata exer- tão e administraeão tendentes à, rea- de PredliÇãO , ou com o Diretor EN:e,

to eteracão do Estatuto. Por propos- cer o respectivo direito de prefalaria lização dos fins sociais, inclusive e es- cativo, on com um dos outros dols Di-

,
ta do acionista Sr. Oswaldo Mario cio, o acionista que tiver oferecido as pecialmente: a) organizar os pianos retores; ca os procurado

res da socie-

Pego de Aninrim Azevedo, foi sugeri- açõe s à veada pode, livremente e du- gerais de desenvolvimento e decidir dada serão constituldos por instrti;.

do que a Assembleia desde jà se main- rante um prazo adicio na
l de 93 (no- sobre a orientação administrativa dos mentos .assinados conjuntamen

te por

reDieSSe 
quanto et alteração cstatutá- venta) dias, vendei-las a da'ceiroa, negócios. b) apresentar 

à Assembléia dois Diretores, conforme a Oletalbnia

ria, tudo condicionado
, o claro, a de- sempre, porém, por preço e condi- Geral Ordinária, o Balanço -Geral, a ção da alinea anterior, e os instru-

ti-vação do aumento, ora deliberado, e CUS 
estiais ou superiores às orignia- Conta de Lucros e Perdas e o 'Relato- mentos de mandato, exceto aqueles

à, aprovação desse aumento pe'as au- 'lamente dedo-Iodas à sociedade . Na rio de caixa exercida acompanhados que conferirem poderes ead judicia",

toridades fisca,lizo,doras das ativida- hi p
ótese, entretanto, que apenas ima do reepectivo parecer do Conselho Pis- terão vigência expressamente consig-

eles 
de seguro o outras a cujo podar de ou alguns acionistas não eeerçain o cal, quando instalador-c) cdnvocar as nada no respectivo inetrumento. 

Ar-

fiscalização esteja a sociedade ali- direito do preferencia, os demais que Asaamble ias Gerais para os fins pre- ligo 11. O Diretor Presidente é subs-

idio, -ficando certo que o que fosse manifestem a intenção de exeeeé- -0
 vistos em lei; d) propor à, Assembléia tituiclo pelo Diretor Vice-Presidente

agora decidido só teria 'eficác ia urna têm, proposcionalines te esse direit'd Geral alterações destes estatutos; e) de Pmaneas, e este, bera como o Di-

vez tudo a final aprovado
 pelas auto- de preferência; esiar-dido as sornas, distribuir entre seus mernbras as fun- zetor Comercial, 

D Diretor de Vencias

Manes competentes. Ante a aproVa- daa (TOO, todavia, i?ercitá-lo &raia ções ezionitives; fi Mstalar, em qual- e o Diretor Gerente se suPstisainn

ção unanime
 dessa proposta, subme- ri; uni prazo adlearail de ilJ dama) quer ponto do território nacional, su- reciprocame

nte em caso de ausencia

teu o Presidente à discussão
 da As- dias, contados do término do principio cursais, filiais, _agências ou escrito- ou impeciimen

tos tenlporários. Nas

isembléia o projeto do Estatuto arre se periodo de '30 (trinta) dias, referido rios, bem como nomear representana meamas hipóteses, substituam-se re-

achava sobre a mesa. tendo feito uso no parágrafo 1.9 — anterior. § aa. tes ou corresponden tes no exterior; -ciprocamente o Diretor Vice-Presi-

da palavra diversos -acionistas. A se- Se após o término do periodo dc 90 g) adquirir, alienar, onerar ou gravar dente cie l
aioduçáo, o Diretor Exe-

guia pastou a Assemblé ia a delibeaar (noventa) ditte, rafe
-sido no parágrafo bens sociais imóveis, transigindo e re- cutia° e os outros dois Diretores.

sobre 
o assunto, aprovando o seguin- anterior, o acionista não vende:, no nunciando direitos, preataildo: fia

n- Prowirafo único. Em Ce.S0 de vaga;

te 
projeto sem qualquer discreperi- todo ou e parte suas ao e de e-

eia: "Estatuto da Cempanhad de Se- je ainda vendê-las, deve -reoferecê- ças

; h) adquirir e alienar hena Moo, os demns Diretores, por delibered-ão
veis, cotas de ações, .parte.s beneficia_ tornada em reunião especial e 

kiCill-,
	rn ,	

:rn	 ,	 es

suros Sul Americana Industriai — 
S. las da mesma forras e de acordo com rias, debêntures e outros títulos mo-

junta, escolhem u	 substituto que
á	 s

A I — anteriormente denominada as disposições deste artigo. § 4., Se biliáriO3 e elTliESi.'.0 de entidades pd- .dasempenhar
suíd	

as funçõe do Diralor
primeira Asseinoiéia.

Campina Grande Companhia de Se- um acionista, a qualquer tempo, in- blicas ou privadas r 1) observar e ta-	
bstitu o até a

Geral que prov.è definitivame nte a

..suros Gerais, é uma sociedade an(3 causive nos prazos estabelecidos nes- ser -curaprir estes estatutos, as suas a, pelo tempo .que faltar para

nima coin sede administrativa e foro te arigo, receba [Cesta de terceirca deliberaçõ	
vag

es e as das Assembléias Ge- se completar o mandato, respeitandet

legal: na Cidade -do Rio de Janeiro, para adquirir suas ações esta onriaruto, raie. §' ). .9 . As deliberações da Dire- a designação do. inteiino o orina

. .aestado do Rio de Janeiro, Brasil, au- desejand o venda-las, a comuracar aos tona são tomadas- por maioria com cipio expresso no § 7 9 do artigo 8°43

torizada a funcionar pelo GOirer110, acionistas mia oferta, indicando we- exceção das referidas neste artigo nas: .Art. 12. — A rerriunermen" men-

-acelerai, e que se rege por estes esta- ços e condições cie venda,, de mola , a letras "a", "b", "d", "e" e "g", nas- sal e global da Diretoria, .era Lixam

eutos e pelas disposIÇÕeS legais apli- ate possam exerce.r os seus ellecaa; ta última, salvo quanto aos gra-ia- da pela, Amembléia que e- ele.ger,

sáveis. Paritgrafo Unice. A socieda- sffi-preferencla nas mesmas condiedes me,s relativos às -Reservas Técnicas, cabendo. aos Diretores .distrinuir -entre

. de, por deliberaçã o ria Diretoria, po- 'arDroposita, mesmo se anteriormente4- --e que exig,ern o voto afirmativo ele no si a quantia que for estabelecido. -Ca-

de criar, manter, encerrar e suprimir - non tenham manifestado interesse em reinkno 5 (cinco) dos -7 (sete) ou 7 pitalo 
IV — Do Conselho Consultivo.:

agenc ias
, filiais, sucureaas e escuto- adquirl-las. § fia No caso- de paribesa,

esele) dos 9 (nove) membros em Art. 13, A sociedade tem um Consea

O
objeto da sociedade é a exploraçao Motivo, de terceiros não acionistas, se sede c das quais são lavradas atas cir- ou 7 (sete„)

. membros, eleitos pela As-eaercicio. As reuniess se rsalizam na lho Consultivo :composto de 5 (cinco))
rios no pais ou no exterior. Art. 2P. _arresto ou sequestro de D0,5.5, poa ilu-

de seguros da -ramos elementares, era seu titular não as libera no psruro de cunstanciadas em livro próprio, ado- sembléla Geral Ordinõ,rla com inan-

mas, podendo- participar de outras so- :do gravame nos livros da sociedade, tando-se, quanto e, representação da 
dato de 1 -(um) . ano e na cipai sãe

atialquer de suas modalidades- ou for- 10 (dez) dias, a contar da averbação

oledacies, observada a legislação per- entende-se que as ofereceu é. seno a sociedade nos atos que decorrem cies- .declarados empossados.	 1P. Podem

aos deliberações, as regras do Art. 10 ser eleitos membros do Conselho Cona
§

thiente. Art. 3.0 . A sociedade é c-ons- qualquer acionista, .devend o a 'saci:eia- subsequente-. § 2,9 . As reunfões da Di- sultito pessoas físicas residentes no

,	 . 
atuída com a duração indetermina- de avisar os demais acionistas, pela, retoria -são convocadas pelo Diretor Brasil ou no exterior e independente.

lçaes. Art. 4° 
O Capital Social é os mesmos passam exercer, querena°, Presidente, por dois Vice-Presid

entes, mente da qualidade de acionista, § 2.°

de Cr$ 20.000-.000,00 (vinte milhões de o eeti direito de preferência a aquisi- 
eu per um Vice-FresideMe e 

um Dl- A Assembléia Geral, por maioria de
da. Capitulo II — Do Capital e clas forma prevista neste item, para que

a,ruzeiro.$) dividido em 15, 000.000 ç ão deas ações, resgatando -as r.,elo retor m/l conjunto, por carta 

proto- votos das ações ordinárias - elege à

(quinze milhões) de açõeas ordinárias pagamento do crédito que oriainou a -colada, telegrariM ou telex com ante
— (eles) ou 4 (quatro) Conselheiros

e 5.000.1)00 (cinco milhas:e) de aieGes penhora, o arreato ou o esq :
as-do nes- cedência de 10 (dez) dias e com a Consultivos eoniorme for a sua com-

preferenc iais todas nominativas e do ta hipótese, a transforancia
 cias açees indicação da Ordem do Dia. § 3. 0 . As posição fixada, cai 5 (cinco) ou. 7 (sea

valor nominal unisário de Cr$ 1,00 resgatadas a nome do acionista que reuniões da Diretoria eão presididas te) membros, elegendo, peor indicação

(h:iro) ,	

s> as adquiriu, uma vez levantando o "elo- Diretor-Presidente, ou seu subo- majoritária dos acionistas titulares

um cruz	 Art. 5.0 A. cada age 
tituto, e somente, se instalam tom -a de ações preferenciais, os 2 (dois) ou

ordinária coreespensie um voto nas gravarac, h/depende da assinasina do prezença, minima de dois terços de 3 (três) Conselheiros Consultivas

,	 efetUnico. AS ações p:eldrenem is, que Co:peses-
roa deeze artigo as transee- seus coinoonentes em -exercido o,ue, 

lestantes. § 3.a . As reuniões CO Con-

não térn direito de voto, POStielVitM rélielei; liadsIS 

por acionistas, pes- no entanto, podem expender os seus selho Consultivo são- presididas pelodenten-ase-cá Ase-nieadieaa .. Parágrafo transinitente. § 6.° lexcluam-ze cias

lin igualdade de eoret.eees ca e as or- soas lislcais, par nisiesla-caraa, em fa- votos por via epistolar, telegráfica. respectivo Presiden

te e delas são la-

dina-1,
1as, :e:is distilçiees de dtviden- vor do cOnjege, caceridente e aescen- representação da sociedade, obser- próprio. Art. 14. 

o Coniselho Coa-ou por telex. Art. 10. No tocante à, -aradas atas circunstanciadas em livro

qualquer natuieza - asseauram aos lares das areess, aseuracin toares a.s vam-se as seguintes determinações: sultivo reune-se por convocaçao dodos, tonaricações ou Vantageme de dente, os quala, porém, uma aça titu-
ácus tiduares a pnoridada no mem- condições e obrigara:is:e CO-L3 esaatu- a) a representação ativa e poesias, da respectivo Presidente ou por eolicita-sociedade, -em Juizo e perante repor- ção .da Diretoria, compatindo-l

he proa

quidação da sociedade. Art. C9 rica ÇãO , Art, taa
 A Sociedade é salanniS tiçõe,s públicas federais, estaduals, nunciar-se sobre 

, os assuntos meneio-

bolao do Capital reas iiiPOLVIeS de 11- ' tos. Capilzao III — Da Admixic ti,a-

Iacultado. 
à soelcaade a aapeellçao da trazia por uma Diretoria, com man- municipais e autárquicos, bem como nados nas alineas "a", "b", "d" 

e

cautelosa ria quais, satisleitos -OS re- dato ele um ano, e -composta de sete junto 
às sociedades, empacas ou lir- "g" do art. 8. 0 destes estatutos e so-

qUisitos legala, representam as açoes. ou nove membros, amonlatas ou não, mas das quais é ou venha ser ocionis- bre os que lhe forem submetidos pe-

§ a.0
 Az ações, mediante solicitaçoes realdentes no paio, respectivamente ta sócia Ou quotista, compete indis- la Diretoria, à qual o assunto rever-

dos acionistas Interessados
, são subi- o Diretor Presidente, Diretor Vice- tintamente a qualquer um dos mem- terá para a decisão competente. § 

IP-

tihridas por títulos múltiplos, e estes, Presidente de Pinenças, Diretor Co - bros da Diretoria isoladamente; b) As convocacões do Conselho Consul-
por sua voa, desdobrados novemente. marcial, Diretor de Vendas, Diretor ressalvado o disposto na alínea eu- lavo são enderessadas co ma antece-

§ 10 Tanto as cautelas repeeeeptati- Gerente, Diretor Vice-Presidente de terior, a sociedade 
é obrigatoriarnen- ciência mínima, de 10 (dez) dias, por

"

	

	 Vos das ações 
como os titulas defini- Produção, Diretor Executivo, e mais te represantada por dois dos mem- carta registrada, telegram

a ou teleX

tiaos contêm, além das declaraçrres dois Diretores. § 1. 0 . A A:".nmbléia 
'bros da Diretoria :, em conjunto, ou e com a indicação, ainda que sucinta,

.
(dóis) Diretores, admitida a (alanceia elegendo por maioria de votos das destes Estatutos. Todos -os atos ou do Conselho Consultivo a validade

da Ordem. do Dia, § 2a, Nas reuniões

exigidas em 
101, as assinaturas de 2 Geral Ordinária compõe a Diretoria Dor procuradores nomeados na forma

inecfaliett. Art. 7P eis acionistas en—
 ações ordinárias o Diretor Presiden- documentos -que impliquem em res- doe deliberações depende do voto afia-

, tro- si e sempre 
na proporção das ações te, o Dhetoa Vice-Presidente de PI- ponsabilidade para a sociedade, -ou motivo de, no 

minimo,. 3 (três) dos 5_

de que são preprietários asseguram- nanças, o Diretor Comercial, o Diee- exonerem terceiros de obrigações pa- (cinco) ou 5 (cinco) dos 7 (sçte),

,

ra com ela

se Mutuamente direito - de prefetêna terde Vendas o o Diretor Gerente, e	
-contraídas, bem como os Inembros em exerclelo computadosa,	 ,

tia açõas doe clue por indicação majoritária dos azio- 	 los quais- ela comprometa ou sacra.- lar, telegráfic a ou telex. Art. 15. Osin.strumentos públicos ou particulares no entanto, os -votos por via episto

eia porá aquisição d	

-

desejam se retirar da sociedade; 'O nicles titulares de ações preferen- -pe 

eaercició desse direito assim se pro- Mais, o Diretor Vice-Presidente
 de mente a aquisição, alienação ou ano- membros do -Conselho Consult

ivo re-

eaSert; Parágrafo 1,5 Na 
hipótese de Produção, o Diretor Executivo e ou- ração de bens que constituem o patri- cebem remuneração votada pela As-

que um aolOnista déSeje alienar suas tros doia, Diretores. § 2.0 . os Direto- 
neônio social, ou, ainda, todos os atos sembléia. Geral que os eleg,er. Capi-

ações, deve Manifestar essa intenção,: res caucionam sua gestão com 20 que 
impliquem em obrigá-lo caiu- tulo sr .....- Das Assembléias 'Gerais:

bigiamente, sacando, -emitindo, acei- Art. 16. A Assembléia Geral 
dos

pot eSerito, à sociedade, indicando açóes da sociedade próprias ou alheias tando, avalizando Cat endossando du- Acionistas é órgão soberano do socie-

prego e tieinati ientliçõOS a 
que sub- investem-se em seus cargos median- plicataer letras de cambio, ou- -notas dado e -tem os : poderes e as atribui.
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2. A. I, (Denonainaçdo ent
Aprofiaçdõ 2:ides õrgãos

C, G. C. 060.831.427-0001-63
Aos dois dias do mês de junho de

mil novecentos e setenta e sete, às 9
horas, era sua sede acidai, na rua da
Quitanda na -86 (parte), nesta cida-
de, reuniram-se em Assembléia Geral
ilztraordinária, representando mais
de dois Unos do Capital Social com
direito a voto, os acionistas na Cam-
pina Grande Companhia de Seguros
Gerais, que depois da aprovação pelos
õrgaos Governamentais da Assem-
bléia Geral Extraordinária realizada
em 30 de março de 1977, passará a de-
nominar-se Companhia de Seguros
Sul Americana Industrial — S. A. I.
O Sr. Clinio Silva assumiu a presi-
dência dos trabalhos e convidou para
secretário o acionista Júlio Oscar La-
guri, Instalada a Assembléia, decla-
rou o Prasidentc que os acionistas ha-
viam sido convocados para tomar co-
nhecimento do resultado da subscri-
ção do aumento do Capital Social, vo-
tado na Assembléia Geral Extraordi-
nária, realizada em 11 de abril de
1977, bem como para ratificar a alte-
ração do Estatuto já, aprovado naque-
la Assembléia, tudo como consta dos
Avisos publicados no "Diário Ofic:ai
do Estado do Rio de Janeiro", dos dias
23, 24 e 25 de maio de 1077, às folhas
17, 54 e 56, respectiva-mente, e no
"Jornal do Comércio" dos dias 21,
22 e 24 de Maio de 1977, às folhas 2,
29 e 2, respectivamente, os quais fo-
ram lidos pelo secretário e são do se-
guinte teor; — "Campina Grande
Companhia de Seguros Gerais. Atual
Companhia de Seguros Sul America-
na Industrial — 5, A. I. (nova de
nominação sujeita a aprovação Go-
vernamental). C. G. C. 060.831.427-
0001-63. A Assembléia Geral Extraor-
dinária — Convocação. São convida-
dos os Senhores Acionista a se reuni-
/em em Assembléia Geral Extraordi-
nária, a realitar-se no dia 2 (dois)
de junho de 1977, às 9 horas, na sede
da Companhia, à rua da Quitanda,
n.o 86 (parte), nesta cidade, a fim de
tomarem conhecimento do resultado
da subscrição do Aumento do Capital
Social, votado na Assembléia Geral
Extraordinária de 11 de abril de 1977
e dos demais atos relacionados com
o referido aumento, bem como para
ratificarem a alteração do Estatuto
já aprovado na referida A.esembléia.
De acordo com a lei, ficam suspensos
as transferências de açalcs. Rio de
Janeiro, 20 de inalo de 1977". a) Leo-
niclio Ribeiro Filho — Diretor Presi-
dente, Em seguida, pediu a palavra o
Diretor Raul Telles Rudge, que comu-
nicou aos presentes ter sido o Aumen-
to do Capital totalmente subscrito e
integralizado em dinheiro, fazendo en-
trega ao Presidente da Assembléia dos
documentos relativos ao referido au-
mento, O Presidente deterrnluoa
seguir a leitura da relação dos auba-
critbres eratraida do Boletim de Subs-
crição, documento esse do seguinte
teor: "Campina Grande Companhias
de Seguros Gerais — Atualmente de-
nominada Companhia de Seguros Sul
Americana Industriai— S. A. I. (de-
nominação ainda pendente de apro-
vação governamental) — C. O. C.
060.831.427-0001-63 — Boletim de
Subscrição — Aumento de Capital au-
torizado em Assembléia Geral Extra-
ordinária realizada em 11 de abril de
1977. Acionistas — Sul América Ter-
restres, Maritimos e Acidentes —
Companhia de Seguros. Sociedade de
Capital Aberto, com sede na Cidade
do Rio de Janeiro, à rua da Quitanda
n.0 86 (parte). C. G. C. número
33.429.226-0001-61 — Ações Ordiná-
rias subscritas: 1.651.965 — Ações
Preferenciais subscritas: 4.866 —

Extraordinária de 2 de Maio de 1977 Realizado em dinheiro: Cr$ 	
dós Acionistas da Campina Grando — 1.656.831,0.0 — Total: Cr$ 	
Companhia de Seguros Gerais, atara- 1.656.831,00, SU1 América Compa-
mente denominada Companhia de nhia Nacional de Seguros, sociedade
Seguros Sul Americana Industrial — de Capital Aberto, com sede na cida-

de do- Rio de Janeiro, à rua da Qui- aciordsta quisesse fazer uso da Paia-
tanda n.o 86 (parta), CG. 	
33.041 .d62-0001-09 — Mies Ordiná-
rias subscritas: 1.651,964 — Ações
Preferenciais subscritas: 4.365 —
Realizada em dinheiro: Cr$
1.656.829,00. Total; Cr$ M560829,00.
Participações Saipar Ltda., com sede
na cidade de São Paulo, it rua Nova
Barão III, sala 103, C, -G C. 	
48.080.972-0001-60 — Ações Ordiná-
rias subscritas: 7.784 -- Ações Prefe-
renciais subscritas: 1.156.375 — Rea-
lizado cai dinheiro; Cr$ 1.164.159;00
Total: Cr$ 1.164.159,00. Fiat do Era-
il S. A. Participações, com sede em

São Paulo na Avenida São Luiz, 50
— 38.0 andar — C. G. C. ufanara
43.817.238-000-117 — Ações Ordiná-
rias subscritas; 1.947 — Ações Prefe-
renciais subscritas: 495.589 — Rea-
lizado em dinheiro; Cr$ 497.530,00 --
'retal: Cr$ 497.536,00 — Sul Amédica
Terrestres, Mentimos e Acidentes —
Companhia de Seguros, Sociedade de
Capital Aberto, com sede na Cidade
do Rio de Janeiro, à rua da Quitanda
na 86 (parte) C. G. C. número
33.429.226-0001-61 — Ações Ordinar-
rias subscritas: 843.170 — Realizado
em dinheiro: Cr$ 843.170,00 — Total:
Cr$ 843.170,00. Sul América Compa-
nhia Nacnonel de Seguros, Sociedade
de Capital Aberto, com sede na cida-
de do Rio de Janeiro, à rua da Qui-
tanda na 86 (parte), C. O. C. núme-
ro 33.041.062-0001-09 — Ações Ordi-
nárias aubscritasi 843.170 — Realiza-•
do em dinheiro; Cr$ 843.170,00 — To-
tal: Cr$ 843.170,00. Participações
Saipar Ltda., com sede na cidade de
São Paulo, à, rua Nova Barão III, sa-
la 103, C. G. C. n.° 48.080.972-0001-
60 — Açõea Preferenciais subscritas:
2.835.841 — Realizado em dinherro:
Cr$ 2.835.841,00 — Total; Cr$
2.835.841,00. Fiat do Brasil S. A.
Participações, com sede em São Pau-
lo na Avenida São Luiz, 50 — 3e an-
dar — C. G. C. n.o 43.81'i.23.'3-A301-
17 — Ações Preferenciais subscritas:
502.464 — Realizado em dinheiro:
Cr$ 502.464,00 — Total; Cr$ 	
502.464,00. Total das Ações Ordiná-
rias subscritas: 5.000.000 — Total das
Ações Preferenciais subscritas: 	
5.000.000 — Total Realizado em di-
nheiro: Cr$ 10.000.000,00 — Total:
Cr$ 10.000.000;00", Aprovado por
unanimidade, o aumento do Capital
Social e sua integral suba-mação, pa-
diu o Presidente que a Assembléia se
manifestasse quanto a ratificação da
aprovação do Estatuto votado na As-
sembléia Geral Extraordinária de 11
de abril de 1977, o que, como ficou de-
cidiria naquela ocasião, deveria ser
feito nessa oportunidade, propondo,
porém, se desse ao artigo vinte e dois
daquele estatuto a seguinta redação:
"Art. 22. Levantado o balanço -com
observância das prescarções legais,
apurado o resultado do exercício, de-
pois de deduzidas as res,ervas exigidas
pela lagislação de seguros, serão os lu-
cros distribuídos da seguinte forma:
a) 5% (cinco por cento) para consti-
tuição do fundo de reserva legal des-
tinado a garantir a integridade do
Capital Social, até que atinja 20%
(vinte Dor cento) do Capital Saciai;
1)) parcela necessária a prover o pa-
gamento do imposto de renda; c) o
necessário para distribuição de divi-
dendos aos acionistas, conforme deci-
dir a Assembléia Geral, mediante pro-
posta da Diretoria, observadas as dis-
posições legais e estatutárias, poden-
do ainda a Assembléia destinar par-
cela do lucro remanescente aos admi-
nistradores a titulo de participação e
aos empregados da Companhia co-
mo gratificação. d) o restante será
levado a reserva suplementar para fu-
turo aumento do Capital, para ema-
pensação de eventuais prejuízos em
exercícios futuros, para constitui=
ção de reserva de lucroa a realizar ou
terá outra destinação, tudo como de-
liberar a Adasembléia Geral, Por pro-
posta da Direteria". Como nenhum

ções que lhe são conferidas por lat.
Art. 17. As Assembleias Gerais Or-
dinárias realizam-Só dentro do pri-
meiro trimestre de ,cada„ ano e a elas
compete examinar, -discutir e delibe-
rar sobre o Relatório e -Contas da Di-
retoria, Balanços e Pareceras do Con-
selho Fiscal, este, quando instalado.
Parágrafo unico, As Assembléias Ge-
rais Ordinárias e Extraordinárias são
instaladas e presididas pelo Diretor
Presidente ou .se.0 substituto, consti-
tuindo-se a meaaadirigente coas mais
um acionista, que serve como Secre-
tário. Capitulo VI — Do Conatho

Alt. 18. A sociedade tora um
Conselho Fiscal composto de trás
membros e igual número de suplen-
tes, mas teu iuncionamento não é
permanente. Aat, 19. O Conselho
Fiscal só e instalado pela Assembléia
Geral a pedia° de acionistas que re-
present:m nu mínimo um décimo tias
ações da sociedade,. Fardgrafo
A Assambléia Geral cio mia trata este
artigo elege os membros eletivos e su-
plentes do Conselho Fiscal, e o seu
período cle funcionamento termina na
Primeiaa assembléia geral ordinária
após sua instalação. Art. 20. Os
membros do Conselho Fiscal. tam
competencia fixada pela lei e a sua
remuncração é estabelecida pela As-
sembléia Geral que os eleger, obser-
vando os limites mínimos da lei, Ca-
pitulo VII — Do Exercício Social, Lu-
cros e Dividendos. Art. 21. O exercí-
cio soelal compreende o período de
1.9 de janeiro a 31 de dezembro de ca-
da ano. Art. 22. Levantado o balan-
ço, com a observância das prescri-
ções legais apurado o resultado do
exercício, feitas as deduções e a pro-
visão para o pagamento do Imposto
sobre a ronda, a Assembléia pode au-
torizar à Diretoria a distribuição de
dividendos, e a destinação de parcela
do lacro remanescente aos adminis-
tradores a título de participação, e
aos Seus empregados como gratifica-
ção. Art. 23. Ressalvadas -as hipóte-
ses legais, fica assegurado aos acio-
nistas um dividendo obrigatório igual
a 25% do lucra liquido da sociedade
ajustado nos termos do art. 202 da
Lei n.° 6,404 de 1976. Art. 21. As bo-
nificações dos administradores dentro
dos limites legais SÓ podem ser pagas
depois de distribuído o dividendo de
que trata o artigo anterior. Art. 25.
O dividendo é pago, salvo a delibera-
ção em contrário da Assembléia Ge-
ral, no prazo- de 60 (sessenta) dias da
data em que é declarado, e em qual-
quer , caso, dentro do- exercício social.
Capitulo VIII Da Liquidação, Ar-
tigo 26. A sociedade entra em liqui-
dação nos cates previstos em lei, ou
por deliberação da Assembléia Geral.
Franqueada em seguida a palavra aos
presentes e ninguém dela querendo
usar, o Presidente, deu ir encerrados
os trabalhos, lavrando-se esta ata que
foi lida, aprovada e subscrita por to-
dos. — Raul Telles Rudge — Presi-
dente. Samuel Monteiro dos Santos
Júnior — Secretário; Sul América
Terrestres, Marítimos e Acidentes —
Companhia de Seguros — Cunho Sil-
va — Diretor, Gerard de tarragoiti
— Diretor; Sul América Companhia
Nacional de Seguros — Clinio Silva
— Diretor, Gerard de Lanegoiti —
Diretor; Gerard de Larragoiti; Clinio
Silva; Júlio Oscar laigkn; Oswaldo
Mário Pego Amorim Azevedo; Rober-
to Cardoso de Sousa; Fiat do Brasil
S.A. — Participações. — Giuseppe
Bertoll	 Diretor-Gerente.

A presente a cópia fiel da Ata la-
vrada a fls. 131v a 140 do Livro de
Atas n. 2.

Ata da Assembléia Geral

vra, foi ratificada por unnumidade á
-aprovação do .Estatuto votado na re-
ferida Assembléia, -com a redação pro-
posta pelo Presidente, para o -artigo -
vinte e dois, Estatuto que é o
te; "Estatuto -da Companhia de Se-
guros Sul Americana Industrial
-s. A. I. — Da Denominação, Sede,
Objeto e Duração — Capitulo I —
Axt. la° rempanhia de Seguros Sal
Americana Industrial — S. A. I. —
anteriormente denominada Campina
Grande Companhia de Seguros Ge-
rais, é uma sociedade anónima dm
sede administrativa e foro legal ris
cidade do Rio de Janeiro, Estado do
Rio de janeiro, Brasil, autorizada, a
funcionar pelo Governo Federal, e
que se rageLpor estes estatutos e Pe-
las dispasiçoes legais aplicáveis. Pa-
rágrafo taanco, A sociedade, Dor de-
liberação da Diretoria, pode criar,
manter, encerrar e suprimir agências,
filiais, sucursais e escritórios no pais
ou no exterior. Art. 2.6 O abjeto da
sociedade é a exploração de seguros
-de ramos elementares, em qualquer de
suas modalidades ou formas, p.odeara-
do participar de outras sociedades, ob-
servadas a legislação pertinente. Ar-
tigo 3.° A sociedade -é constituída, com
a duração indeterminada, Do Capital
e -das Ações --- Capitulo 11 — Art. 49
O Capital Social é de Cr$ .....
20.000.000,00 (vinte milhões de cru-
zeiros), dividido em 15.000.000 (quin-
ze milhões) de ações ordinárias e
-5,000.000 (cinco milhões) de ações
preferenciais, todas nominativas e do
valor nominal unitário -de Cr$ 1,00
(hum cruzeiros). Axt. 5.0 A cada
ação ordinária corresponde UM voto
nas deliberações assembleiais. Pard-
aleja ünico. As ações prfeferenclaia,
que não tens direito de voto, partici-
pam em igualdade de condições com
as ordinárias nas distribuições de di-
videndos, bonificações ou vantag,ans
de qualquer natureza e assagurarn aos
seus titulares a prioridade do reem-
bolso do Capital nas hipóteses de li-
quidação da sociedade. Axt, B.° Fica
facultada à sociedade a expz.dição de
cautelas -as quais, satisfeitos os requa-
sitos legais, representam as ações.
-§ 1.0 As ações, mediante solicitação
dos acionistas interessados, são suba-
tituidas por titulo: múltiplos, e es
por sua vez, desdobrados ntWatllell .
a 2,0 Tanto as cautelas representa,til.
vos das ações como os títulos -definiti-
vos contêm, além das declarações eid-
godas em lei as assinaturas de 2 (doia)
Diretores, admitida a chancela Meca-
nica. Art. 1.9 Os acionistas entre 31
e sempre na proporção das ações de
que são proprietários asseguram-se
mütuamente direito de preferência
o aquisição das ações dos que de-

jam se retirar da sociedada; o exer-
cício desse direito assim se processa:
§ 1.° Na hipótese de que um a r,dOnis-
ta desase alienar ruas ações, deve
manifestar casca- intenção, por escrito,
à sociedade indicando preço e demais
condições ,a que submete a venda. A
sociedade, imediatamente informa aos
demais acionistas, por carta registra-
da com Aviso de Recebimento (AR),
da intenção do acionista vendedor, in-
clusive preço -e condições, aasinando-
lhes prazo de 30 (trinta) dias •para
que declarem, em resposta, se preten-
dem exercer_ os direitas de prefrêá-
tia de que são titulares. § 29 Se nos
prazos de 30 (trinta) dias nenhum
acionista exercer o respectivo direito
de preferência, o acionista que tivar
oferecido as ações à venda pode, li-
vremente e durante tira prazo adicio-
nal de 90 (noventa) dias, vendê-las
a terceiros, sempre, porém, por pre-
ço e condições iguais ou superiores
as originariamente declaradas à so-
ciedade. Na hipótese, entretanto, que
-apenas um ou alguns acionistas não
exerçain o direito de preferência, os
-demais que manifestarem a intenção
de exercé-lo têm, proporcionalmente.
esse direito de preferência estea-
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tilde .fte Sobra, devendo, todavia, eXer-
eltá-lo dentro de um prazo adicional
de 30 (trinta) dias, contados do ter-
mino do primeiro período de 30 (trin-
ta) dias, referido no parágrafo 1.0
'anterior; • 3.° Se após o término do
-parimi° de 90 (noventa) dias, reeeri-
'do no parágrafo anterior, o acionista
não vender, no todo ou em parte, suas-
ações e deseja ainda vendô-ias, deve
reoferecê-las da Mesma forma e de•
acordo com as disposições deste arti-:
to . 4.9 Se uni acionista, a qualquer
tremem inclusive nos prazos estabele-
cidos neste artigo, receba oferta de
terceiras para adquirir suas ações es-
tá, obrigado, desejando vende-las, a
comurecar eas acionistas essa ofer-
ta, indicando -preços e condições de-
venda, de :tolde a -que possam ceei,.
ter os seus direitos de prefeeência nas
Mesmas emedições da proposta, mes-
mo se anteriormente não tenham -ma-
nifestado interesse em adquiri-ias.
1 5.° No caso -de penhora, arresto ou
sequestro de ações, por iniciativa de
terceiros não .acionistas, se seu titu-
lar não as libera no prazo de 10
adeza dias, a contar da- avertraçeo do
gravame nos -livros da sociedade, en-
tendease que as ofereceu is Venda a
qualquer acionista, devendo a socie-
dade avisar Os demais acionistas, pe-
la forma-Prevista neste item, para
que os mesmos possam exercer, que-

. rende 0 seu -direito de prefeeencia à
aquisição dessas açóes, resgatando-
as pelo pagamento do crédito que ori-
-lanou a penhora, o arresto ou O se-
questro nesta hipótese, a transferên-
cia das ações resgatadas a nome do
acionista que as adquiriu, uma vez le-
vantando O gravame, iiidepende
assinatura do trapsmitente. e 6.° Ex-
cluem-se das disposições deste artigo
as transferências efeteadas por acio-
nistas, pessoas físicas, por mortis coa,
sa, em- favor do cônjuge, armedente o
descendente, os quais, porém, uma
vez. anulares das ações, assumem to-
das as condições e obrigações destes
estatutos, Capitulo III --- Da Admi-
nistração - Art. 8.° - A sociedade é ad-
ministrada por uma Diretoria, com
.manclate de um anta e composta de
7 (sete). ou 9 (nove) membros, acio-
nistas Ma não, residentes no pais, res-
pectivamente- o Diretor Presidente,
Diretor Vice-Presidente de Finances,
Diretor Comercial, Diretor de Vendam
Diretor 'Gerente, Diretor Vice-Freei-
dente de Produção, Diretor Executis-o,
e mais dois DM:Merca. 1.0 A Listem-
beata Geral 0.dineria compõe a Di-
retoria elegendo por maioria de votos
das ações ordinárias o Diretor pre-
sidente, o Diretor Vice-Peesalente cie
Finanças, o Diretor Comercial, o Di-
retor de Vendas e o Diretor Gerente,
e por indicaçâo majoritária dos seio-
niztas titulares de ações pleferenciais,
o Diretor Vice-Presidente cie Produ-
ção, o Diretor Executivo e outros dois
Diretoret. 2.9 Os Diretores caucio-
nam sua gestão. com 20 aeões ria so-
ciedade próprias ou alheias, investem-
se em seus caigoe mediante termo ia-
arado no "livro de Atas de Rettniees
da Diretoria" e conservam-se em
e:temido, observarem as limitemens ls-
gaie, até a preme dos sucessores. Ar-
tieo 93.° A Diretoria tem es inam am-
plos e gerais poderes e atrIbulaks nc-
cmsárlos a assegurar o funcionem:eia
to regular da sociedade, podeaeo va-
lidamente deliberar a prática de to-
dos e quaisquer atos do gesteo e aa-
ininestiaçem tendentes à realem, o
dos fins sociais, inclusive e e:macela:-
mente: a) - organizar os planos ge-
rais de desenvolvimento e decidir so-
bre a orientação a.dmirnetrativa cios
nestõcios; b) - apresentar à Asemm-
bleiria Geral 0:dinária o Balarmo (te-
ral, a Conta cie Lucros e Perdas -e
Relatado de cada exercido, acompa-
nhados do respectivo parecer do Con-
selho Fiscal, quando insteiado; c)

convecar, as Assembléias Gerais
para os fins previstos em lei: d) -
propor a. Assembléia Geral alterações

destes estatutos; e) - distribuir en-
tre seus membros- as funções executi-
vas; f) - instalar, em qualquer pon-
to do território nacional, sucursais,
filiais, agências ou escritórios, bera
como nomear representantes Ou cor-
respondentes no exterior; g) - ad-
quirir, alienar, onerar ou gravar bens
sociais imóveis, transigindo e renun-
ciando direitos, prestando fianças;

- adquirir e alinear bens imóveis,
cotas de - ações, partes beneficiárias,
dcbe.ntures e outros títulos mobiliá-
rios e emissão cio entidadee públicas
eu privadas; i) - observar e fazer
cumprir estes estatutos, es suas deli-
berações -e as das Assembléias Gerais.

1.0 As deliberações da Diretoria são
tomadas por maioria com exceção das
referidas neste artigo nas letras "a",
"b", "d", "e" e "g", nesta última sal-
vo- quanto aos gravamos relativos as

, Reservas Técnicas, e que exigem o
voto afirmativo de no mínimo 5 (cin-
co) dos 7 (sete) ou 7 (sete) dos 9 (no-
ve) membros em exercício. As reu-
niões se realizam na sede e das quais
são 'lavradas Atas -circunstanciadas
em livro próprio, -adotando-se, Quanto
àà representação da sociedade nos
atos que decorrem dessas delibera-
ções, as regras do Artigo 10 subse-
quente. 2,0 As tenniões da Diretoria
são convocadas pelo Diretor Presiden-
te, por dois Vice-Presidentes, ou por
um Vice-Presidente e um Diretor em
conjunto, -por carta protocolada, te-
legrama ou telex com antecedência
de 10 (dez) dias e com a indicação
da Ordem ,clo Dia. § 30 As reuniões
da Diretoria sãe presididas pelo Di-
retor Presidente, ou seu substituto, e
somente se Instalam com a presença
mínima de dote terços de seus com-
ponentes em exercido que, no entan-
to, podem expender os seus votos por

- via epistolar, telegráfica ou por te-
lex. Art. 10. No tocante à represen-
tação da -sociedade observam-se as
seguintes determinações; - a re-
presentação ativa e passiva da soda-
dade, em juizo e perante repartições
públicas federais, estaduais, munici-
pais e autárquicas, bem como junto
as sociedades, empresas ou (innaz doe
quais é ou venha ser acionista sócia
ou quotista, compete indistintamente
a qualquer len dos membros da Di-
retoria isoiadamente. b) - ressalva-
do o disposto na alínea anterior, a so-
ciedade é obrigatoriamente represen-
tada por dois dos membros da Dire-
toria, em conjunto ou por procurado-
res nomeados na- forma de:ia:3 Estatu-
tos. Todos os atos ou. documentos que
impliquem em responsabilidade para
a sociedade, ou exonerem terceiros cia
obrigações para com ela contraídas,
bern como os instrumentos públicos
ou particulares pelos quais ela com-'
proree.ta ou sacramento a ames:caso,
alienaçam ou oneraçeo de bens qae
coestitumn o patrimenio :miai, ma
ainda, todos os atos que impliquem
em obrigá-la cambieseamente, sacan-
do, emitindo, aceitando, avalizando ou
endossando duplicatas, letras de cam-
bio ou notas promissórias, a abertura
e movimente:te/O de contas bancarias,
com a correspondente ememão de che-
ques emu ordens de pagamento, se-
rão obileatorlamente assinados pelo
Diretor Presidente ou pelo Diretor
Vice-reenidente de Finanças, eu pelo
Diretor Comercie'', eu p210 Diretor de
Vencias, ou pelo Dies tor Gerente, _coa-
juntameme min o Diretor Vice-Pre-
sidente de. Produção ou com o Diretor
inemulavo, ou com era dos outros doi;
Diretores; - os procuradores da
socimiacle serão constituldos por ins-
tem:lentes amen:idos conjuntamente
por doei Diretores, conforme a dis-
tribuir:ao cia aiinea anterior, e os Ins-
t.:lir/irado de .mandato, exceto aqueles
_que conferirem poderes a ad judiala"-
terão vigência everessamente consig-
nada no respectivo instrumento. Ar-
tigo 11. O Diretor Presidenta é subs-
titulei° pelo Direter Vice-Presidente
de Finanças, e este, bem como o Dire-

tor -Comercial, o Diretor de Vendas e
o -Diretor Gerente se substituam reci-
procamente em caso de ausência ou
'impedimentos temporários. Nas mesa
mas hipóteses, substituam-se recipro-
camente o Diretor Vice-Presidente -de
Produção, o Diretor Executivo, -e Os
outros dois Diretores. Parágrafo
Unte°. Em caso de vaga, os demais
Diretores, por deliberação tomada era
reunião especial e conjunta, escolhem
um substituto que desempenhará as
funções do Diretor substituído até a
primeira. Assembléia Geral que pro-
ve definitivamente a vaga pejo tem-
po que faltar paia se -completai' o
mandato, respeitando a designação
do interino o minciplo expresso ne
pare,geafo 1.9 do Alteei 8.°, Art. 12 -
A remenerameo mensal e global da
Diretoria sere, fixada pela Assembleia
que a eleger, cabendo' aos Diretoras
aistribuir entre si a quantia que foe
estabelecida. Capitulo IV -- Do Cone
relho Consultiva. Art. 13. A socieda-
de tem um Conselho Consultivo coam
posto de 5 (cinco) ou sete (7) mera-
meias, eleitos pela Assembléia Geral
Ordinária coca mandato de 1 (uni)
ano e na qual são declarados empes,
sedas. 19 Podem ser eleitos mem-
bros c10 Conselho Consultivo pessoas
físicas residentes no Brasil ou no ex-
terior e indepenclantemente da quali-
dade de acionista. 1 1° A Assembléia
Geral, por maioria de votos das ações
ordineilas elege 3 (trás) ou 4: ( qua

-tro) Conselheiros Consultivos. confor-
me for a sua composição fixada em
O (cinco) ou '1 (sete) membros, ele-
gendo, por indicação majoritária dos
'acionistas titulares de ações prefe-
renciais, os 2 (dois) ou 3 (trés) Con-
selheiros Consultivos restantes. 1 3°
As reuniões do Conselho Consultivo
são presididas. pelo respectivo Presi-
dente e delas são lavradas ates cir-
cunstanciadas em livro próprio. Ae-
tigo 14. O Conselho Consultivo rsu-
ne-se por convocação do respectivo
Presidente ou por solicitação da Dire-
toria, competindo-lhe pronunciar-se
sobre os assuntas. mencionados nas
alinaas " a", "b", "d" e "g" do a:tis
go 8.9 destes estatutos e sobre os que
lhe forem submetidos pela Diretoria,
à qual o assunto reverterá para a de-
cisão competente. 1.° As convoca-
ções do Conselho Consultivo são en-
dereemadas com a antecedencia mí-
nima de 10 (dez) dias, por carta re-
gistrada, telegrama ou telex e com a
indicaçeo, ainda que sucinta, da Or-
dem do Dia. e 2.° elas reuniões do
Conselho Conzultivo a validade das
deliberonaes depende do voto afir-
mativo de, no mínimo 3 (tres) dos 5
(cinco) mi 5 (cinco) dos 7 (sete)
meminos em exercício, computados,
no entanto, os votos por via spistaar,
telegráfica ou telex. Art. 15. Os
menabeos do Conselho Consultivo re-
cebem remuneração votada pela As-
sembléia Geral que os eleger. Capi-
tulo V - Das Assenialéias Golos.
Art. 16. A Asse.mbida Geral dos
Acionietes é órgão soberano da so-
ciedade e tem os poderes e as atribui-
ções que lhe rlio conferidas- por 'ci.
Art. 17, As Ls....szembletias Gerais Orcli-
mexias 'realizam-se dentro do p • Meei-
ro trimeetre de cada ano e a elas
competo examinar, discutir e delibe-
rar sobre o Relatório e Contas de Di-
retoria, Baleemos e Pareceres do Con-
relho Fiscal, este, -quando inesaleas.
Parasse/c UieCO. As AV.M.1.71b1dar> -Ge-
rais Ordinárias ou ExtraorrInáriss
co Instaladas e presididas pelo !Di-
retor Presidente ou seu subsililit0,
constE,wrido-se a mesa dielsarte com
mais um acionista que serve como Se-
cretário. Capitulo vi	 Do Conseffirs
Fiscal -- Art. 18. A sociedade ttrn
Conselho Fiscal composto de três
membros e igual número de suplen-
tes. mas seu funcionamento não é
permanente. Art. 19, O Conselho-
receai sé é instalado pila Aesernbala
Geral a pedido ele acionistas que re-
Presente= no mínimo um décimo das

ações da sociedade. Pardgráfo Cuido.
A Assembléia Geral de que trata es-
te artigo elege os memoros Meavas
-e -suplentes do Conselho Fiscal, e o
seu pseudo de funeansamento termi-
na na primeira Assembléia Geial Or-
dinária após a subminstaraça0. Arti-
go 20. Os membros do Conselho Fis-
cal tem a conapetencia fixada pela lel
e a sua reintaneravas é estaee.ecula
pela Assembleia Causal que os emeer,
°escavamos os limites mirámos da lei.
Capitulo Vil - Do Beerdelo
nueros e Dividendos. AM,. 21, o
esieecicio somai compreende o perlo-
cio de 1.0 de ja,neum Et 31 de deeenabeo
sie cana ano. Art. 22. Levantatio o
oalanço, coai ornervancia das pres.
CalaCea íegis, ?murado o eesairado
do eitemielo, dePz.bos de clecluemas as
reservas exisitiaa paia legiseaçáo
segums, semo. os lucros dist:Mui-elos
da semana: Merina; a) - 5% mimo
por cento) para con.stituiçao do Mu-
do de restrva legai -destinado a ga-
rantir a integridade co Capital do-
ciai, até que atinge 20% (vinte por
cento), do Capital Social; b) par-
cela necessária a prover O paeumeritce
do imposto de renas; c) -- o neces-
sário pala aistribumao de diviaendoe•
aos acionistas, conionne decidir a
Assembléia Geral, meu:ante proposta
na Diretoria, oeservactas disposi-
çties legais e estatuturias, pociendo
anda a Assembleia destinar parcela
do lucro remanescente aos adminiss
veadores a titulo de mode/pane° e aos
empregados cia Companhia comingra-
tanaaçao; d) - o restante será leva-
do a reserva suplementar para futuro
aument odo capital, pata conmema-
çao de eventuais piejuiz-os. em exercí-
cios luturos, para coestatuição de re-
serva de lucros a realizar, ou terá
outra destinaeao, tudo como delem-
rar a Assembleia Geral, -por p,oposta
_da Dlictorra. Art. 23. Ressalvadas as
hipóteses legais, fica assegurado aos
acionistas uns dividendo obrigatório
igual a 25% do lucro liquido da so-
cieclade ajustado -nos termos do ai-li-
go 202 da Lei 11.0 6.404 de 1976. Ar-
digo 24. As participações dos Mini-
nretractores dentro dos limites legais
só podein ser pagas depois distribuis
do o dividendo- de que trata o amige
anterior. Art. 25. O dividendo é pa-
go, salvo deliberação em contrário da.
Assembléia Geral, no prazo de e0-
(sessenta) dias da data em que e de-
clarado, e em- qualquer caso, denero
do exercício social. aapitulo VIII -
Da Liquidação. Art. 26. A sociedade
ecu liquidaçao nos emes previstes em
lei, ou por deliberação da Assembleia
Geral". Franqueada, e seguir, a pa-
lavra aos presentes e ninguém dela
querendo asar, o Senhor Presidente
deu por encerrados os trabalhos, la-
vrando-se esta Ata, que foi lida, apro-
vada e subscrita pelos presentes, -
Clinie Silva - Presidente; Jalio Os-
car Lagun Secretário;* Robert()
Cardoso de Sousa; Samuel Monteiro
dos Santos Júnior; Sul América Tere
saatres, Marítimos e Acidentes
Companhia de Seguros - Raul Telles
Rudge - Diretor, Lúcio Cardoso do
Sousa - Diretor; Raul Telles Ruela
me. Sul América Companhia Nacional
de Seguros - Raul Telles Ruclge
Diretor, Lúcio Cardoso de Sousa --
Diretor" ossvalcio Merlo Pego do
Arnorim Azevedo; Gerard
Luis So.nc.hez de Lerragoitti; Fiat
Brasil S. A. - Participações -a Giu-
seppe Baseei - Diretor Gerente; -
Participações Salpar Ltda. .-- Bene-
dito de Mello Soares Pari - Diretor.

A presente é cópia fiel da Ata la-
-vrada às fls. 140 à 150 do Livro nú-
mero 1.
(N.9 13;591 -‘ 211.20;17 	 . C4 22,500,00
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PORTARIA	 no 216	 de 2.4.- de •	 OUtubro	 de' 19n
4.1»f

0: SUperistendente da Superintendèneis de Seguros Privados

no uso de suas atribuiçOes a tendo eia vistao que corista do Proce.s,
So/StrSEPin9 0,01-06,299/77,

ES s o'n v E

	

Conceder. Aposentadoria, de acordo cora	 os
artigos 101, item Ur, paregrafo tinia° e 102, item 1, ali:ima "a"
da Constituição Federal, à JOX0 n011\11110 VIEIRA NETTO,. rnatr.
1.391.978, no .cargo de Agente Administrativo "A", adigo SA-801.2,
do Quadro Permanente desta Autarquia. -

	

Lura	 DsRillEiR0

Superintendant , Substituto

-1\41 NIST: RIO 00 1"17-EFRI 0 R
BANCO NACIONAL DA HABITAÇÃO

13.0, do Decreta a3'." 76,901, de 7- de ja-
neiro de 1976, resolve:

. Designar os servidores Maria das
Graças Vieira da Silva, Almir Lopes
Pereira, Jonaey Firmino da Costa,
Pedro Paulo Pereira de Almeida, Jo-
sé Carlos Nogur . -a do Silva e Emilia.
do Animal Silva para, sob a. presi-
dência do primeiro, proceder o. Inven-•
Cario dos Bens Móveis e Imóveis da-
Autarquia, ficando estabelecido o pra-
zo para a conclusão- dos trabalhos até
o final Jo exercício dc 1977.

Superintendência da Zona Franca
de Manaus, em 12 de outubro le 19'77:
:- A:família Reis de Aue2dr Junqueira,
Searetario E ecittivo - Respondendo
pela SuperintencMnria,

PORTARIA DP N,0 163 -77 -
SITFRAMA

O Superintendente Oa Zona Fran-
ca de Manaus, usando das atribuições
que lir confere o -itera VI do. artigo
3.°. do Decreto n. o 76.991, de 7 de Ja.
Miro . do 1976,

Considerando a exlstiincia de vei-
culas considerados irisem-vais es anti-
econômicos para esta Autarquia;

Considarando a (Morá, número
0007.015, de 20 de- setembro de 197%.
da Sr. Cbordenader dis COTRAN dr.
DASP, que sugere a avaliação doe • -
veículos a serem. alienados

Considerando o despacho exarado
na Processo n.° 019039, da Sra. Di-
retora-Geral do D%iartarnento de Ad-
ministração desta. Autarquia, resolve:

Designar os: servidores João Capis-
trano da- Silva Mota, Reinando Sam-
paio de Souza e José Pauliro db. Sil'-
va para,. sob: a .P"csidêncis cio pri-
meiro, constituir a cormasão de ava-
liação " dos veicules considerados in-
servivels e anti-econômicos para o
usa desta Autarquia..

Designar o servidor. Paula -Saar°
da Cunha: Pilho, para na qualidade
Engenheiro , da 'ELTRAIN.TA, fiscalnat
os traffalhos . da comissão, os quais de-
verão ser- concluídos. no prazo- de 30
dias.

Sperintendêncla da Zelia. Franca
de Manaus, em 12 de outubro. de 1977.
- Mateftio Reis de ~GT Junqueira,
Secretário-Bsecutivo - Respondendo
pela Superintendência.

DETERMINAGKODE SERVIÇO 	 ,rGTS	 DOS NO , 10/77

Crie Grupo de Trabalho para eatu
dar a sistemática de contraio o
do autonizaçSo de saques de valo
Soe recolhidos para o FGTS em
decorancia de cobrança judicial.

O. COORDENADOR GERAL DO FUNDO DC GARANTIA DO TEMPO DE
sEnvrp (FGTS),, no- uso de setas atribuiçSes e

Considerando a necessidade da ser- definida urna sista
má 'tica prOpria para o controle e para a autorizaç:ão das seques de
valores recolhidos para o FGTS em decorrencia da cobrança jurAci
ai e tendo ara vista as mirltip/as , implicaçOes que esse procedimen-
to envolve,.

nEsot.ttes

Criar um Grupo de Trabalho integrado pelos servi
dores LAEAT SPINELLI,-SINVAL SALDANHA FILHO, EDIMAR FRANÇA ,WILMAR

THADEU- MALHEIROS CASTILHO o LiJIZ. AUGUSTO: DE OLIVEIRA FERREIRA', rio"
r a, sob a presidânc1.'n do oriuoiro e no prezo de 30 (trinta) dias-,
estudar os diversos aspectos da sistemática a ser observada poro
o Controla o para a autorização de saques cie valores recolhidas co.
FGTS em decorancia de- cobrança judicial, propondo oa necessárioe
acréscimos e as eventuais , altoraçSes na. ConsolidaçSo das Datermi
naçUes- de Serviço, bem pomo as demais providOncias julgados calai
vais relativamente. à meteria.

2 - 11 presente DaterminaçSo da Serviço entra Sul et
gor nesta dato.:

Rirá de aneirri,. 20 de oUtubro rie 1977.

EDMO CIMA DE MARCA •
Coordenador Geral do FGTS

NA I N . 1 ST E RIO
DA F'REVIDÊNCIA

E MS 	 S 0-C1 A L.
INSTITUTO . DE PREVIDÊNCIA

E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO

VORTAMIAS DE .20 DE OUTUBRO DE 1977

O Presidente-do instituto- de- Previdência-
' e Assistência dos , Servidores do Estado

usando das, atribuicOes que lha conFere a. artigo 17' do . ()cerato-lei
no 2 865, ,de 12 de dezembro . de 1 940, 0 tendo em- vista o disposto.
na Instrução na 12, de 10 do junho de 1 975, RESOLVE::

lis 1.315 . Conceder aposentadoria, de acordo com as artigos:103,
item I/I e 102, item 1., letra a, da Cons:tituiçãb, com ou proventos
acresci os da vantagem prevista no artigo- IS da Lei no 4 349, 	 do
1. 964, a NELY DA SILVA CORREA SOARES' DE SOUZA., matricula 	 mimara -
1. 900 425, ponto no- 186 937, no cargo do Agente Administrativo„Clas
co "C", Cádigo- 55-80I, Referência 32, da- quadro Permanente do
IPASE' (Processo no 58- 791/77)-. 

Na 1.316 Aposentar, do acordo com o. artigo 1.76,, item III.,

da lei na 1 711, de 28 de outubro do 1 952, observado a item ri,-
do artigo 111-2, da Constituição, cara os proventos- acrescidos dá

vantagem prevista no antigo la da. Lei na - -4 'V45 ., de 3. 964„ , GABRIEL

ALEXANDRINO: CARDOSO, matrIcula n0 1 054 . 571, ponto nO 103 387, no
cargo de Ar-ti:Fico de Carpintaria o Marcenaria, Classe "Contramas.
tre", COdigo ART-704, Roferencia 24, do Quadro Permanente 	 da
IPA'dE (Processa na 54 611/77).

N O 1.317	 Conceder aposentadoria, de acordo com os arit.

gas 101, item III e 102,. item I, letra a,. da Constituição, coa	 Os,

proventos acrescidos da vantagem prevista no artigo 10 da Lei 	 na

4 345, da 1 964, a GERSILA DE FIGUEIREDO REGO, matrícula mimoso

1 272 987, ponto na 183 522, no cargo de Agente Administrativo,Claz

sa."0", COdigo 90-801, Referencia 29,. do Quadro Permanente da I2ASC

(processa no 2 579/27 e apenso)-.

5

SUPERINTENDÊNCIA
DA ZONA FRANCA DE MANAUS

PORTARIA DP N.° 161-77 -
SUFRAMA

O Superintendente da Zona Fran-
ca de Manaus, usando das atribuições
que lhe confere o item VI do artigo
8.9, do Decreto n.° '76.991, de '7 &-
janeiro de 1976, resolve:

Designar o servidor 0122 - Almir
Lopes Pereira, ocupante do emprego
de Agente Administrativo, Codigo
LT-SA-801.3, Classe "B", Referèncta
29, da Tabela Perrnanente deata Au-

tarqUia para, seni prejtur0 de suas
funções; responder pela Divisão de
Material e Patrimônio ao Departa-
mento de Administração, a partir
desta data,

Superintendência. da Zona Franca
de Manaus, em 19 de. outubro- de 1977.

Mareilio Reis de- Anelar Junquei-
ra, Secretarie-Executivo - Respon-
dendo peia Superintendência..

PORTARIA DP N:9 162-77 -
SUFRAMA

.- O Suterintendente. da Zona Fran-
ca , de Manaus, usando das atrIbuicheel -
ql." lhe confere o Item VI do artigo I

O Presidente do Inestifuto dó Previdéncia
e AseistOncia. dota Servidores. do Estado

usando _das atribuiçoes que lhe confere o urtiga 17 do. Docreto-lei
na 2 865, da 12 de. dezembro de	 940,„

RESOLVE:

Na 1.318 Designar NELSON ANTONIO BARBOSA 005 SANTOS,
matrícula na 6 140 834, ponto no 180 380, TOcnico de Contabilida.

de4 Claseo MA% ddigo LT-N11-1042,. 1/8ft:rância 22-, para exercer .•



Presidente do Instituto de Previdência
e Assistência ries Servidores do Estado

usando das atribulçZes otte lhe confere o artigo 17 do Decreto-1o?
ne 2 045, da 12 de dezembro da 1 940,

RESOLY Et

	

N O 1.320	 Designar LUIZ MARTINS FILIZA, matrícula mGmero
2 056 039, ponto 112 185 580, Agente Administrativo, Classe 082',Códi
go 50-801, Referencia 29, para exercer a fun;ão Código DAI-111.3,de
Chefe da Agencia ' em Petrópolis (RJoe), da Superintendendo do Esta-
do do Rio de Janeiro (SR3)-, do quadro Permanente do IPASE (Orocess'
n s 58: 088/77),

NO. 1.321 Conceder exónéraollo, de acordo com o item 1 do arti
'go 75, da Lei na. 1 711, -de 28 de outubro de 1 952,.a pnrtir dó dia

i
1 5 de aetembro de 1 977, a GERóNCIO CIO MEIRA DE MELLO E SILVA, ma

[tricula n2 1 719 996, ponto n2 183 521, do cargo de Agente Adminie
trativo, Classe "O", Código 50-601, Referencia 29, do Quadro Persa

Inente de IPASE (Processo n2 57 137/77),

As 1.322 Conceder exoneraç"óo, de acordo com o item I, co ar
['Ligo 75, da Lei n g 1 711, de 28 de outubro da 1 952, a partir dg
: 1-2 de julho do 1 '977, a RONALD ROSAS DRANO.% matricula úmero
12 117 001, ponto n g 187 747, colocado em disponibilidade, pela
Portaria MTPS n2 3 497, do 29 de agosto de 1969,  publicada no
DA. da 12 de setembro de 1 969, em virtude da desnceessidade do',

!cargo do Inspetor de Seguros, Códioo P-2102.20-1t, do Quadro 	 do,
tPessoal do IPASE (Processo n a 2 936/774

-	 Na 1.323 Conceder exoneraçUa, do acordo com o item I do artil.
go 75, da Loi no 1 711, de 20 de outubro do 1 952, a partir	 de
20 de julho 4o 1 976, a MARGARIDA 00S ANJOS MONNEN, matricula ng»
1 391 061, ponto no 188 694, do cargo de Oficial de Administraçop,
Código AF-201.12-2, do quadro Suplementar de IPASE (Processo e_np'=

..57 588/76 0 aponte).

O Presidénte do -Instituto da Previdáncia.
e Assictência doo Servidores do Estado

usado doo atriEuigges que lhe confere o artigo 17 do Decreto-lei
ne 2 665, de 12 de dezembro do 1 940, a considerando o disposto
nas Portcrics n g s P/81, 126/73 e 84/75,

RESOLVZ:

	

Na 1.324	 Homologar a Ordem da Serviço HSO na 158, de .
/ 15 do julho do 1 977, que rescindiu, a pedido, do acordo com . o ar
tige 487 da ConsJlidação dar Leio do Trabalhe (cLT), a partir de

IS do maio de 1 977, o contrato de Trabalho da servidora GENY
SIAS GASPARINo, ponto na 150 702, Auxiliar operacional da Servi

•[
çon Diversos, Classe "A", Código LT- NM - 1006, Referencia 4, da Ta •
bela Permanente do Hospital Presi. dents 11511.(Processe n?
2 793/77).

RELAÇAO N.° 110-77
PORTARIAS DE 20 DE OUTUBRO

DE 197'7
O Presidente do Instituto de Pre-

vidência e AssiStência dos servidores

do Estado usando das atribuief.:es que
lhe confere os artigos 17, do Decreto-
lei n.0 2.865, de 12 de dezembro de
1940 e 12 do Decreto 0. 0 72.912, de 10
cie outubro de 1973, e tendo em vista
O disposto na Instrução Normativa
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rungiso Código DAI-111.2, de Chefe da Saç.óo de Contabilidade (AEc),

do Serviço de Contabilidade o Finanças (8Af), da Superintendendo
Local rio Estado da Bahia (S8A),1 do 'Quadro Permanente do IPASE

(p rocesse na_2e570/77). -

O Presidente do Instituto da Previdència
e Assisténcia doa Servidores do Estado

f
usendO -daS-Stribaçtes que lho confere o artigo 17 do Decreto-lei
na 2 865, de 12 de dezembro de 1 940, tendo em vista o.disposto'.

Ino artigo 35 do Decreto n g 79 954, da 13 do julho-de 1 977, publi
[ cada no-D.O. de 15 do jdlho de 1 977 O republicado no D.O. da 7
tici agosto de 1 97.i,

nrsoi-vt:

Na 1319 ' Dispensar, -em virtude de supreasão do nina°
' Vratificada, conformo relacionamento constante do Anexo III, do re
' Ferido Decreto n2 79 954/77, LUIZ MARTINS . FIOZA, matricula mimara'
2 056 039, ponto n2 185 580, de Tesoureiro, símbolo 4-F, da Agen -

! eia de PetrOpolis (MI L da Agência Especial sei NiterOi • RJNi(Prri
cesso ris 58 088/77).

•

CIS-SR IV 45- - Designar Alta-
mir Richter, Contador, Classe "13%
Código 13-924-1J, Referência "47",
matricula, n.° 1.795..679, ponto Mune.
ro 181.379, do Quadro Permanente 'clO
IPASE, para soostituir, nos impedi-
mentos eventuais, o- titular da FunçãO
Código DAI4I1.2, de Chefe da Tesou-.
rama: (ru-p), do Serviço cie Coritabié
lida.de e Finanças (PRI), 'desta SliPe'•
rintenciencia, em caráter excepcional,
enquanto houver insuficiência do ser-
vidores ocupantes cie cargos e empee.
gos integrantes da Lotação -da Cate-
gula Funcional correlata, com a refe.

N.0 22 - Designar Djahna Pires rido, função, de acordo com o Decreto
dos Santos, Agente de Portaria, Cias- n.° 76.670, de 26 de novembro de 1975,
co "A", Código 9.2?-1202, matricula. Diário Oficial de 25 subsequente.
n.9 2.102.192, ponto 4. 0 182.682, do	 013-SPR n.9 t7 - Designar He.
Quadro Permanente do IPASE, para roncilna Corta Rodolfo, Agente clO
substituir, nos impedimentos even- Portaria, Classe "A", Código 	
tilais, o titular da Função Ctiaif.:0 3P-1202.1, Referência "2", matricula '
DAI-111.2, cie Cholo- da Seção cie n. o 2.111.517, ponto n.° 188.807, dO
Identificação e Pagamento (EP1), cio Quadro Permanente do IPASE, para
Serviço de Previdência Social (CEp), substituir, nos impedimentos everi-
desta Superintentleocia, em caráter titaise, o titular cia Função Código
excepcional, enquanto- houver miou- DAI-111.2, de Chefe da Seção cie Can.
ficiêncla de serviaores ocupantes de trole e Assistência Médico-Social
cargos e empregos integrantes da Lo- (RI-1c), do Serviço do Pessoal- (PR,h),
tegão da Categoria, Funcional corre- desta Superintendência, em caráter
Isto eom a referida função, de acor- excepcional, enquanto houver insufi.
do co mos Decretos ns. 76.678, cie 26 ciência de servidores ocupantes de

julho 
d novembrolgnmbrode 1975 e 79.954, de 13 de cargos e empregos integrantes da Lo"

tegão da Categoria Funcional porre•
Revogar a Ordem Interna de Servi- lata com a referida furição, de econ.

ço SCE-30-761 de 5 de julho de do Com o Decreto n.9 76.678, de 26 da
1976, publicada no BI n.° 118-76, que novembro de 1975, Diário Oficial^ da
designou Zuila Maria Quinderé São- 23 subsequente.
-rem), Agente Administrativo, Classe OIS-SPR n.° 8 - Designar Almedl.
"Bo, Referência 29, Código SA-801.33, na Fiaticostri Ivonchecha, Agente da.
matricula .° 1.810.286, ponto nimie- portaria, Classe "A", Código .....
no 188.653, para substituto- eventual TP-12014, Referência, "2", matricula
do titular da referida função.	 ri..0 2.111.512, ponto n.o 181.331, do

O Superintendente do IPASE, no Quadro Permanente do IPASE, para
Estado do Piauí, Usando das atribui- substituir, nos Impedimentos eVen.

O Superintendente 'Mal do IPASE
no Estado do Ceara, usando das uri-
.buições que lhe confere a Tristrução-
n." 4-77, e tendo em vista o disposto
na Instrução Normativa DASP nú-
mero 46, de 19 de agosto de 1975, re-
solve:

N.° 21 - Designar Maria Avia- Mar-
!can da Silva, Agente Administrativo,
Classe "B", Relerência 29, Código
SA-801.3, matricula n.° 2.136.403,
ponto n.9 185.916, do Quadro Perma-
nente cio IPASE, para substituir, nos
impedimentos eventuais, o titular da
Fum,!ão Código DAI-111.2, de Chefe
da Seção de Arrecadação (EFa), co
Serviço de Contabilidade e Finanças
(CED, desta Superintendência, em
caráter excepcional, enquanto houver
insuficiência de servidores ocupan-
tes de cargos e empregos integrantes
da Lotação da Categoria Funcional
correlata com a referida função, de
aColdo como s Decretos ns. 73.678,- de
2 de novemb:o de 1975 e 79.951, de 13
de julho do 1977.

_DAS? n.° 45, de 19 de agosto de 1975, ç5es que lhe confere a Instrução- mi-
resolve:	 mero 4, de 10 cie março de 1977, resol.

No 1.330 -- Designar Rubens He-
rundino Prato re:ricira, Agente Ad-
ministrativo, Clasede "13", Referen-
cia 29, Código SA-801.3, -matricula
n.9 1.051.5-14, pod;o 	 . 172.1,90, ..do
OtiaCtIO PCilliall,:11G3 Cio Hospital dos
Servidores ttp rIStOdO, pala exercer a
função Código DA1-111.2, de Chefe
do Setor cie Engenharia (SFE), da
Policlinica "Alexancier Flerning" -
(HS1,), doer:ele Hospital, em caráter
exeepcionat, enquanto houve,- Meu-

: licitada de servidores ocupantes de
cargos e emprtgos integrantes da Lo-
tação da Categoria, 1 uncional de En-
genheiro, Cddigo ES-916, correlata
cum a referida, função, de acordo
com o Decreto n.° '75.557, de 3 de
abril de 1975, Diário Oficial de 4 sub-
sequente. (Processo PISE n.° 10.815
de 1977).

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado usando das atribuições que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
lei n.9 2.865, .de 12 de desernbro de
1940, resoive.

N.° 1.331; - Dispensar, por ter si-
do designado para outra função, Ru-
bens Herundino Pinto Ferreira, Agen-
te Administrativo, Classe -"B" Raie-
renda 29; Código SA-801.3, matri-
cula n.° 1.054.844, perito n.o 172:290,
el0 Quadro Permanente do Hospital
dos Servidores do Estado, da Fui.ção
-Código. DAI-111.2, de Chefe do Setor
-de Rouparia (SFR), da Policlínica
"Alexander Pleming" . (HSF), daque-
le Hospital. (Processo IISE número
10.815-77).
ORDENS INTERNAS DE SERVIÇO,

DE 16 DE SETEMBRO DE 1977

'ia:
OLS, n.o 39-77 - Duignar Amélia

Mana. dos Reis e Silva, matricula n.ú-
indo 1.523.374, ponta si.'? 191.468,
Agente Aommistronvo, Cedia() d...
SA-801, Classe "A", referelicia 24,
para substituir nos impealmentoS
eventuais, o titular cia Função Códi-
go DAI-111.2, de enteie do Depósito
de Medicamentos (.1-1\4.ci),. do- Serviço
de Assistência (Pim), desta Suporia-
tenaencia, cio Quadro Permanente do
IPASE,. eia canino, excepcional, en-
quanto houver insuficiência de servi-
cores ocupantes de cargos e empregos
integrantes cio lotaçao da Categoria
Funcional correlata Com a referida
funçao, cie acordo com o Decreto nu-
mero '16.678, de 26 de novembro de
1975, Diário-Oficial de 28 subsequen-
te.

Durante a suDstituição, que nunca
excederá de 30 (trinta) dias, ficarãO
sustaaas as vendas- de psicotrópicos.

O Superintendente Substituto do
IPASE, rio listado da Paraiba (PB),
usanuo das atribuições-que lhe confe-
re a Instrução n.o° 4, dei O de -março

	

de- 1977, resolve: 	 -
O. I. S. a.. 18 - Dispensar, a pe-

dido, Ze...lice de Oliveira França, ma-
tricula n.o- 1.033 -.005, ponto n o 188.611,
Agente Aciniinistrativo, SA-801, 13,29..
da Função DAI-111.2, de Suostituto
eventual do Chefe da Seção de AC1!.-
ministração de Bens- (BAa), do Ser-
viço de Admihistração (PBa),, desta
Superintendência, da Quadro Perdia-
nente ao IPASE.

0.I.5. n.° 31 Designar Francis
co SoareS SilVestre, matricula Mime-
ro 1.080.376, ponto no 183.365, Agen-
te Administrativo, SA-801, B, 29, pa-
ra, substituir, nos Impedimentos even-
tuais, o titular daFunção Código
DAI-111.2, de Chefe da Seção de Ad-
ministração de Bens (B4a), do Ser-
viço de Administração (PBa), desta
Superintendência, do Quadro Perma-
nente do 'IPASE.

O Superintendente Local do IPASE
no Estado do Paraná (SPR),- -usando
das atribuições que lhe confere .a
Instrução n.o 04-77, resolve:
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tuais, o titular da Função Código ... servidores ocupantes de cargo; e em-DAI-111.2, de Chefe da Seção de Pa-
gamentos •(RFlp)', do Serviço do Pes-
soal -(PRh), desta Superintendência,
em caráter excepcional, enquanto
houver ínsuficiéncia. , de servidores
ocupantes de cargos - e -empregos in-
tegrantes da Lotação • "."da- Cate:soria.
Funcional correlata com a referida
função, :de acordo com o Dec.eto nú-
mero 70.978, de 26 de novembro de
1975, Diário Oficial de 23 subsequen-
te,

DiS-SpR n.° 49 — Designar Be-
raykle Orein, Agente Administrati-
vo C-32, SA-8Q1, matricula número
1.819.507, ponto n: 0 183.777, do Qua-
dro Permanente do . IPASE, pala subs-
tituir; nos impsclinsentos eventuais, o
titular cia Função Código DA1.112.3
de Assistente (PRg), da SPR em ca-
ráter excepcional, enquanto houver
insnficiencia de servidores ocupantes
de cargos e empregos integrantes- da
Lotação da Categoria Funcional cor-
relata com a referida função, de acor-
do com o. Decreto n, c, 70.678, de 26 de
novembro de 1975, Diário Oficial de
28 subsequente.

DIS,SPR,50 — Designar Sobelha
Sampaio Joffily, Agente Administra-
tivo, -Classe "13", -CCAige SA-801.3,
Referência "29", matricula número
1.056.012, ponto. n.5 183.031, do Qua,‘
dro Pamariente cio IPASE, paia i
substituir nos impeclimmtes even,-;
tuais, o titular da Função Código ...
DAI-112.3, de Assistente (leia Sti-;
perintendéncia, em caráter e:,:tepciol
uni,. enquanto 'Louvar insuficiéncia de

_

TERMOCI; E:)- CONITR,N
11

.(:)

2) Ohjeto: Prestação de Serviços de
Vigilância

• 3) Modalidazie de Licitaçao: Toma-
da de preços DDMAP nv 77-31, de

29.6.77
4) Codificação orçamentár7a:

11.73.1.01.0
5) Nota. de ai:nação: nv 7.600.007,

e 3.1 . 77

8) Valor do contrato: (Z; 515.352,03
7) Prazo de. vi,V: pc!a: da 24.10.77 o.1) E,p.icie: Contrato cie Locarão co 23.10,78
8) Data do contraio: 21,10,77

MINIS'n'rrZIO DA AGRSCULTUIZA

iRSTÉTUTO NA0f0N-AL
DE Col_OUIZAU_O E REFORMA AMARA

aii.aT2E/0. DA-WatrelYWCIPX
de- Colonezeeão e.Reaorraa-Agrária

TEPMO PE CONV2N10 que entee si celebram o INCRA e,o GOVEeN0 DO ESTADO DO -are GRANDE co NORTE.CRT-00S2-9;:-1-77

ODJPTIVO - Fica o GOVERNapela sua Secreearia de Agricultura.
incV7.:1>e8o da e:era:ação, articulado com a Coordenadaria Regio
nal do Ir:CFA no Nordeste Setentrional - CR-02. através da
sua Divie:..o Estadual Técnica - CR-02/T-1, dos serviço rela
tivoe ã prouoçea de legislação especIface em -cede a area d5
Estado do Rio Grande do Norte.

PRera - 01 (hum) ene a partir de daea de sua publicação noEirari:o Oficiai da cieiro, denceinado "ano convánlo'
CLAUSULA Oa eaMENTARIA E FINANCalRe e-0 'INCRA contribuirão:x:1
a quantia ele Cr$ 490.000,00 (quatrocentos e cing'iente mil
crureerce), 4 conta do Projeto 10.04.18.1.1.101 - Elemento
de Deeeesa 3270 de Orçamento-arcgraea para 1977, a qual sO
podara ser aplicada de acordo com o Plano de Aplicação rpro
vedo pelo DD/DreC, PROceSSO INcRA/BR N9 733/77 - Empenhe nç660, de 02 de julho de 1971. O GOV/RN pra compromete a colo-car 4'N' eispeeteão do executor do Convênio a Auantia de' Cr$..
450.009,00 (quatrocentos e cinqüenta m±1 cruzeiro), maces-
-caria à eomplementação paro execução do PTI.

e-

de 1977 450_

FUNDAMENTOS LEGAIS O presente- -Convênio foi aprovado pelo
Conselho de Diretores do INCRA, na sua 109, -Reuniãoa reallnzada em n5 de setembro de 1977.

-Brasília-DP, 07 de outubro de 1971

TERMO SE CONTRATO que entre si celebram o INCRAa Firma SEACEL - aa'RVIÇOS E EMPREENDIMENTOS' 'LTDA.CRT-0124-23-5-77.

oaJETIVO - Demarcação topográfica de Wobas e Lotes do Im5evai Narlanôpolis, Gleba 5, que constitui c totalidade do 1-m8vel, caracterizado como terra devoluta, localizado na Fi-re-Me atuação do Projeto Fundiario Gurupi, município de 
Minraccma do Norte. Eatado de Goiás:

PRAZO - 240 (duzentos e quarenta) dias corridos e consecute
vos, contadosa partir do recebimento da ordem para inIcK
dos serviços, emitida pelo INCRA.

CLAUSULA ORÇAMENTARIA E PINAMEIRA - O eNCRA pagara a quan-tia da Cr$ 7 .464.420,00 (sete milhOes, quatrocentos e ses-et,
aenta e quatro mil, quatrocentos e vinte cruzeiros) .As des-
pesas correrão por conta do Projeto 03 .04.13.2.1.203 . - Pro-jetos Fuhdiárlos do Norte e Nordeste - Projete Fundiário
rupi - Elemento de Despesa 4120 - Serviços em Regime de Peei
gramaeão Espacial, tendo como Plano dè Aplicação 007 - Ou-'tros Serviços de Terceiros do Orçamento-Programa ao INCRA a-
provado para o ano do 1977 - Empenhe n9 1365, de 14 de outel;
bro de 1977, ao valor de Cr$ 1.424.750,00 (hum milhão. qua-
trocentos e vinte quatro mil, setecentos e cinqüenta cruzeiroa).

FUNDAMENTOS LEGAIS - Edital de Tonada- de Preços 219-02/77.Processo CRe04/W7N9 1674/77e

Goiânia-GO, 12 de Outubro de 19/7
Oficio ng- 156/77

TERMO DE CONTRATO que entre c, celebrara o INCRA ea Firma SUL SOLIMõES URBANIZADORA LTDA.
CRTe0159-25-2-77.

OBJE'revó - Execução de trabalhos relativos a abertura	 da31,ehe (trinta e um quilômetros) de estradas vicinais 	 ea,primeira penetração no P/C OURO PRETO.

PRAZO - 60 (seseenta) dias consecutivos, iniciando-de 	 ostrr.J5.1hos 05 (cinco) dias ap .O3 'a entrega da Ordem da •Servi-ço do INCRA

CLAUSULh ORCANENTARZA E FINANCEIRA -D preço dos serviços 4'de Cre 1. 774.440,08 (hum milha°. setecentos e setenta e que .
tre mil, quer:recentes e quarenta cruzeiros) correndo a des-pesa pelos recursos liberedes :pelo SICRa, Código Orçamenta--
rio 13.31.201 - Elemento de Despesa 4120-064, Obras públicas-
PIC OURO PaETO - Empenho n9 3406, de 14 de outubro de 1977,
FUNDAMENTQO LEGAIS - 'Tomada. de Preços n9 24/77 -- Processo,-fie:Me e a 42-1,1/Tit"."

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS que es;tre si fazem o INCRA e & COMPANHIA DE RECANIZAajÇAO AGRICOLA - OIMEC,

pregos integrantes ela Lotação da Ca-
tegoria Funcional correlata com .a re-
ferida função, de acordo com o De-
creto 76.678; de 23 de novembro
de ie.:375, Diário Oficial ele 28 subse-
quente.

OIS-SPR,iS O 51 — Designar Helena
Rosal:, dos Santos, Agente de Po.ta-

• ria, Classe "B", •Código T2-1202-2,
Rgerência "B", matricula • número
1.305.587, ponto n.v 183.674, do 01.1a-
tb. o R.,.rmanente. do IPASE, para
slirtituir, nos impedimentos even-
tuais, o titular da Punção Código
DAI-111.2, de Chefe da Seção de Ca-
destro, Lotaçao e Legiz•açao do Pes-
soal (RHI), do Serviço do Pessoal
(PRh), desta Suparintendéncia, cai
caráter excepcional, enquanto houver
inseiciEncla de servidores ocupantes
de cargos e empregos integrantes ela
Lotação da Categoria Funcional cor- i
relata com a referida função, de--acor-
do com o Decreto n.° 73.6771 de 26 ele-

-novembro de 1975, Diário Oficial de
28 subsequente.

PROCESSO — 57311 2.737-77

Defiro o pedido. de que trata o pre-
sente processo, tendo em vista as in-
formações e pareceres nele .conticlos.

A B.Rs, pra es providências com-,
plemmtares.

SBR-BRg. 24 do outubro de 1977.
— A stialho V.:?ar Neto, Cietente Re-
gional do Pré — INPS — Superinten-
dente do IP.^.SE.

• MINISTÉRIO
. DA•

FAZENDA

BARCO (MIAU. DO BRASIL
Tec,A,:mo eZo Cont.teto fi.J1n.,:aZo entre

o Banco Cen?.:al cio Dri:::l e Fiies
Scryips Gerais a Dancon e Empiwas

serviass

Porto VoInc-RO, 14 de outubro de 1977

Termo de Contrato cite entre si celebram -o INCRA e
a Firra TRAT4ONTELLA LTDA,
CRT-0207,04-9/77.

OBJETIVO - DemarcaçãO topografia de Glebas e Lotas da ares
situada entre o Ke 95 e 213, ás margens direita e esquerda
da Rodovia Transameônica, trecho Marabá/Altamira, que cone.Utor parte da área do Projeto integrado de -Colonização

PRAZO - 90 (noventa) dias -corridos e consecutivos, contados'
a partir do 102' (décimo) dia do recebimento de ordem para:
início dos- serviços, emitida pelo INCRA.

CLAUSULA ORÇAMENTARIA  E FINANCEIRA - O INCRA pagará a quanel
tia de Cr$ 3.79/.6e0,d0 (trair milhoes, setecentos e noventa!
e um mil, seiscenecs o oitenta cruzeiros). As despesas cor
meã° por conta do Projeto integrado Ce Colonização Marabáej
PIC/M. Elemento d ,a Despesa 4120 - Serviços em Regime do;
Progremação Especial, tendo como Plano de Aplicação Servi-
ços de Terceiroe, do Orçamento do INCRA aprovado para 1977--
Empenho n9 004/PAM,de 04 de eutubró de 1977, no valor de..ce$ 3091.580,00.

rmumRENTos LEGA/S - Edital na Tomada- de Preços •n4 02/71 ...ÁProcesso n9 601/77/INCRA/CEAT.

Marabá-PA, 05 de outubro de 1977
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OBjET1V0 Execuçao dos trabalhos de desmatamentosaçudagem,
abertura. -e recuperação de estradas vicinaisa na área de ju-
risdição do _Projeto Integrado de Colonização de Barra do

-Corda, município do mesmo nome, Estado do Maranhão.

PRAZO - 120 (cento -e vinte)- dias corridos e consecutivos, -a
partir da data da assinatura deste CONTRATO.

-FUNDAMENTOS IEGAIS • O presente Termo Aditivofoi apro~
ITJTA5-Wiegio.Cotiselho de Díretores do INCRA, em sua Rauhlão
realizada em 21 de setembro de i971.' ' a '

BrasaliaaDF, 06 de outubro de 1977

PRAZO - 10 (dez) teses, e partir da data da assinatura
SEWenio.

CLAUSULA ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA - O Contratante pagara a
quantia de Cr$ 2.200.000,00 (dois milhões e duzentos mil cru-
zeiros). A despesa correra por conta do Projeta 	
22.04.13..31.104 - Projeto Integrado de Colonização Barra do
Corda a Elemento de Despeea 3132 a Empenho n9 1233, de 04
de outubro de 1:977.

São Luiz-MA, 05 de outubro de 1977

TERMO DE roNvEmo que entre si fazem o INCRA e O
EMPRESA DE ASSISTÉNCIA TaCNICA E EXTENSÃO RURAL
Do ESTADO- DA PARAÍBA - EMATER/113
CRT-0078-10-a-77

OBJETIVO - Apoio e dinamização das atividades programadas
com vistas a assistencla técnica aos proprietários das á-
reas de Eucatu e Andraza-

TERMO DE CONVÊNIO que entre si celebram o INCRA e
a COOPERATIVA DE ELETRIFICAÇA0 RURAL DA mono .o.a.
CADEIRA LIMITADA --CERCA,
CRT-012-146-77.

OBJETIVO - O INCRA concede um. financiamento a CERCA na im-
portüncia de Cr$ 2.100,000M (dois allhaes e cem mil :cru-
zeiros) para execução-de obras de Eletrificação Ruraa ma aa
ree de ação da CERCA.

PRAZO a Conclusão no máximo de 12 (doze) meses as obras Coa
respondentes às parcelas aiberaaap.

CLAUSULA ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA- - A quaatiaenfocada :ao.;
ma . correra a oonta Co Orçamento do INCRA para 1977, Projeto
10.04al8.3,1.101 - Eletrificação Rural INCRA, Elemento de
Despesa 4250 - Concessão de- Emprestamos - Empenho n9 - 801,de
05 de agosto de 1917.

FUNDAMENTOS LEGAIS - A celebração do preserite instrumentodo	 foi autorizada pelo Egrégio Conselho de Diretores do INCRA
na 109a Reunião realizada em . 05 de setembro-de 1977.

ELAUSULACRÇAMENTARIA E FINANCEIRA - O INCRA, atreves da
CR-03, contribui-rã- com a quantia de Cr$ 500.000,00 aluinhen
tos mil cruzeiros). Os recursos estão previstos no Orçamen-
to-Programa para 1977, Coordenadoria Regional do Nordeste
Meridional de Pernaffibuco - Atividade 13.D4.18,2.2.118- -; As-
sistência Tecnica a Unidade de Colonização - Elemento de
Despesa 3270, visando a renovação e manutenção ao Programa.
Empenho n9 074, de 19 de aétetbro de 1977, no valor 	 de
Ct$ 5-00.00-0,00 (quinhentos mil cruzeiros).

FUgDAMENTOS LEGAIS - A minuta do Presente Termo foi aprova-
a pelo Conaeaho de Diretores do INCRA em sua 38a Reunião,

realizada em 09 de julho de 1917, conforme resolução 09 60.

João PessoaaPa, 11 de outubró de 1977

TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO firmado em 14 de outubro
de 1976 entre o INCRA e o Governo do Estado do Pa-
ra.
CRT-0206-04-5-77,

aDBJETIVO - Modificação da Cláusula Segunda do Convênio ora
aditado, contribuindo o INCRA com e quantia suplementar de
Cra 5110.00D,00 (quinhentos mil cruzeiros), permanecendo em
Vigor aa demais Clausulas do contrato original.

PRAZO - Prorrogaaão até 05 de janeiro de 197a do prazo de
kyigencia do Convento ora aditado.

pLkuSuLA ORÇAMENTARIA „E FINANCEIRA - A despesa correrá à
tonta do. Projeto 10.04,18.1.1.101 - Coordenação para-'o De-
senvolvimento do Cooperativismo - Elemento de Des pesa 3270-
adversas Transferencias Correntes do Orçamento-Programa do
INCRA para 1977, a qual sé' poderé ser movimentada depois de
aprovadopalo DD/DEC, plano de trabalho integradb do qual
resultara o Plano de aplicação - Empenho n9 18494 de 25 da
julho de 1977. ó GOV/PA se compromete a colocar é isrsopi -
ção do Executor deste Convênio a quantia de Cr$ 300.000/00
(trezentos mil cruzeiros), para a complementaçãO para a e-
ne-ruão do PTI.

MOMENTOS LEGAIS - O-presente -Termo Aditivo foi aprovado
pelo Egrégio Conselho de Diretoras do INCRA, em sua Reunião
realizada em OS de setembro de 1977.

Brasília-OP. 10 de outubro de 1971

TERMO ADITIVO ao 'Convênio firmado em 01 de dezem-
bro de 1976 entre o INCRA e o Governo do- Estaaa
do Amazonas.
CRT-00135-02-9-77.

OBJETIVO - Modificação ala Clausula Segunda do Convênio ora
aditado, contribuindo o INCHA com a quantia suplementar no
valor de Ca$ 650a0a -0,00 (seiscentos e cinqüenta mil cruzei-
ros), permanecendo em vigor as demais cléusulas do Contrato
-Original.

PRAZO - Prorrogação ata 18 de abril de 1979 o prazo de vl-aefaaa do Convenio ora aditado.

CLAUSULA ORCAMENTARIA E FINANCEIRA - A despesa correrá	 a
Conta do Projeto I0,04ala.1,1.1a1 - Coordenação para o'

 do Cooperativismo - Elemento de Despesa 3270-
alversas Transferências Correntes àb Orçamento-Programa do
t&CRA para 1977, :anual sé-poderá aer movimentada depois de
lprovade pelo:DD/DOC, um plano de trabalho integrado do qual
-resultará -o Plano de Aplica0O---6~ n9 1366, dà 15 deandIào de 1977.

Brasília-DE., 05 de Outubro-de 1977

•
Oficio n2153/77

•

COMISSÃO EXECUTIVA DO- PLANO DA LAVOURA CACAUaRA

NINISTÉRIO DA AGRICULTURi

COMISSÃO EXECUTIVA DO PLANO DA LAVOURA CACAUEIRA

EXTRATO DO /TERMO DE AJUSTE N -9 158.

ESPÉCIE -

Executiva

e o Banco Nacional

BNCC,
;
OBJETO - Apiicaç-ão

'Cacauearas de todo

P.UNDAMENTO LEGAL -

PRAZO . DE VIGEECIA - 3 (tr2s) anos, prorragível

par periodos iguais e sucessivos, a partir do pu

blicaçe no D. 0.'U

(179 125- 76	 25-10-77 - Cr$250-,00)

MIi SLUO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

FUNDAÇÃO UNIVERSIPAQE DE BRASILIA

E.::1,;,F,.(2„1).9.Ir0214.(1„9„E:-./áNUUDIP-t1W,P,3.
,d !Terri-ti-fio 

E§Pgen . 	 Tormó.da Aditamento n9 03 ao'COBv?nio n5
81.322, celebráde entra a FUIDAÇEO	 UNI
VELSIDADE DE DRASILIA c o INSTITUTO	 DE
PLAUJANEUTO ECO:MICO E SOCIAL rPEA.

OULiIVO
	

Alterar a Cláusula TerCeira do COBVEn10-
original; liberação de parcelas e presta
ção . de contas da utilizacEoflos 'recut
sos, conforme redação da CU'unla Quarta
do mesmo instrumento, as .snado- eM 24/01/

77

Ajuste que entre si fazem a , COnlissãra

do Plano- da Lavoura Cacaueiro CEPLAC

-Cdilo Cooperativo

de Cr'edito Rural nas Regi.6es

territ gri.e nacional.

Decreto n9 73.960, de 18104/74.
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MINISTÉRIO DO INTERIOR
COMPANHIA Dg PUENVOLY1MENTO DO VALE -

DO SÃO FRANCISCO'

MXTRATO	 ' CONTRATO

3ISP.13an •i19 'Texto Aditivo no X.entrate--n t 09/75, celebrado
entre a Companhia de l)eaenvolvimento. do 1-rale do
$.-áólared.sPe ••• ',GUBMAST e onan.935:itaio Carioca -

.RCO	 ‘comixo.sto (da Impmes:a Marloca de 'Em:ganira
zla 1lda. a da =Engenirad.e.„ atejnes-ent4Us
ne-rcio ERCO 7Ajraxa xx,era,.ozas.,:Tm ao =lano
tratual,

~....ittp.1415 41de ditiette 0.8 op40.13 !C* d.grijae Att

em 706filo D teni , em 'Minas Gerais.:;

-"ronovlanOja!jr(1 1211, 90. PG44;	 24 wt47ttlit-sw

ale Renal:x.0
,VATA ,DO ,CPI•rmrro — 5i1;Dt1,7*
4:n-sisio -DE . Ua-C.r.fiCIA	 BO ete.dffttàü -e Ipeiret -, Atti¡.;

ity-noR tral:PUTRATo	 (vintoiitquotRa
:r..aritas,j3 -suarento 5-O-Ate PU. cOntreizrps;)*
IUMRENH13.. intr.bo-	 ,0 f.ttatklotoracia4m

7 tj7,g.pao,W

EDITA III E AV10 11111

ir	 ARMSZÉRIO DA IFAZEN04

SAUD IDO BRASIL 'S,. A.

OBIETIVO••......-......--..... 

PRAZO	 :- C ,p,..0212D 'para ae'RentrçTue Ur, fsenfiços -contratados,
cialnunt,e kers 24,„(Vinte e quatro) nos OS

£5.ca pelo presente Te:rmo Aditivo prorrogado po,'
Rels Otio)7:0;) Ránse.s..

4N9 '3.W174	 Cr$41)1-401))

O préSeilte Termo Aditivo -tem par ,DbxPetivo a pro2.:
.rogação  do prazo ,do ..c,o.n.tnatoka..9,/,7ia, tendo era
-tglsna as 5atstIni.oat:ixas it-ar,A1Ca oionStan:tes
Samee,seP ..215`

DA ZONA PRA INCI RE MANAUS

São conVidados os senhores Acionlil-A.S. do Banco do I3rasi)
9.2k, a comparecerem ái Assen'ilireia . GeraJ. Cxtraordinária que, em segurvi
da e última convocaç-a-o, se realizará no edificio de sua lede social.

,nedt-a Capkta7.1; bstzur!Stlo dta 0.110:te -novegbrp 0.ç ,..1;,917, para delid
Pberar -sabre,:

laUMentD 0190'7.. :2Rê 1-11:nh5EíSNRa
iniihOes, com a consegi.tente altern"Ão do art. 49 -dos Batatgt:os/
diante:

'honinga00 Co BO",b,, cCln ,41t9tribuloid di"-4ÉJS,----PYOU83.01141-.2
zente ,categorias zord'Inlirltas nominativaS e pregerenciaiS aq
portador atualmente poSstadas pelos Acionistas;

MANCO DO MRMI,L

focC .011.1t0:0,...D050D02-292

.weeere'p-rei--e. temi. 'utraord'irfarlA

(Convoca0;o

SUPERINTENDÊNCIA
Espécie — Contrato n.° 018-77, tin-

tado de 12 de outubro de 1977
Partes — Superintemláncia da Zo-

na França de Manaus e Rosquild de
Souza Omena,

Objeto — Locação à SUERAMA de
Um imóvel, sito à Travessa Paes, An-
drade, n.° 212, na Cidade de Pariri-,
tins, destinado à instalação do Posto
de Fiscalização da Autarquia naquele
Município.

Valor — Fica estimado em Cr$ ...
23.000,90 (Vinte e três mil cruzeiros)
O valor deste contrato.

Cobertura Legal da Despesa — A
despesa decorrente da execução des-
te contrato correrá à conta da se-
guinte dotação .orçameritária do
SITFRAMA: Prosrarna 07070212547 —
Administraçã.o da Superintendência
— Elemento de Despesa 3,1.3.2 —
outros Serviços de Terceiros, -

Número de Empenhos — Empenhos
n.o 423-77 e 419-77 de 11 de outubro
de 1977.

Prazo — O prazo é de um (1) ano.
Licitação — Dispensada de acordo

com a letra "g", artigo 126, do- De-
creto-lei n.9 200, cia 25 de fevereiro de
1957.

i&beervapüo — 'presente deRtrato
foi elaborado de conformidade com
o . Decreto n.° 78.30, (de t6 de ,setein-t
bro de 1976.

Manaus, 18 de outubro de 1977. —
Isabel limem& Sampaio,. Secretária da
Procuradoria.

Espécie — Termo Aditivo de Pror-
rogação ,007-37, dotado de .17 de,
autrubro rcle 1977.

Partes — Sitpeonaêndia ria "Zo-'
na Franca de Manaus e a firma in-
vidual Scrafim Gomes .de
Lhães.

Objeto — Prorrogar por .mais no-,
venta (90) dias, a contar de 10 -(tleI
outubro de 1977, o Contrato , namore
006-77.

Cobertura Legal — Resolução
mero 054-77, cip Conselho de Admi-
nistração da SUFRAD.,44.

Observação — O presente extrato
foi elaborado de conformidade .cor_o .33+
Decreto za:9 Tza.Aall,mie kB rde":setenibusi
de 1976.

Manaus, 18 ;t1D ',O3.1111tina fie 15977.H
.r.subel Ducena 'Sampaio, Seere"Wria
da Procuradoria.

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA SOCIAL

!NSTITUTO NACIONAL DE PRRilliMILIA ‘,ÃODIAlà
SUOERINTENDROCIA REGIONAL EM MINAS GERAIS

..sfibscr.i.go de 20%, por preço a ser fixado segundo disposiçgoi
do art. 14 da Lei n9 6.404, de 13.12.76, mediante emissão de
aça'es, proporcionalmente as categorias atualmente possuidas
;peles _Acionistas, aos . quais se reservarã direito de preferên.
cia ã subscrição nos teamgs da lei.

2?) xgtomr, 4e Ma tatMteç,S0014Ui sena(); ?
À

TaVexa 2T5, core ,71:u a AapptapIoll a aisposil
Oes da Lei n9 6.404, de 15.12.76; 	 • ,

gt.t~,Capiteo VIU, art. 24. indiso 2. COM O na cefumular cy2
terios de subStit42ÃO 40 DIXOtOXOP 011 c400- 40 4m2.4141011t4
temporãriOs.

($)'firOnologação de sUbSdYitit polo mmloot tiatit‘m dó aapz-ta'X tiootl
oxeanternationale pout M T UrS.Vo OcciaentaU-3X110; do Banco UM
020- Latino .Americano; do-DanC0 1,atino uluiCaho dáUpOrtadondA

4aMgja0ZMOSIta S.A,o da CORA-CopptitadOkes es4
'temas nras/ReiroO

41.1'homouga00 de nnticiãós scienaries do Dane), era raZ50 dó
%ercicio de direito de preferenciai no eu:Lente tia capita3. da CiRi

.1.0.arrxr,g:yca'nunirral:; daria. Aços ZePeSidg Ztabira ACESXTA. (
.4a.,21.ços Tinos Piratint.

e) asSuntos de interesse gana). da Sociedade:

Continuarão suspensla$ as tganifektIbIgS de agus

33;:aen.lo : 4 de novembCo de

Oswaido Roberto Colin
.bire-tor ..dmstr~

no exercido da Presid5n4

(DIAS: 7 8 o .9111./77)

RESUMO DE CONTRATO.

.R.asumo	 ;D.ora-re'to4gua ;onixe ;s1 Tarem zo I-uuT,I,TUT9 :NAcIONAL

ihr 11 11EVIDÉNCIA SOCIAL e a CONSTRUTORA CA:PAR	 de Mele +(cr.a..
M o nt e. co canPormidada 444 4 os.zGP n2	 rtgo ognàIção q . I

Caixa*
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MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇIO E CULTURA

COLÉGIO PEDRO II
Diretoria Geral-

morrAx., DA TOMADA DE PREÇOS
N9 16-'77

De Ordem do Senhor Diretor-Geral
-do Oolt"„sio Pedro- 11, faço público que
no dia 22 de novembro, às 15- ho -as,
ma Sala da Divisão de Administra-
.ção da Diretoria-Geral. do Colégio
Pc;lro II, serão recebidas docurnen-
taçÕes e propostas para a presente,
Tomada •do Preços vsando o forne-
cimento de-um veiculo Opala de luso.

A abertura das propostas, era iges-
'tão pública, dar-se-á to dia 24 sub,
sequente, às 15 horas, ta sala da Di-
visão de Administraçao„ 29 andar,. no
Edifício da -Diretoria-,Geral (Pavilhão
Almirante Augusto Rademaker) Caiu-
o' dede São Cristovão, 177.	 •
O Edital contendo especificaç5es e

condições, eneontra-sa disposição
das firmas interessadas, no- endereço
acima- descrito, diariamente, no no.

Vaio das 9 Às- , 12 horas, e das 13 AS

16 horas.	 -
Rio de Janeiro, 1 do novembro de

1977, — 41mir Ramos Jobim
EDITAL DA TOMADA DE PREÇOS

N9 17-77-
De ordem do Senhor Diretor-Geral

do Colégio Pedro II, faço público que
no dia 22 cie novembro, às 15- ho..as,
na Sala da Divisão- de A;dininictra-
çáo da Diretoria-Geral do Colégio Pe-
dro II, serão recebidastas
ções e propostas para a p.-esente To-
mada de Preços visando , o forneci-
-mento de móveis.

A abertura das propostas, em ses-
são públIca, dar-se-á no , clia 24 sulo-
seqUente, às 15 horas, na sala da r:
virão de Achninistraçao, 29 andar, no
Edifício da Diretoria-,Geral (Pavilhão
Almiranto Augusto Rademaker) Cam-
po- de São Cristovão, 177.

O Edital contendo especifica -0e5 e
condições, encora-se k disposição
das firmas Interessadas, no endereço
acima descrito, diariamente, no horá-
rio- das 9 às 12 horas e das 13 às 16
horas. •

Rio de Janeiro, 1 de novembro de
19.71.

a Yea11za0o da Tomada do Preçosn933 /77, que objetiva o racebimea

to do propostas para aquisição de diversos nOveis da linha PMI.

As propostas serão abertas em ato palia°, a realizar*•

se lis 1.5:00 horas, do dia 2 de novenbro de 1977, na sede do Dopar'

tamanto de Serviços -Corais/DE, no Setor .13ancá'ri o Norte - Loto 31

4 9 andar - Brasília DF.

O Edital desta licitação, poderã: ser obtido no endereço
acira, onde turabat poderá: ser providenciado o cadastramento e/ou ha,

bilitação da empresa interessada.

Brasrlia, 07de nos/ombro do 1.:917.

COMISSÃO FERMENTE DE LICITAÇÃO.

.KVTSO

- A EISISrete /Ira:41101ra de.COrreios e 'Telegrafas', atravds

de sua, Corlissão Permanente de LicitaçãO. eomunica aos ihteressados

que a Topada de Preço n4 32 que 'Visa a aguisiçb:o, pela ECT, de • 1000:.:

(mil) bicicletas fOi ealede, Sendo sua reabertura ISOrCe 4e, _para o dia,

02/12/77, às 16i00 horas no seguinte endereço:

Departamento de Serviços Oerais/DS
Setor Bancário Norte, projeção 7,3.

Sede/ECT . 49 andar
Drasnia, n•• DF.

O Edital desta, Licitação, cosi Saha 'respectivos anexos,
poderão ser 'retirados no endereço acima, ou nas sede_s das Diretorias.
Regionais da ECT, Ara São Paulo à Rua quatro, n9 354 - Iça 1,5 da Via

Dutra, Vila Maria - São paulo • SP c no Rio de Janeiro, na Roa leopol

do Bulhões. 532... /nntiosrDenfica/RJ, a partir de 16/11/77.
-	 -

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES

EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

'iam AVISO •

A t inis—rosá "trasiteira do Correios e TelÉgraros, atravÉs

do suo Comis são rormanonte do licitação, comunca aos interessados,
23rasf1.1a, 04 de novembro de 1977.1.

fearvieáno PERMANENTE DE LICITAÇÃO

IMPOSTO DE R
FZEGU' AMENTO

-ESCRETO N76.106 -- Do 2-94975

41~0; 40. Vtn-,slaries.to para o cobrango e tiannItsçiSo d.3 lin nek,
tobRo gi Renda e Proventos de quolquer antemzn

11*a.

:FirEÇOA Cr$ 2-5,Cã

A' VINDA

Ne Cidade do Pio de Tvnet-il

'Pego 'de Veé.ela	 Sz-1::: Ave-,ida r,À2dr-kjUCJ 73,17,1%

Zurtaa d 1Vceida h tfiz 1:4.0.a da Pazzudo

reoto de Virada Ue Paládo	 justskn, 3 pnv1swz2o

Corredor D	 Sala, 311

PFMA110-01 p.Oides pelo Servt'e de Rezzltr2130 rd."'

Ecu thme2b

Na sede do

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 3,00


